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Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 
DECRETOS 

I>ECRETO N" 2003 DE I g DE FEVEREIRO DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe São conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, tendo em vista o contido no Oflcio n° 165-GAB/SEFAZ e 

Considerando que o Programa de Modernização e Administração 
Fiscal dos estados, enseja entre outras metas o aumento de arrecadação do 
ICMS. e para tal é necessário o acompanhamento do fisco no interior do 
Estado; . 

Considerondo que o comércio de bens e serviços no município de 
Oiapoque é representativo; 

Considerando que as prefeituras tém interesse na arrecadação do 
ICMS, já que as mesmas recebem cota de participação na arrecadação desse 
tributo ~stadual; 

Considerondo a dificuldade de acesso ao município de Oiapoque 
para a realização dos Serviços da Secretaria de Estado da Fazenda no que 
tange tributação , fiscalização e arrecadação; 

Considerondo, ainda, a imperiosa necessidade de marcar a 
presença da Secretaria de Estado da Fazenda em uma região fronteiriça do 
Estado visando sanar definitivamente a evasão de rendas no munidpio, 

DECRETA: 

Art , 1° Fica instituída a Gerência do Projeto "Revltallzaçao das 
Atividades Fiscais no MunJclpio de Oiapoquc", subordinada diretamente à 
Secretalia de Estado da Fazenda, com a finalidade de sistematizar os serviços 
de Fiscalização, Tributação e Arrecadação no município de Oiapoque. 

Art , 2° A Gerência do Projeto terá sua vigênda no período de 
02/02/03 a 31/12/03. 

~ 
Art . 3° Fica definido q\Ie a atuação do titular dessa Gerencia . 

deverá ser exclusivamente no município de Oiapoque. 

Art. 4° Fica atribuída à Gerência OI (uma) gratificação tempo· 
rária de nível de CDS·I, para o Gerente do Projeto. 

Art . 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapó, l:'J. de fevereiro de 2003 

Governador 

DECRETO N° 2004 1>E u DE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando du atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o art. %, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 

o Decreto n• 2003 , de t9 I 02 /03, e tendo em vista o contido no OfiCio n° 
166-GAB/SEFAZ, 

IH SOLVE: 

Nomear Nelson Nonato Rlchcnc Rodrigues para exercer o cargo em 
coDUssao de Gerente do Projeto "Revitalizaç& das Atlvidadu fiSGais no 
Municlpio de Oiapoquc", Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Fazenda. 

Maeap6, ~ de fevereiro de 2003 

·~~o~,. · 
I>E~ETO N° 2005 DE 19 I>E fevere1 r o DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, incioo XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/ c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 209/03-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Rosanllcc da Silva Teixeira L.opcs, ocupante do cargo de 
Agente Administrativo, Classe A, Padrão I, pertencente ao Quadro de Pessoal do 
ex· Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de Chefe 
do Serviço Administrativo/ 1" Reg., Código CDI-3, da s·ecretaria de Estado da 
Saúde, a contar de O 1 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 19 de fe vere i ro de 2003 

--t:~mv. ema dor 

DECRETO N° 2006 DE 19 DE f e verei r a DE 2003 

O GOVERNADOR DO EsTADO DO AMAPÁ, usando daa atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor do 
Oficio n• 0215/03 -GAB/DETRAN- AP, 

RESOLVE: 

Exonerar o SD PM Marco Ant8nio Mercis da Conceição da função 
comissionada de Responsável pelaa Atividades de Vistoria e Emplacamento de 
Veiculoo/DO , Grupo ID, Código CDI- 3, do Departamento Estadual de Trãnsito, 



Macapá, 20 02 2003 (DIÁRIO OFICIAL) l'ág. 2 

PODER EXECUTIVO 
Governador: Antonio Waldtz Góes da Silva 
Vice-Governador: Pedro Paulo Dias de Carvalho 
Gabinete Civil: Alberto Pereira Góes 
Casa Militar: Ten. Cel. PM Br6ullo Rosani Gondim Cruz 
Secretaria Extraordinária: Antonio lldegardo Gomes de Alencar 
Auditoria Geral: Welington de Carvalho Campos 
Procurndoria Geral: RJcardo Souza Oliveira 
Defensoria Pública: Helder José Freitas de Lima Ferreira 
Policia Milit;;r; Cel. Benedito Aires da Silva 
Corpo de Bombeiros: Cel. José Furl.ldo de Sousa Júnior 
Pçlícia Técnico Científica: Elide Nascimento Borges 
Secretaria Especial de Governo: Pedro Paulo Dias de Carvalho 
Ouvidoria-Çieral: Oton Miranda de Alencar 

SECRETÁRIOS DE ESTADO 
ÀdmiilistraçAo: Carlos Alberto Sampaio Cantuária 
Agricultura: Paulo Leite de Mendonça 
Comunicação: OUmpio Tavares Guarani 
Ciência c Tecnologia: José Maria da Silva 
Educação: Maria Vitória da Costa Chagas 
Fazenda: Artur de Jesus Barbosa SotAo 
lndustria e Comércio: Jurandil dos Santos Juarez 
Infra-Estrutura : Giovani Monteiro da Fonseca, Interino 
Meio Ambiente: Edvaldo de Azevedo Souza 
Planejamento: Joel Nogueira Rotlrigues . 
SaUde: Sebasti.lo Ferreira Rocha 
Segurança: Eder Geraldo Abreu 
Setrap: Odival Monterrozo Leite 
Trabalho e Cidadania: Maria Anhia Nunes 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E ÓRGÃOS VINCULADOS 
Adap: Edmor Ney Lourinho Magno 
AFAP: Edmar Ney Lourinho Magno, Interino 
APC: Marilia Brito Xavier Góes 
Amprev: Sérgio José Menezes de Oliveira 
CAP: Luzia Brito Grunho 
Ccforh: Maria Goreth da Silva e Sousa 
Copen: Sandra de Fátima Dantas 
DDL: Rui Sebastilo Cruz Moraes 
DGPC: Ernando Rosa da Silva 
Detran: Carlos Luiz Pertira Marques 
,Detur: Roseli Maria M ussel Gaspar 
Diagro: Raimundo Magalhiu Santos 
Feria: Maria de Nazaré Farias do Nascimento 
Fundecap: Joel Nascimento Borges 
Hcmoap: Juvande Amoras Tivora Miranda, Interina 
IEPA : Admilson Moreira Torres 
IPEM : Robério Aleixo Anselmo Nobre, Interino 
Jucap : Pierre Alcolumbre, Interino 
Laccn: Elz.a Lopes da Silva 
Pcscap: Guarabi<haba Martins Ferreira 
Procon: Ruzo de Jesus Pontes da Silva 
Prodap: Fernando Antonio Hora Menezes 
RDM : Ronaldo José Plcanço e Silva 
Rurap: José Florença Corr<a de Matos 
Terrap: Paulo César da Silva Gonçalves 

. SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
Caesa: Raimundo Nonato da Silva Pires 
CEA: José Adauto Santos Bitencourt 

ESTADO DO AMAPA 

DIÁRIO OFICIAL 
· Benedito Rostan Costa Martins 

Diretor 
Robertson Pena Pesta'na 

Chefe da Divisao Administrativa 

Chefe da Divisao Industrial 
Antônio Carlos Rosa da Silva 

Chefe da Divisao de Comercializaçao 

Membro da ABIO- Auociaçlo Brulleira de Imprensa !I O Gelais 
Sede: Rodovia BR !56 Km 2, N" 0095 . Jardim I, Térreo do RURAP Macapá·AP 
CEP: 68.909-970 
Divido Administrativa- 212·2136 I 212·2138 
Divido Industrial - 212-2 13 7 
Fone-Fax: (96) 212·2135 

PRECOS DE ASSINATURAS 
ORDEM ASSINATURA J MESES 6 MESES 12 MESES 

OI 
02 

Aulnatura 38,79 
Assinatura r:/ remessa DOS tal 126 31 

REMESSA DE MATÉRIA 

77,58 
2Sl6J 

155,16 
sos 29 

AS MA TERIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 
· ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE LARGURA PARA 3 
COLUNAS. 12cm DE LARGURA PARA 2 COLUNAS. OU 26cm DE LARGURA NO CASO 
DE BALANÇO. TABELAS E QUADROS. 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
Excmplar. ..... ..... ...... ................ ... ........................................ .. ................................ ......... RS 0.76 
Exemplar Atrasado ....... . ......... ... ... ....... .. ...... .. ......................... ............. .................. .. ... RS 0,86 

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 
Centlmetro çomposto em lauda padrão ......... ... .. .. ..................... ........ .. ............. ...... R$ 
Centimetro para compor ......... ..... ........ .................. ...... .... .......... ... ... .... .... .. ........... ... R$ 
Página exclusiva ...... ... .' ....... .. ...... .. ........... ... ............... ........ ... .. .. ..... ..... .... .. ... .......... .. R$ 
Proclama'de Casamento ...... ... ................................ ........ .... .... .... .. .......... ... : ........ .. ... RS 

2,96 
4,15 

354.95 
32.49 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a publicação de matérias aprcsenladas em 
desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Das: 07:30 às 12:00 e Das: 14:3 0 às 18:00 horas 

a contar de 03 de fevereiro de 2003. 
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•m~ f:<l.,,., 
ernador 

---=--------·------------·~--------------------------~=--- ·' 
DECRETO N" 2007 DE 19 OE feveref r o OE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, uoando das atribuiçõe s 
que llie são conferidas pelo artigo 119, inciso XXTI, da Constituição do Estado 
do Amapá, c f c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em "<'ista o teor do 

Oficio n• 021!5/03-GAB/OETRAN-AP, 

RESOLVE : 

Nomear o 50 PM Luiz Carlos Souza da Costa para exercer a 
função comissionada de Responsável pelas Atividades de Vistoria e 

Emplacamento de Veiculo/DO, Grupo !U, Código COI-3, do Departamento 
Estadual de Trãnsito, a contar de 03 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 1 9 de fevereiro de 2003 

v~f~~ 
ANTÓNIO ~ lD!:Z &(ês1lA SilVA 

Overnador 

DECRETO N" 2008 OE 19 OE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor do 

Of'ICio n• 0216/03 -GAB/OETRAN-AP. 

RESOLVE: 

Exonerar o 50 PM MGI'co Antônlo Pereira da Oliveira da função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Guarda e Llberação de 

Veículos/DO, Grupo ID, Código COI -3, do Departamento Estadual de Trãnsito, 
a contar de 03 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 19 da feveref r o de 2003 

<m0Nro~LVA ~ 
DECRETO N" 2009 OE 19 DE feveref r o DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo artigo 119, inciso xxn, da Constituição do Estado 

.. do Amapá, c/ c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor do 

Oflclo n• 0216/03-GAB/OETRAN-AP, 

RESOLVE : 

Nomear o CB PM Harinaldo Nascimento da Silva para exercer a 
função comissionada de Responsável pelas Atividades de Guarda e Liberação 

de Veículos/DO, Grupo m, Código CDI-3, do Departamento Estadual de 
Trãnsito, a contar de 03 de fevereiro de 2003. 

Mocapci, l9 da fevereiro da 2003 

"""'"o~'"' ~ 
DECRETO N" 2010 DE 19 OE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuições 
que llie são conferide.a pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor do 

Oficio n°094/03-DIPREITEAAAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Arli&ta Rodrigues da Silva da função comissionada de 

Secretário AdministrativofCPL, Código F6I-1, do Instituto de Terras do Amapã, 
a contar de 18 de fevereiro de 2003. 

Macapá. 19 de fevereiro de 2003 

<m~~"" ~ 
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DECRETO N° 2011 DE 19 DE feveret r o DE 2003 

O GOVERNADOR. DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atnbuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor 

do Of'~elo n° 094/03-DIPR.E/TEAAAP, 

RESOLVE : 

Nomear Arllcte Rodrigues da Silva, ocupante do cargo de Técnico 
em Contabilidade, Clásse A, Padrão ID, pertencente ao Quadro de Pessoal do 
ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de Chefe 
da Tesouraria/DAF, C6digo FGI-3, do Instituto de Terra~ do .Amapá, a contar 
de 18 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 19 de fevereiro de 2003 

"'"""'~'"" ~ 
DECRETON° 2012 DE19 DE fevereiro DE2003 

O GOVERNADOR. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXIJ, da Constituição do Estado 
do Amapá, c /c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 0207/03-GAB/DETR.AN-AP, 

RESOLVE : 

Nomear R.aslnoldo de Mendonça Jcronimo, ocupante do cargo 
Engenheiro Mecãnico, Classe D, Padrão V, pertencente ao Quadro de Pessoal 
do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsável pelas Atividades de Estatistica/D'IT, Grupo UI, Código CDI-3, do 
Departamento Estadual de Trãnsito, a contar de 03 de fevereiro de 2003. 

Macapá , 19 de feveret r o de 2003 

_(?<\"", 

v . ow'o ( [Bt' 
ANTOOO AU>EZ ~~ SILVA 

Gowrnador 

DECRETO N° 2013 DE 19 DE feveret r o DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 1190 inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, c f c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 0208/03-GAB/DETR.AN-AP, 

RESOLVE: 

Nomear o 2° SGT PM Fem Arminda Maciel de Castro para 
exercer a função comissionada de Responaável pelas Atividades de Sinalização 
e Fiscalização de Trãnsito/DTT, Grupo ID, C6digo CDI-3, do Departamento 
Estadual de Trãnsito, a contar de 03 de fevereiro de 2003. 

DECRETO N° 2014 DE 19 DE feveret ro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe aáo conferidas pelo artigo 119' inciso xxn, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor do 
Ofício n°093/03-DIPAEITEAAAP, 

AESOLVE : 

Nomear NGZarlta Sancku da Silva, ocupante do cargo de 
Datilógrafo, Classe A, Padrão lll, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de Secretário 
Executivo, C6dlgo FGI-2, do Instituto de Terras do Amapá. 

Macapá , 19 de feveret r o de 2003 

"'"""'•~ "'" ~ 
DECRETO N• 2015 DE 19 DE feve r eiro DE2003 

, O GOVERNADOR DO ESTADO DO AN.»Á, usando du atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, 

RESOLVE: 

Exonerar P&dro Paulo Matos Bosques do cargo em comissão de 
Chefe da Coordenadoria de Património Fundiário, Código FGS-3, do Instituto 
de Terras do Amapá, a contar de 17 de fevereiro de 2003. 

Mocapá, 19 de fevereho de 2003 

'"'""'•~ "'" ,~ 
DECRETO N° 2016 DE 19 DE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/ c a Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 0165/2003 -DIR.EX/R.URAP, 

RESOLVE : 

Nomear José SantQIIQ Barbosa, ocupante do cargo de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, Classe A, Padrão UI, pertencente ao Quadro 
de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Secretário AdministrativofDAF, Código FGI-1 , do Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Amapá. 

Mocapcí , 19 de feveref r o de 2003 

'"'""t~'"" Governador 

DECRETO N° 2017 DE 19 DE feverei·ro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amap~ c/ c a Lei n • 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o teor do 
OfiCio n• 016!5/2003 - DIR.EX-R.UR.AP, 

R. E SOL V E: 

Nomear Clóvis Santos da Costa, ocupante do cargo de Motorista, 
Classe A, Padrão ID, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex-Território Federal 
do Amapá, para exercer a função comissionada de Motorista, Código FGI-2, do 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá. 

Macopá, 19 de feveref r o de 2003 

~c= 

vo~o~ 
ANTÔNIO ALOEZ ~SILVA 

lõovernador 

DECRETO W 2018 DE 19 DE feveret r o DE 2003 

O GOVEitNAI:>OA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, 

R.. E SOL V E : 

Retificar o Decreto n° 1602, de 13 de fevereiro de 2003 , 
publicado no Dlórlo Oficial do Estado do Amapá n• 2974, de 14 de fevereiro de 
2003, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998, 

RESOLVE : 

Nomear Angelo Mario ForiOJ Gomes para exercer o cargo em 
comisaáo de Diretor da E.E. Amaro Brasilino de Farias Filho, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá, 19 de f e vere f r o de 2003 

2019 DE 19 DE fevereiro DE 2003 

O SOVERNAI:>OA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n° 140-GAB/SEINF, 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento de 6crváslo Augusto de Oliveira, 
Secretário de Estado da Infra-Estrutura, da sede de suas atribuições, 
Mocapcí-AP, até a cidade de Bclém-PA, a fim de participar de Aeunlêio com o 
SUperintendente da Caixa Econômica Federal, no dia 17 de fevereiro de 200~. 
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Macapá, 19 de fevereiro de 2003 

--t«J& .. 
mador 

DECRETO N° 2020 DE 19 DE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n• 1.W-6AB/SEINF, 

RESOLVE: 

· Homologar a designação de GiOYani Monteiro da Fonseca, Diretor 
do ·Departamento de Obras Públicas, que exerceu, acumulativamente e em 
substituição, o cargo de Secretário de Estado da Infra-Estrutura, durante o 
impedimento do respectivo titular, no dia 17 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 19 de fevereiro de 2003 

--~~3fimv. 
Governador ' 

DECRETO N° 2021 DE 19 DE fevere1 ro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no Oflcio n• 362/03-SESA, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n• 1439, de 11 de fevereiro de 2003, 
publicado no Diário Oficial do E.ttado do Amapá n• 2972, de 12 de fevereiro de 
2003, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são corúeridas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no Oftcio n• 179/03-SESA, 

RESOLVE : 

Autorizar Sebastião Ferreira Rocha, Secretário de Estado da 
Saúde, para viajar da sede de suas atribuições, Macapó-AP, até a cidade de 
Brasília- DF, a fim de participar da t• Assembléia Gcn!l do Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde, no periodo de 18 a 20 de fevereiro de 2003." 

Mocapó, 19 de fevereiro de 2003 

--~"LV' ~ 
::... . 

DECRETO N• 20ZZ DE 19 DE fevereir o DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contid9 no Oflcio n° 362/03-SESA, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreta n° 14-w, de 11 de fevereiro de 2003, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n• 2972, de 12 de fevereiro de 
2003, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

. •o GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no O(~eio n• 179/03-SESA, 

RESOLVE: 

Designar Cláudio Wo Costa, Secretário de Saúde Adjunto, para 
exercer, acumulat:ivamente e em substituição, o cargo de Secretário de Estado 
da Saúde, durante o impedimento do respectivo titular, no periodo de 18 a 20 
de fevereiro de 2003." · 

Macapá, 19 de fevereiro de 2003 

~ 
ANTONIO~ SILVA 

Govcmador 

DECRETO N° 2023 DE 19 DE feveref r o DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no Oflcio n• 098/2003-GAB/SEAF, 

RESOLVE : 

Autorizar Paulo Leite de Mendonça, Secretário de Estado da 
Agricultura, Pesca, F1oresta e do Abastecimento, para viajar da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, até a cidade de BrcsOia-DF, a fim de participar da 1 • 
Reunião Ordinária do F6rum Nacional de Secretários de Agricultura, no periodo 
de 18 a 21 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 19 de f everéi r o de 2003 

""""'O~ SILV. ~ 
DECRETO N° 2024 DE 19 DE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no Oftcio n° 098/2003-GAB/SEAF, 

RESOLVE: 

Designar Bento G6u de Almeida, Chefe de Gabinete, para exercer, 
acumulativamente e em substituição, o cargo de Secretário de Estado da 
Agricultura, Pesca, F1oresta e do Abastecimento, durante o impedimento do 
respectivo titular, no periodo de 18 a 21 de fevereiro de 2003. 

Macapá, 19 de fevereiro de 2003 

. .J~il-m,. 
Eiovcmador 

DECRETO N" 2025 DE 19 DE fevereiro DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c tendo em vista o contido no Oficio n° 058/2003-GAB/DIAGRO, 

RESOLVE: 
Autorizar Raimundo Magalhães dos Santos, Diretor-Presidente da 

Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá, para viajar 
da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Brasília- DF, a fun de 
participar da 1• Reunião Ordinária do FÓNm Nacional de Secretários de 
Agricultura, no periodo de 18 a 21 de fevereiro de 2003. 

Macapó, 19 de fevereiro de 2003 

'"'""' ~ "'" ~ 
----~~----------~~~=------------~~: -=~-

DECRETO N" 2026 DE 19 DE feveref r o DE 2003 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AIA/olÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 058/2003-6AB/DIA6R0, 

RESOLVE: 

Designar Paulo Roberto Ferreira dos Chagas, Diretor do 
Departamento de Defesa Agropecuária, interino, para exercer, 
acumulativamente e em substituição, o cargo de Diretor-Presidente da Agência 
de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá, durante o 
impedimento do respectivo titular, no período de 18 a 21 de fevereiro de 2003. 

Mocapá, 19 de fevereiro de 2003 

'"'""'" ~$ILV• 
DECRETO N° ZOZ7 DE 19 DE fever ef r o DE 2003 

O ~ERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso "YY, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c os arts. 79, 80 e 81, da Lei n• 6652, de 30/05/79, de acordo 
com o Boletim Geral n• 029, de 13/02/98- CBMAP, Boletim Geral n• 133, de 
24/07/02, Decreto n• 5640, de 20/08/02, Oficio n• 409/02-CAMI, de 
15/07/02, Oficio n• 754, de 31/12/02, e tendo em vista o teor do Oftclo n• 

053/03-BM/1 , 

RESOLVE : 

Reverter ao Quadro. de Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Amapá, o 2° TEN BM QOA Naldi VIIZ Corta, por haver cessado o 
motivo pelo qual se encontra~a agregado, a contar de 31 de dezembro de 2002. 



Macapá, 20.02.2003 

Mocopá, 19 . de feverefro d& 2003 

Gabinete Civil 
Alberto Pereira Góes 

AVISO DE EDITAL 

O Gabinete Cwi. através de sua Comissao 
Pel!llanente de Ldaç~o . toma públ~o para conhecmentn dos 
interessados, que estará reali?ando licitaç~ na modalidade T1m1da de 
Preços n' 003/2003-CPUGABI, que tem como objeto a contntaça o 
de emprasa para fomecinen to de passagens em transportes 
rodo\ria rios, marttinos e aereos (trechos nacionais 
in ternacionais), destinados ao Gabinete Civil. 

Aberi\Jra : 07103/2003 

Hora: 09:00 

Lo cal: Palácio do Setentriao - Rua General 
Rondon, n• 259 - Laguinho, Sa la da 
Comisdo Po<manente do Lic ita çao. 

Tolefone:212.1126 - Ramal246/247 

Edital completo poderá ser adquirido no ende.-oço 
acina, no horário das 07:30 ao 12:00 e das 14:00 ás 18:00 . 

Maca pá, 19 de fevereiro de 2003 

REPUBLICADO POR HAVER SAÍDO 
COM INCORREÇÕES 

Auditoria 
Welington de Carvalho Campos 

POIIT ARIA N"0 1612003-AUDI 

O AUDITOR GERA L DO GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ. de acordo com as atribuiçOes conrerKtas através do regulamento 
da Auditoria Geral do Estado. Art. 23, Inciso IX, aprovado pelo Decreto (N) 
n• 5223 de 29 de Outubro de 1997, 

R ESO L VE : 

ART. 1• ·Conceder adiantamento em nome de MARIA LUCIA 
Nl JNES FERRE IRA, Datilografo, pertE:nccnte ao Quadro de Pessoal Ativo 
Pennanento do extinto Território Federal do Ámapâ., nos tennos da Lei n• 
0624 de 31 dc0utubrode2001 e Decreton• 3S47 de 14.11.01, no valor de 
RS 3.000,00 ( TRES Mil . REA IS) destinados a custeardes pesas miúdas de 
pronto pagamento com Materia l de Consumo e Serviços de Terceiros, 
visando a manutcnçao administrativa e técnica da Aud itoria Geral do 
Estado. 

ART. z-- O adiantamento concedido de~ ser aplicado no prazo mbimo 
de 60 (Scssenla) dias a contar da data do recebimento. 

ART. J' ·A referida despesa dtvenl ser aplicarla na Fonte de Recursos FPE-
00 I. Programa de Trabalho 0412400 142.432 nos elementos de despesas 
3390-30 Malerial de Consumo. o valor RS 1.000,00 (UM MIL REA IS). 
3390-36- Serviços de Terceiros Pessoa Fls ica o valor de R$ 1.000,00 (UM 
MIL REAIS) c 3390-39- Serviços de Terceiros Pessoa Jurfdica, o valor de 
RSI .OOO.OO (UM MIL REAIS) 

Secretarias de Estado 

Trabalho e Cidadania 
Maria Anésia Nunes 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PR~N!: . 
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PEDIDO DE COTAÇÃO N°: 026/ 2003 
ASSUNTO : DISPENSA DE UCITAÇÃO 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 Inciso XIII, C/c Art.13, 
Inc. VI, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
FIRMA ADJUDICADA : SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM COMERCIAL/ SENAC. 
VALOR TOTAL: 5.174,30 (Cinco Mil, 
Cento e Setenta e Quatro Reais e Trinta Centavos) 

JUSTIFICATIVA N° 002/2003 

Submetemos a apreoaçao de Vossa 
Excelência, para efeito de ratificação e autorização do 
valor supra citado, em favor do SERVIÇO NACIONAL 
DE APRENDIZAGEM COMERCIAL/ SENAC, com vista 

. a execução do Programa de Servidor Público, com ações 
de Qualificação Profissional , através dos recursos do 
Convênio 026/99-MTE/SEFOR/CODEFAT/GEA­
SETRACI objetivando a capacitação de 50 
(cinqüenta ) trelnandos , no Município de Macapá , 
com ca rga horária total de 120 (cento e vinte) horas, 
cujos Cursos se acham especi ficados no Processo acima 
mencionado. 

Justifica-se a dispensa do processo 
lidtatório com fulcro no Art. 24, I nc. XIII , cjc o Art. 13, 
Inc. VI, da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Pelas razões acima expostas e visando a 
salvaguarda dos altos interesses da Administração 
Pública no fiel cumprimento da lei, submetemos a 
presente Justificativa á homologação de Vossa 
Excelência, com amparo legal no Art. 26, da Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores e a conseqüente publicação 
no Diário Oficial do Estado, para que produza seus 
efeitos legais. 

Infra-Estrutura 
Gerváslo Augusto de Oliveira 

P O R T A R I ,\ 
( P) n"O II /200.1-SEINF 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRA F.STRiiTi iRA, 
do Gonm o do E.stado do Amap~ no uso das atribuições da 
ddt.-g.1ção dt: competêm.ia, conf\!rida pelo dcacto 11° 2042, d\.' 
13.07.95, e o Artigo 3" do Do..Tdo n• 0920, 18.04.96 c o Arti go 123 
Inciso IV da Constituição do Estado do Amapã. 

RESOLVE: 

Art. 1• - Conceder adiantamento em nome de ADRIANA DE 
SO\lZA BARBOSA, Agartc Administrativo, Matricuta 609870, na 
fimção de. Secretário Ex~.:cutivo/SEINF, Código CDI-2, Jruda nesta 
Scaa.aria, nos h:rmos do item It1, do Art. 2" do De(,:rct.o n" 0920. Je 
t 8 de abri l de 1.996, no valor de RS 1.500,00 (HUM M IL E 
QUil'iHENTO S R t:AIS), destinados a custenr d L."$(>CS8S de pronto 
pag.'\mento com Material de Consumo c Serviços de Tcrcciros, 
objet ivando a mRnuh .. nc;lo da Secrd.aria de Estado da Jnfi-a­
Estrulura; 

Art. r - O adiantamento deverá ser ap licado no prazo 
máximo de 45 (Quarenta e Cinco ) dias a c.:ontar da data do 
n .• -ccbimento. 

Art. J• - A referida c.Jespcsa deverá ser ernpl!lthada na Fonte de 
Recursos FJ•E (001} - Programa de traba lho: 04 12200142716, nos 
clcmmtos de Despesas: 3390.30- Material de Consumo, o valor de 
RS 750,00 (SETECENTOS E CINQUF.NTA RF.i\ IS); e 3390.39 

Serviços de tt. .. Tcciros o valor de 750,00 (SETECENTOS E 
C INQ IJENTA REAIS), l'onte OOI (FPE) 

Art. 4• O responsâvel pelo adiantamento &!verá apresentar 
pre!Uçào de contas no Grupo de Ati vidades Financeira da secrtiarin 
de origem para fLns de cootabi li7.açio, homologação do t itular do 
Órgi\o c nrqu ivamcnto, dentro de 10 (dez} dias. contados do 
término de apl icação do Art. 2°. 

lnstrull*lto 
Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

8"(Hxto) T....,.o Aditivo ao Contrato n' 039/02-SEINF, 
- entre ai celebram o G.E.A, atrev•s da Secretaria 
de E- u lntra.strutura - SEINF como 
CONTIIATANTE • a empresa CIFRA- COM~RCIO I! 
IJtDÚSTiliA DE FERRO E AÇO LTDA, como 
CONTIIATADA, 'lU• tem como objetivo a execuçAo 
dos Hrvlços de Urtaanlzaçh da Praça de Eventos de 

F-...Jra G-s; para os fins nele declarat!'1•· 
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DA VIO~NCIA: Fica prorrogado por mais 60 
(sessenta) dias consecutivos~ prazo para a 
conclusio dos serviços, objeto 1 do Contrato n• 

039/02-SEINF. ~ 

. ~acapá,13 .01.2003 

,!..-_.., 
i 

Gf • 10 AUGUST~E OUVEIRA 
Sec tário de In -estrutura 

Decreto no 42/95 

V' ~ 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

3'(tercelro) Termo Aditivo ao Contrato n• 040/02-
SEINF, que entre si celebram o G.E.A, atravéa da 

Secretaria da Estado da Infra-estrutura - SEINF 
como CONTRATANTE e a empresa META 
CONSTRUÇ0ES L TDA, como CONTRATADA, que tem 
como objet ivo a execução dos serviços de Reforma 

e Ampliaçllo do Centro de Internação Provisória • 
FCRIA·AP; para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica 
(sessenta) dias 
conclusio dos 
040/02-SEINF. 

Planejamento 

mais 60 
o para a 

Contrato n° 

Joel Nogueira Rodrigues 

Ratllico na forma do Art. 26, da 
Lei Fede<al n.• 8.666/93 e suas 
aheraç§es. 
Em,ll.J.l:J.::! 

JOEL NO~G ODRIGUES 
- Se 1 r -

JUSTIACATIVA N.0 001/2002- ajur /SEPLAN 
ASSUNTO : Dispensa de Ucitação 
PROCESSO: 28810.00044/2003 
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 24, Inciso 11 da Lei Federal n.• 
6.666/93 e suas aheração posteriores 
OBJETO: Prestação do Serviços de Tarifas Telelónlcaa 
Interurbanas. 
ADJUDICADA: Empreoa Brasileira de Telecomunicações 
S/ A 
VALOR TOTAL: AS- 3.000,00 ( Três mil reais). 

Submeto à apreciação do Excelentrssimo Senhor 
Secretário da SEPLAN, a presen1e justificativa para efe~o de 
autorização e ratificação do valor supracitado, em favor da 
Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A, Objetivando 
o atendimento de despesas com prestação de telefonia 
interurtlana ( DDD e DOI), para Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral, durante o exercício da 2002. 

A contratação por dispensa dar - se pelos fatores: 
a) com a privatização do setor telecomunK:açá.o, abriu-se um 
leque de Administradoras com os mesmos serviços, destarte é 
diffcil neste momento no setor público condensar as ligações 
para só uma Administradora; b) Que o valor desta despesas 
está competlvel com o lim~e de insenção. Desta fO<ma esta 
justificativa tem como fundamento legal o art. 24, inciso 11 da 
Lei federal 8.666/93 e suas anerações. 

Pela razões aqui explanadas, para salvaguardar 
os altos interesses da Administração pública e com arrimo nos 
ditames da Lei, submeto a presente justificativa para 
homologação e posterior publicação em cumprimento ao que 
preceitua o Art. 26 da lei de Ucitação. 

Ratifico na forma do Art. 26, da 
Lei Federal n.• 8.666/93 e suas 

· ~te<açóes. 3 Em, ll/.!._1~ 

JOEL ROORIOUES 
S.U•"rio-

JUSTIFICA TIVA N.0 002/2003 - jur/SEPLAN 
ASSUNTO : Inexigibilidade 
PROCESSO: 28810.00045/2003 
FUNDAMENTO LEGAL : Ceput 25, da Lei Fedenll n.• 8.886/93 
OBJETO: Preel8çio de s.tvlçoe ele Aluguel de C!Nulle t1e 
Dela. 
COMTRATADA: : Empresa Brasileira de Teleo:ornunlcaç6 tiA 
-EMBRATEL 
VALOR TOTAL: R$ 20.000,00 (vinte mil reail) 



Macapá, 20.02.2003 

Submeto à apreciação do Excelentfssimo Senhor 
Secretário da SEPlAN, a presente justificativa para eferto de 

·autorização e ratificação do valor supracrtado. em favor da 
Empreaa Brasileira do Telecomunicações S/A - Embratel, 
objetivando o atendimento de despesas com prestação de 
serviços de aluguel de circurto de dados (TRANSDATA E 
PRIMEUNK) para a Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral. 

A contratação direta da empresa, deve-se ao fato 
de ser a única no Estado a fornecer e ser detentor dos 
referidos serviços, caracterizando inviabilidade de competição, 
cuja justificativa tem como fundamento legal o caput do art 25 
da Lei Federal 8.666/93· 

Pelas ·razões aqui explanadas, para salvaguardar 
os altos interesses da administração Pública e com arrimo nos 
ditames da lei, submeto a presente justificativa para 
homologação e posterior publicação em cumprimento ao que 
preceitua o Art 26 da Lei de licrtações. 

Ratifico na forma do Art . 26, da 
Lei Federal n.• 8.666/93 e suas 
a~erações. 

Em, lli.!::J oJ 

~ Se ::.ii7r~ -JOEL NOGUEr~DRIGUES 

JUSTIFICATIVA N.• 003/2003 - CP EPLAN 
ASSUNTO : lnexlgilidade 
PROCESSO: 288t0.000046/2003 
FUNDAMENTO LEGAL : Caput 25 , da Lei Federal n.• 8.666/93 
OBJETO: Prestação de Serviços de Tarifas Telefonia Fixa. 
CONTRATADA : TELEMAR NORTE S/A 
VALOR TOTAL: R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais) 

Submeto à apreciação do Excelentfssimo Senhor 
Secretário da SEPLAN, a presente justificativa pare efarto de 
autorização e ratificação do valor supracrtado,em favor da 
TELEMAR NORTE SIA , objetivando o atendimento de 
despesas com Prestação de Serviços da Telefonia FIXB 
(Urbana e Interurbana). 

A contratação direta da empresa, deve - se a ser a 
única no Estado a fornecer de imediato para administração 
estadual os referidos serviços, sendo quaisquer outras opções, 
acarretariam prejuízos a atrasos nos trabalhos desenvolvidos 
nesta secretaria, havendo portanto , Inviabilidade competição, 
cujas justificativas tem como fundamento legal o Caput do Art. 
25, da Lei Federal n.• 8.666/93. 

Pelo exposto, para salvaguardar os altos interesses 
da Administração Pública e com animo nos ditames da Lei, 
submeto a presente justificativa para homologação e posterior 
publicação em cumprimento ao que preceitua o Art. 26 da Lei 
de licitações para eficácia do presente ato. 

Saúde 
S~bastião Ferreira Rocha 

EXTRAT,SJ 

CONTRA TO N.' 002/03- S E S A 

INSTRUMENTOS E PARTES: ESTADO DO AMAPÁ, através da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e o 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO AMAPÁ -
PRODAP, para os fins nele declarados; 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRATO tem respaldo legal no art. 25, § 1' c/c art . 
37 XXI da Constituição Federal/66, art. 12, § 4' da Constituição 
EstaduaV91 e no art. 24, XVI, da Lei n.' 8.666193, com nova 
redação dada pela Lei 8.883194 e 9.648198, no parecer n' 007/97 
- PAA da Procuradoria Geral do Estado - PROG. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Contratação de 
empresa para prestação de serviços de manutenção na área de 
in!ormâtica para esta Secretaria, conforme Anexo I, que parte 
integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGIÔNCIA: O presente 
CONTRATO vigorará pelo periodo de 06 (seis) meses a contar 
da data de sua assinatura. podendo ser prorrogado de acordo 
com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO E DO PREÇO: As 
despesas decorrentes deste CONTRA TO, totalizam o montante 
de R$ 33.072,18 (trinta e três mil, setenta e dois reais e dezoito 
centavos), com valores mensais de R$ 5.512,03 (cinco mil, 
quinhentos e doze reais e ·três centavos), que correrão à conta da 
Dotação Orçamentária consignada no Programa de Trabalho 
10.122.001.4 2.796, Fonte 001, Elemento de Despesa 3390-39-
Serviços de T ercelros- Pessoa Jurfdica. 
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EXTRATO 

CONTRATO N.' 003/03- SE S A 

INSTRUMENTOS E PARTES: ESTADO DO AMAPÁ, através da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e o DR. EDUARDO 
FURTADO DE MENDONÇA NETO, para os fins nele declarados; 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRATO ocorrerá nos tenmos do artigo. 25, 11, c/c 
art.13, inciso 11 da Lei n'. 8666/93 e suas alterações, conforme 
justificativa n' . 002103-CPUSESA, homologado pelo 
excelentisslmo Sr. Secretário de Estado da Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO : O objeto a que se 
destina o presente CONTRATO é na prestação de serviços em 
Implante de Marca - Passo definitivo, Cardioversor Desfibrilador 
lmplantável e controle e Avaliação dos geradores implantados. 

c LAUSULA SEXTA- DA DOTAÇÃO : As despesas com a 
execução deste CONTRATO totalizam o valor de R$54.000,00 
(CinqOenta e Quatro Mil Reais) com valores mensais de 
R$4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais) mensais, conforme 
Cronograma de desembolso que é parte integrante deste 
instrumento, que correrá a conta da fonte 001 ,Programa de 
trabalho t 0.122.0014. 2796, Elemento de Despesa 3390-36-
Serviços de Terceiros Pessoa Física. 

CLAÚSULA OITAVA - DA VtGeNCIA : Este contrato terá 
vigência de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, conforme interesse das partes e nos 
tenmos da legislação aplicável. 

DATA DE ASS~N ~RA: Macapá, /4 : e janeiro de 2003. 

SE TI c1 ÉRR'I=~k-R'~ 
SECR ARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

EXTRATO 

CONTRATO N.' 004/03- SE S A 

INSTRUMENTOS E PARTES: ESTADO DO AMAPÁ, através da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e o Dr. LUIZ ABILtO 
DA SILVA OLIVEIRA, para os fins nele declarados; 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRA TO ocorrerá nos termos do artigo. 25, 11, c/c 
art. t 3, Inciso 11 da Lei n'. 8666/93 e suas alterações, conforme 
justificativa n'. 003/03-CPUSESA, homologado pelo 
excelentfssimo Sr. Secretário de Estado da Saúde. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O objeto a que se 
destina o presente CONTRA TO é na prestação de serviços em 
Implante de Marca-Passo defin~ivo , Cardioversor Desfibrllador 
lmplantável e Controle e Avaliação dos geradores implantados. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO: As despesas com a 
execução deste CONTRATO totalizando o valor de R$ 54.000,00 
(Cinqüenta e Quatro Mil Reais). com valores mensais de R$ 
4.500,00 ( Quatro Mil e Quinhentos Reais) mensais, conforme 
Cronograma de desembolso que é parte integrante deste 
instrumento, que correrá à conta da Fonte 001, Programa de 
Trabalho' t 0.122.0014 2.796, Elemento de Despesa 3390-36 
Serviços de Terceiros P. Física. 

CLAÚSULA OITAVA - DA VIGIÔNCIA : Este contrato terá 
vigência de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, conforme interesse das partes e nos 
termos da legislação aplicável. 

DATA DE ASSINf~) Macar~~: de 2003. 

SE~I~~RA DA ROCHA 
SECRETAR IA DE ESTADO DA SAÚDE 

EXTRATO 

CONTRATO N.' 006/03- SE S A 

INSTRUMENTOS E PARTES: ESTA~O DO AMAPÁ, através da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE e o Dr. JOSÉ LUIS 
AMDRIM DE CARVALHO, para os fins nele declarados; 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRA TO ocorrerá nos termos do artigo. 25, 11, c/c 
art.13, inciso 11 da Lei n' . 8666193 e suas atterações, conforme 
justificativa n'. 004103-CPUSESA, homologado pelo 
excelentfssimo Sr. Secretário de Estado da Saúde. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO : O objeto a que se 
destina o presente CONTRATO é na prestação de serviço de 
perfclas, avaliações e tratamento na área de oncologia, com fim 
precfpuo de realização de serviços-consultas, avaliações, pericias 
e tratamento quimioterápico do Câncer. Os serviços de Oncologia 
estão discriminados de acordo com os procedimentos do Sistema 
de Informação Ambulatorial do Sistema Único de Saúde - SUS. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇAO : As despesas com a 
execução deste CONTRATO tolafizam o valor de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), com valores mensais de R$ 2.500,00 (Dois mil e 
quinhentos reais) , conforme Cronograma de desembolso que é 
parte Integrante deste Instrumento, que correrão a conta da fonte 
001 , Programa de Trabalho 10.122.0014 2.796, Elemento de 
Despesa 3390-36 - Serviços de terceir?;: pessoa ffslca. 

CLAÚSULA OITAVA - DA VIG~NCIA : Este contrato terá 
vigência de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura 
podendo ser prorrogado, conform~. i~teresse das .partes e no~ 
tenmos da i_!!gis!ação aplicável. 
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EXTRATO 

CONTRATO N.' 007/03 - S E S A 

INSTRUMENTOS E PARTES: ESTADO DO AMAPÁ, através da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e o Dr. FERNANDO 
CHALU PACHECO, para os fins nele declarados; 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRATO ocorrerá nos termos do artigo. 25, 11 , c/c 
art.13, inciso 11 da Lei n· . 6666193 e suas alteraçõ~s. conforme 
justlficaliva n". 006/03-CPUSESA, homologado pelo 
excelentíssimo Sr. Secretário de Estado da Saúde. 

c LAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO : O objeto a que se 
destina o presente CONTRA TO é na prestação de serviço de 
pericias, avaliações e tratamento na área de oncologia, com fim 
precípuo de realização de serviços • consultas, avaliações, 
perfclas e tratamento qulmloterápico do Câncer. Os serviços de 
Oncologia estão discriminados de acordo com os procedimentos 
do Sistema de Informação Ambulatoria l do Sistema Único de 
Saúde- SUS. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇAO : As despesas com a 
execução deste CONTRATO totalizam o valor de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais), com valores mensais de R$ 5.000,00 (Cinco 
mil reais) , conforme Cronograma de desembolso que é parte 
integrante deste instrumento, que correrão a conta da fonte 001, 
Programa de Trabalho 10.122.0014 2.796, Elemento de Despesa 
3390-36 - Serviços de terceiros pessoa ffsica. 

CLAÚSULA OITAVA - DA VIGIÕNCIA : Esle contrato terá 
vigência de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, conforme interesse das partes e nos 
termos da legislação aplicável. 

DATA DE ASSINAT~~de janeiro de 2003. 

s~~~~'?f~A 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

EXTRATO 

CONVENIO N.' 007/03-SESA 

INSTRUMENTOS E PARTES: Governo do Estado do Amapá, 
através da Secretaria de Estado da Saúde, e o CAIXA 
SAÚDE DO HOSPITAL DA MULHER, para fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONVENIO tem respaldo legal no disposto do art igo 
25, § 1', e artigos 196, 197, da Constituição Federal, ele com o 
art igo 12, § 4' e t 16 e 119. inciso XXVIII da Constituição 
Estadual. e art. 116, § 1', I a VI da Lei Federal n.' 8.666/93, e 
inciso 111 , do art. 5.' da Lei 8.080/90, Decreto n.' 2006 de 09 de 
agosto de 1999 GEA e outras disposições legais que lhes 
sejam aplicáveis em face do objeto previsto e caracterizado 
neste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente 
CONVÊNIO tem pOr objeto o repasse de recursos finance~ros 
destinados aos serviços realizados com ações de promoção, 
proteção e recuperação da Saúde, bem com o funcionamenlo 
do Caixa Saúde do Hospital da Mulher. em cumprimento a 
política estadua l de implementação de um novo mode lo de 
gestão descentralizada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA: O presente 
CONVIÔNIO terá vigência de até 31 de dezembro de 2003, a 
contar da data de sua assinatura , podendo ser prorrogado, 
conforme interesse das partes e nos termos da Legislação 
aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS : Os recursos 
destinados a execução do presente CONV~NIO corresponde 
inicialmente ao valor de R$ 197 .207,68 (Cento e Noventa e 
Sete Mil, Duzentos e Sete Reais e Sessenta e Oito Centavos) 
para atender os meses de Janeiro e fevereiro/2003 com 
parcelas mensais de R$ 98.603,84 (Noventa e Oito Mil , 
Seiscentos e Três Reais e Oitenta e Quatro Centavos) . 
conforme Cronograma de Desembolso, sendo empenhado 
inicialmente o valor de RS 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais). 
que corre rão a despesa á conta da Dotação Orçamentaria 
consignada no Programa de Trabalho 10.302.0097 2797, Fonte 
007, Elemento de Despesa 3350.43- Transf. A lnstituiçOes 
Privadas. 

DATA DE ASSI~NAT;:e;r~ 31 i7e; dr.~30-
C DIO AN%~;0 LEAO COSTA 

retário de Estado da Saúde 
Em exercido 

EXTRATO 

CONV~NIO N.' 008/03-SESA 

INSTIRUMENTOS E PARTIES: Governo do Estado do Amapá, 
atra_vés da Secretaria de Estado da Saúde, e o CAIXA 
SAUDE DO HOSPITAL ESTADUAL DE SANTANA, para fins 
nele declarados. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONVeNtO tem respaldo legal no disposto do artigo 
25, § 1°. e artigos 196, 197, da Constituição Federal, ele com o 
artigo 12, § 4' e 116 e 119, Inciso XXVIII da Constituição 
Estadual , e art. t 16, § 1', I a VI da Lei Federal n.' 8.666/93, e 
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inciso 111, do art: 5.' da Lei 8.080190, Decreto n.' 2006 de 09 de 
agosto de 199g GEA e outras disposições lega is que lhes 
sejam aplicáveis em face do obje to previsto e caracterizado 
neste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO: O presente 
CONVÊNIO tem pOr objeto o repasse de recursos financeiros 
destinados aos serviços real izados com açOes de promoção, 
proteção e recuperação da Saúde .. bem com o funcion amento 
do Caixa Saúde do Hospital Estadual de Santana , em 
cumprimento a política estadual de implementação de um novo 
modelo de gestão descentralizada. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DA VIGÊNCIA: O presente 
CONVÊNIO terá vigência de até 31 de dezembro de 2003, a 
contar da data ele sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
conforme int~resse das partes e nos termos da Legislação 
aplicáveL 

CLÁUSULA QUINTA • DOS RECURSOS: Os recursos 
destinados a execução do presente CONVÊNIO corresponde 
inicialmente ao valor de R$ 211 .400,00 (Ouzentos e Onze Mil e 
Quatrocentos Reais) para atender os meses de Janeiro e 
fevereirol2003 com parcelas mensais de R$ 105.700,00 (Cento 
e Cinco Mil e Setecentos Reais), conforme Cronograma de 
Desembolso. sendo empenhado inicialmente o valor de RS 
30.000,00 (Trinta Mil Reais). que correrao a despesa à conta 
da Dotação Orçamentaria consignada no Programa de 
Trabalho 10.302.0097 2797, Fonte 007, Elemento de Despesa 
3350.43- Transf. A Instituições Privadas. 

DATA DE ASSINA:~~ ~acai; j~ ~03 
uoló ~NTÓNIO LEÃO COSTA 

ecretário de Estado da Saúde 
Em exercício 

EXTRATO 

CONVÊNIO N.' 013103-SESA 

INSTRUMENTOS E PARTES: Governo do Estado do Amapá, 
através da Secretaria de Estado da Saúde , e o CAIXA 
SAUDE DA UNIDADE MISTA DE SAÚDE DE CALÇOENE, 
para fins nele declarados. 

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONVtONIO tem respaldo legal no disposto do artigo 
25, § 1', e artigos 196, 197, da Constituição Federal, ele com o 
artigo 12, § 4' e 11 6 e 119, inciso XXVIII da Constituição 
Estadual, e art. 116. § 1', I a VI da Lei Federal n' 8.666193. e 
inciso 111 , do art. 5.' da Lei 8.080190, Decreto n.• 2006 de 09 de 
agosto de 1999 GEA e outras disposições legais que lhes 
sejam apl icáveis em face do objeto previsto e caracterizado 
neste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente 
CONVÊNIO tem pOr objeto o repasse de recursos financeiros 
destinados aos serviços realizados com açoes de promoção. 
proteção e recuperação da Saúde, bem com o funcionamento 
do Ca ixa Saúde da Unidade Mista de Saúde de Calçoene, em 
cumprimento a política estadual de implementação de um novo 
modelo de gestão descentralizada. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DA VIGÊNCIA : O presente 
CONVÊNIO terá vigência de até 31 de dezembro de 2003, a 
contar da data de sua assinatura , podendo ser prorrogado, 
conforme interesse das partes e nos termos da Legislação 
aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECÜRSOS: Os recursos 
destinados a execução do presente CONVÊNIO corresponde 
inicialmente ao valor de R$ 36.200,00 (Trinla e Seis Mil e 
Duzentos Reais) para atender os meses de Janeiro e 
fevereirol2003 com parcelas mensais de R$ 18.100.00 
(Dezoito Mil e Cem Reais) , conforme Cronograma de 
Desembolso, sendo empenhado inicialmente o valor de R$ 
18.100,00 (Dezoilo Mil e Cem Re:Íis), que correrão a despesa 
à conta da Dotação Orçamentaria consignada no Programa de 
Trabalho 10.302.0097 2797. Fonte 007, Elemento de Despesa 
3350.43- Transf. A Instituições Privadas. 

DATA DE ASSINATURA: Maca~1~e jziro de 2003. 

c C/~L~oNto :~o co:;: 
~~~;á rio de Estado da Saúde 

Em exercício 

Fazenda 
Artur de Jesus Barbosa Sotão 

( /' ) N "OO I n003·GAPISEFAZ 

O Chefe de Gabinete da Stcrewria da FazendtJ do 
Grwemo do f:.'.rtado do 1\'mapá, usando das suas mribuiçôes que lhe 
.tdu ccmferidus peiCI PortllfÍtl n" 00111003-GAPISEFAZ e tendo em 
d.fw o teo r do Memo. 11 " 007-GABISEFAZ 

RE SOL VE : 

. 1: · Ctmadu adiantamenro em nom~ d~ 
E I.IA NF:TE DO ROSÁ RIO MONTEIRO ARAÚJO. Srcretdrit1 
F..rf't'tltii'U. CridiJ<o CDI-2, lotada no GA BISEFAZ. t lOJ ttnnM do 
Arligo J", lm:i.w I, da Lti u• 0624 d~ 3/ d~ flU iubro de 2001 t 
Drcr~tu re~ulum~lllt!dor u• 3547. de /4 d~ novembro di! 2001, o valor 
d• RS 4.000,00 (QUATRO MIL REAIS), tkstinados a cumar 
deJ;pesa.f miúáÜ.f de pmnto pagamrnlo com urvi'-·os dr terceiros, 
nbjrtivatrdo a manuunçc1tJ t t~dmittistroção da Secrewria de Es1ado 
tlu Fu:rirdu. 

2" · O t~dianlamento cnncedido deverei .fer 
aplh:ado "" prazn mú.ximo de 60 (.feJstlllu} dias, u contar du duru de 
rrcrbimf.nlo. 
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3" - A referidCI de.tpesa deverei Jer cmpe11hada tlfl 

Fo111e de Hrcur.ws 012 (ICMS/EXPORTAÇÃO). Programa de 
Traballro 11" 0412300142-614, rioS ElememoJ de Dt!spcsas 3390.36-
St' IYip1.1· de Terc:eiros (Pe.t.wa Fúiw). o wdor dC' R$ 2.000,00 (DOIS 
Mil. HHAIS) r> 3390.39- St>rviço.f dt' Terceiro.t {Pes.wtl Jurídica). (J 

v<1lw de R$ 2.UOO,OU (DO IS MIL REAIS). 

( P ) N" 00212003-GAP/SEFAZ 

O Chefe de Gubinête du Seactaria du Faze11du do 
Governo do E.rtado do Amapá, u.mndo das atribuipies que lhe sdo 

· cmiferirhu pela Portaria n• 00112003-GI\PISF:FAZ c tendo em vütu o 
teor doMemo. n" 00112003-DAT/SEFAZ 

R ES OL VE: 

DESIGNAR NI/.ZA CHAGAS DA SILVA, 
Chefe do Po,\·to Fiscul do Dütrito /ndu.rtrial, Código CDI-2, lutctda na 
Se1 ·rewria de Eswdo da Faunda. pt~ra rt!spomlcr m:unwlativamenle 
pt'lo Cmpo de Atividades de Sub.ttituiçtio Tributúriu, Cúdigo CD I-2, 
110 J!criodo dt• 02 a 31. 0/.ZOOJ. em su/Wituiçüu tiO seu respectivo 
rirulw· THOMAS RI VI:.'L/NO DF. SOUZA RODRIGUES. que 
e1womm-:.-e em J:OZ.o dt: féria.r regulamentares referente cw exercicio 
de 2003. 

Pu/Jiiqtte·.fe e cumpra-se. 

( P) N" 00312003-GAPISF.FAZ 

O Chefe de Gabinete da Seacwria da Faunda do 
Covcmo do Estado do Amapá, usando das atribuiçries que lhe Jdo 
conferidas pelc1 Portaria n• OOJn.OOJ-GAPISEFAZ e tendo em vü-w 0 

teor do Ofício n~ 016/200J~UCEJAP. 

RF.SOLVE: 

AUTORIZAR BENEDITO PAULO DE 
SOUZA , Gerente do Pmje/0 "Unidade de Coordenaçflo E.uudual­
UCE". Cúdigo CDS-3 e AFONSO VITOR CORREIA DA COSTA. 
Gerente de Subgmpo de Atividades do Projeto "Unidade de 
Coordenaçcio T:sicJdtwl·UCE", Câdigo CDS-2. 1otado.r na SecrC'Wria 
de Estado da Fm.enda. para viajarem da sede de l'Ua.r utividades 
Macapá/AP ati Brmflia/DF. no perfodo de 27 a 30.01.2003, a fim de 
partióparem do Treinamento para utilizaçcio do Si.ttema int~~:rado 
SAP, do Programa das NaçOc.t Unidas para o Desenvoll'imcnto 
PNUD. 

Publiql.lt·se e c:umpra-Je. 

O Chefe dt Gabinete da Secrtraria da Fazenda do 
Gm·rn_uJ do Erwdo dt~ Amapd, Jt.rando du.f atribuir..·ões que lhe sdo 
t:Ot!fendas pelc1 Portarw n" OO/n.003-GANSF:FAZ e tendo em visw a 
te11rdo Memo. II•OJ /03-COTEPF.//CMSIA P. 

R F-SOLVE: 

DESIGNAR JOSÉ CANTUÁ RIA BARRETO. 
Rnpwwive/ por Grupos de Atividude.f da Lexi.tlaçào Tributária. 
~rj~iKo CD/·3. Jowdo IW Seneturia dt Estado du Faz.endu, para 
rw;ur rh1 sede de .wu.t ati~·idadn Mocapcí/1\P até Bmsília/DF. "" 
period11 dt 20 a 23.01 .2001, afim de partiôpur dw ReuniiJes do GT 
JJ - E.ttudos TriiJtaúrios e GT 10 - COTEPE. PGF.N E 
PROCURADORIA S t:STADUAIS. 
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( P) N' OOSnOOJ-GAPISEFAZ 

O Stcrtlário da Fazenda du Covtnw do F.srado do 
Amaf!â, usa l/do das atrilmi'-·rju que /Ire são conferidas p or Lei e lendo 
em VIS/a o teor do Me mo. n" 005n.OOJ·GABISEFAZ 

RESOLVE: 

DF.SIGNAR LUIZ CA RLOS ARAÚJO DA 
SIL~A , Diretor du Departamento de Administração Financeim/DAF. 
Cr5cbxo CDS-3. lotudv na Secretaria de Eswdo da Fazenda, pura 
resp~mder acumulativumente pelo c.:ar~:o de Chefe dr 
GabmetdSEFAZ Códixo CDS-3, no periodo de 22 r1 24.01.200J. em 
s.ubstituiçào ao seu reJpectivo titular BERNARDO RODRiGUES 01:: 
SOU~. que viajará até a cidade de Bra.ttlia. a fim de parric:ipar da 
rewuau da Cmuara e Plenáritr do Conselho Fedem/ de 
Contabilidade . .tem ônus para u Adminütmç(1U. 

Publique-se t! C:/Jtnf1fa-se. 

Mac:apá/AP. 21 de janeiro 2003 

ARTUR DE~~SOTÃO 
------1-'ec_r_er_á_ri_o~d-e ~sr1fa Fa;;nda 

( P) N '. 0071200J-GAP/Sf:FAZ 

O Chefe de Gabinne da Secutaria da Faunda do 
Gol 'f'rlltl tio f:studo do AmCiptÍ, usando deu atribuipies que lhe .rcio 
cmlj(·ridcu pelc1 Portaria n" 00//200J-GI\PISEFAZ e lendo em vista o 
twr do Mt•mo. n" 002103·COTEPEJ1CMS/A P. 

R ES OI. VE: 

DESIGNAR CRISTI\ ·\ \fA RIA F A VACilO 
AMORAS. C"efe da Divi.ftio de E.uudo.t e U r; ,·,:: ,,1 do da Uxislaçilo 
Triblll(iria/01\T, Côdigo CDS-2. lotadu l lfl St!trt'lt lrÚJ de Estado da 
Fu~t·Hda. JlMU viajar da ude de SIUIJ atividcuics Macapâ!AP ali 

Rrmiliu!DF. 110 pcrimlo dt- 26 o 28.01.2003. a fim de purlic:ipar da 
Rt'tmilio dos RepreJI..'/IWilll'J dw E.mu1m Sif.:nCitdrio.~ do PmtocoJ, de 
1/anllolli.-oçrio Trilmtciria I' unr.f.torar a Sec:reuírio da Faul)(/a 11a /" 

R1'1111icio dm St•cretârio.t de Fuze11du do r.urcido de 200J. 

Publique-se e ctmrpra-.re. 

Mrm~< '[[" >00> 

LUIZC -OSARAUJO~VA 
Clrej. de Gabinete- Subsh'lUto 

( P ) N"OOB/2003-GAPISEFAZ 

O Chefe de Gabi11e1e da Secreluria da Fazenda do 
Governo do F:stadu do Amapá. usando dm atribuições que lhe srio 
confuidcu pela PCirWria n• 00112003-GI\P/SEFAZ 

RESOLVE: 

DESIGNAR LANA DE NAZARÉ TÉLES DO 
NASCIMENTO. Diretora dtJ Dirervria de Administração Tributdriu, 
lotada ntl Secretaria da Fazenda, pura viajar da .rede de .I'IW.f 

atividade.r Man.tpci!AP até o Munídpiu de Oiapoqu~IAP, nu periodo 
de 31.01 a 03.02.03, afim de acompanhar o Secrt!tário da Fazenda 110 

lr:vtmtat1U?fiiO da situaçdu r~{uente ao {iKo Es1adua/ daquele 
Mtmic:ipio. 

( P) N" 009n003-GAPISEFAZ 

· O Chefe de Gabinete du Secretaria du FClundu do 
Gm•emo do E.ftado do Amapcí, UJLmdo das atribuiçõeJ que lhe .rão 
('oiJji-rida.t pc/u Porturiu , . 00111003-GAPISEFAZ e telldll em vi.rra o 
f('fl/ ' do Mrmo. 11"004/0J-COTF.PEJICMS/AP. 

RESOLVE: 

DESIGNAR TIIOMAS RIVEUNO DE SOUZA 
RODRIGUES. Responsável pelus A.tividudes de Sub.rtituiçáo 
Tributtiria/DFIDAT. Código CDI-2, lowdo na Set:rr tariu da Faunda. 
pt~ rd viajar dtl stdt de .tuas tuividude.f Macapá/AP até Brusilia/DF, 
no periodo de 04 u 06.02.2003, afim de participar du Reunido do GT 
05 COMBUST{VEIS. 
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O Chefe de GCIIJim!!lt da Secretaria da Fu:cnda do 
Governo dtl E.tttufQ do Amapá. u.mndo das otribuiçcics que Ih~ srlo 
crmferidas pt!/1,1 Forwria ,• 00112003-Ct\ P/SEFAZ e t~ndo em l'/Stll o 
teor do Me mo. u" 01612003-VATISF.FAZ. 

RESO L VE: 

DESIGNAR UBIRACY DE AZEVEDO 
PICANÇO JÚNIOR. Audildr Fisct1l da Faz.endu El'wdltal. ClaJu 2" 
Pudrclo I e NELSON NONATO RICHENE RODRIGUES. Fi.<cal de 
Tribuws Au.xiliM do Faunda E.stadual, Classe 2• Padrdo I, lotculm 
11 a Sec:rewria de Estado da Fazenda, para viajarem da sede de _suas 
atividadts Mucapá!AP até cw Município de Laranjal do lan: no 
r1eríodo de 03 a /2.02.2003, a fim de realizarem atividl1des fi.~ca/J na 
Agtlu:ia dt' Rendus daquele município. 

Publique-se e cumpra-u. 

(I' IN" OII/2001-GAPISEFAl. 

O Clu•ft> de Gabinete da Secretaria da Fa'l..l'lldCl do 
Govt•rtw do E.rwdo do Amopú, usandu dm utribuiçõe.t qtu! lhe stiu 
mnfrridw pela Pcmuria n" 00112003-GAP!St.'FAZ e tendo em 1•isw u 
teor do Mt"nw. ,, .. 005103-COTEPEI/CMS/AP. 

RI::SOI.VF.: 

DESIGNAR CRIST/ N,\ MARIA FAVACHO 
AMORAS, Chefe da Di~·isciu de Esrudn.r e Orienluplo du l.rgislaçifo 
Tributúria/DAT. Crídiga CDS-2, lotada na Secretaria de E.uadn da 
Fm.e11du. paru viujcl r da sede de suas atividade.t Macapci!AP t1té 
/Jeltlm/PA. 110 11eriodo dt' 09 a 11 .02.2003, a fim dt> p<lrticipar da 
n•w1h1o Técnit:l1 de nivt>lumeuro das informuçiJt'.f :wbrt> us pruspmtas 
do.t E.aados e us.res.<;orar n Secrettirio da Faz.er~dc1. na Rew1ü1o da 
Re~:hln Norte wbre a Reforma Trib&lttirhi. 

(P) N'012/200J-GAP!SEFAZ 

O Chefe de Gobinett> da Seaetaria da Faunda do 
Govemo do Estado do Amapd, ll.fando das atribuições que lhe são 
conferidas pekl Portaria n• 00112003-GAP/SEFAZ. r tendo em dsw o 
Mtmu. n'00212003-CPUSEFAZ 

RESOI.VE: 

A R T. r · Alterar o artigo 2" da Portaria 11612002· 
GAPISEFAZ pa.rsa a vigorar a uguirur redtlÇtJa. 

A R T. 2" · A COMISSÃO PERNAMENTE DE 
LICI TAÇÃO. será composta cnnjflrme abaixo: 

·MARIA JOSÉ DOS SANTOS MAFRA-Stcrttán'a t Prtsidtntt Jnttrina 
-JORGE DE OUVEIRA CASTR O - Membro Efetivo 
-CARLOS A LBER TO OU VEIRA DA SIL VA- Membro Efetivo 
·GA.RDENIA U MA (."A RNEIR O - Membro Sup le11 te 
·MA RLENE F RAZÃO CARNEIRO - M embro S uplente 

ART. 3" • Esta Portaria tntra em vigor nu data de sua 
assinatum. Revogam-se a.r dispo.siçdes em contrcfrio. especialmente a 
Portaria ,• 116/2002-GAP/SEFAZ. publicada"" DOE de 29.08.2002. 

( P IN' 0/J/2003-GAPIS EFA Z 

O Chefe de Gabinele da Sel.:retaria da Faunda do 
Govano do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe .tão 
crmfuidcu pt!lu Portaria n• 00112003-GAP!SEFAZ e fendo em vi.ua o 
teor do Me mo. n"00/12003-GASlfT. 

RE S OL V E: 
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HOMOLOGAR a su/Jstitltiçdu do sen1idor 
IRAQUI TAN CORDEIRO. Fisc:ul de Tributo.t Auxiliar da Fuz.enda 
E.ttadual. Clasu 2" Pardc1o I. lotado na Srcrt tllriu de E.rtado da 
Fuz.endu, q1te respondeu pela funçdo de R~spcmstivel prlm 
Atividade.t de SuiJStituiçdo Tributário/DA 1: Código CD/·2, um ânus 
para u Adminisuaçdo. no período de 04 a 06.02.2003, em substituiçcio 
ao seu respectivo titulur THOMAS R IVEUNO DE SOU7..A 
ROVRJGUES, qut" encontra va-se na cidade de BrusilitV'DF. 
designado utravé.t da Portaria 11 " 00912003-GAP/SEFAZ 

(I' I N'-014/2003-GAPISEFAZ 

O Secrerárw tlu Faunda do Governo do 
Ütmlo elo A11wpti, u.mndtl da,t atribttiple.t que lhe .frio confuidas por 
t.~·i e tr11do t'm vüw o teor do Mt'mo.II ·009-GABISEFAZ 

R F. SOLVE: 

DESIGNAR LUIZ CARLOS ARAÚJ O 
DA S II..VA, Dirrtor do Drpartamenro dt" Administraçc1o 
Ftllwweiru/DAF. Câtli~-:n CDS-3. lmado ru1 Sttcretaria de E.(tudo du 
Ft~:nula. tutm rt!SJUmder pelo cargo tltt Chefr de Gabinnr/SEFAZ 
Cúdix11 CDS-J. rw periodo de 19 tt 21.02.2003, rm .wbstiruictin ao .l't'll 
rnpt•c ·rivo litular BERNA RDO RODRIGUES DE SOUZA, qut> 
vittjtlrtÍ mê 11 dtladt• de Bm.tilio/DF. a fim dr partin}wr da Reu11itlo 
c/11 Ctinltlra ~ Plt'11ária do Ctmullto Federal de Contahilidatk .tt'm 
timH JH. Irt.J cl Aclmi~tisfraçüo. 

MucuptiiAP. 14 dt> f'-vereim de 2003 

AR1'UR DE JEP:Iii:Bf;f. fi.ÃO 

Secrttârio de Estada vaze11da 

-----
COMISSA O PERMANENTE DE L/CITAÇÃO/SF.f'Al 

Senhor Secretário: 

Ver~ a presente Justi ficativa S()he a Dispensa de Licitação. 
te ndo como fina lidade a Prtstação de Serviços na Área de Iorormáüca 
c Comunicação dos Sistemas da Scl·rctaria de E."tado da Fazenda pelo 
período de 06 (seis) mese•. pe rfazendo o tota l de RS 78.160,32 (Sctcnla 
e oito mil cento e sessenta reais e trinla e dois 1.:e n1avos). 

A postura da Administração ao apl icar n;5 insumos da l.ei em 
vigor caracteriza a DISPENSABILil>Al>E DO ATO LICITA TÓRIO, 
justifica-se pelo Art. 24 da Lei 8.666/YJ, CAPUT," É dispensável a 
Ucitaçáo", e stu i nci.~ XVI, "' ... bem como para a preslaçáo de 
sen· iço~ de informática a pessoa juridica de direito público in termo, 
por órgãos ou entidade que integrem a Administração Pública, 
criados para cssc fim especifico". 

Pelas razões acima expostas e em cumprimento aos ditames 
legais do Art . 26. da Le i supra venti lada, submetemos a presente 
justificat iva à ratificação do Excelentír..c;imo Sr. Secn;tário de Estado da 
Fazenda e conseqüente publicação no Diário Oficial do E:'ilado do 
Amapá, cumprindo o principio da publicidade. 

Macapá·AP. 17 de fevereiro de 2001. 

MARIA JOSÉ J ,. J • -I"OS MAFRA P,...idea:~~~FAZ 
INTERINA 

COMISSÃ O PERMANENTE: Df. 1. /CITAç,i.OJSEFAZ 

RATIFICO: 

EM: .i1J_Q214{ 

f),.lu, J0 .9es?J~• .. clol.ão 
SECRETÁRI A FAZENOA 

JJJSDtlCATIVA N"OOl~.St; 
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Subrll(tcmos a elevada t:onsideração de Vossa Excdência a 
presente justificativa s<>bre a INEXIGIBILIIlAilE DE LICITAÇÃO, 
tendo como objeto a aquisiçiio de 05 (cinco) cartuchos para t:opiadma 
Xerox, pa ra atender a Secretaria de E..Cõlado da Fa1.enda. 

Justifit:a-se a inexigibilidade de licitação, com fulcro no 
Inciso I d0 Art. 25 da referida l.ci, por possuir a Xcro., do Brasil, a 
exclusividade na fabricação c comcrcializaçãu do produtn a se r 
adquirido. 

flelas ra zÕt!s acima cxpu!-tas c em t'Umprimento aos ditames 
lega is do Art. 26, da Lei supra vent ilada, submctcmm. a presc:mc 
justificativa à ratiticaç.~o do Excdentíssimo Sr. Secretário de Estado da 
f-azenda c con~qücnte publicação no Diário Oficial do F~c;tado do 
Amapá, cumprindo o princípio da publicidade. 

Macapá-AP, 17 de fevereiro de 200). 

MARIA JOS~ - ~ ·~ rüS MAFRA Presid~~~SEFAZ 
INTERI NA 

COMISSÃO PF.RMANENTF. Df LICITAÇÀO/SEFAZ 

RATIFICO: 

Senhor Secretário: 

Submetemos a elevada con!-.idera<.-ão de Vossa Excelência a 
presente justificativa sobre a INEXIGIRILiDADE DE LICITAÇÃO, 
tendo como finalidade a Contratação pela Secretaria de Estado da 
Fazenda dos serviços prestados pela Empresa Ura~ilcira d~: 
Telecomunicações S/A - EMDRATEL S/A, destinado a atender ao 
pagamento de contas telefônicas pela operadora 021, por órgãos da 
SEFA7., durante o exercício de 2003. 

Justifica-se a inexigibilidade de licitat,:ão, com fulcro no Art . 
25, "Cnput" dn Lei n" 8.()()()/QJ c suas alterações, por ser os serviços 
exclusivos da empresa em questão qualquer competição licilatória. 

Pelas razões acima expostas c em cumprimento aos ditames 
legais do Art. 26, da Lei supra venti lada, submetemos a presente 
just ificativa à ratificação do Excelentíssimo Sr. Secretário de E~tadu da 
Fazenda e conseqüente publicação no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. cumprindo o princípio da publicidade. 

Macapá-AP, 17 de feve reiro de 2003. 

MARIA JOSÉ 
0~ I~. -os MAFRA l'rcside ni~~EFAZ 

INTERI NA 

COMISSÃO PERMANfNTE Df UCITAÇÁO!SEFAZ 

RAT I F I CO: 

Submetemos a elevada consideração de Vossa Excclc!nda a 
presente just ificat iva sobre a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
tendo como fi nal idade a Contratação pela Secretaria de f.'..Stado da 
Fazenda dos serviços prestados pela Telecomunicações do Amapá S/ A­
TELF.MAR S/A, destinado a atender dl-spcsas alusivas a tarifas 
telcfónicas dos termi nais pe rtencen tes a esta SEFAZ, durante o 
exercfcio de 2003. 

Justi fica-se a inexigibilidade de licitação, com fulcro no Art. 
25. "Caput .. da Lei n11 R.6661V3 e sua.o; alterações, por ser a cmp_rcsa em 
questão a única a prestar us se rviços de telecomunicações no Estado c 
que viabi li za qualquer oompctição licitatôria. 

Pdas razões ncima expostas c em cumprimento aos ditamc..c; 
legais do Art. 26, da Le i supra ventil ada, submetemos a pr esente 
justificativa à ratifi cação dn Excclent ÍS.\i mo Sr. Secretári o de Estado lia 
Fa1enda c conseqüente publk ação no Diário Oficial do E.o;tado dn 
Amapá, cumprindo o ~~nc_íp io da publi_cidad_c. 



Macapá, 20.02.2003 

· Macapá-AP, 17 de fcvt:reiro de 2003. 

MARIAJOSÉ J,... \. I'OSMAFRA Pmidcot~i~~FAZ 
INTERINA 

COMISSÃO PERMANt:NTE IJE LICITAÇÃO/SEFAZ 

A Comissão Permanente de Ucitaç.~o da Secretar ia de blado 
da F~zenda torna pUblico aos interessados. que esta rá real iza ndo 
liCitação na Modalidade CONVITE, tipo Menor Preço, no dia c 
horário a seguir relacionados com base no que di spõe a Lei n" 
H.666/93 e suas· alterações. 

CQ.urite .. n" 001/2003-Ç~ 

Objeto: Aquisição de pneus (Mate rial de Consumo), destinado ao uso 
da Secretaria de Estado da f.a7enda/SEFAZ, de acun.Jo com as 
especificações constantes no Anexo I pane integrante deste Convi te. 

Aberturs: 27.02.2003. 

Hor• : 10:00 hs. 

Local: Sala de reuniões da SEPAZ, sito Av. Procópio Rola, I)() 

C: entro- MacapáJAP. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Tcldone: 212-31]0 Ramal: 217 

Ohs: lnform<.~ções e Edital Completo poderão se r adquiridos na sala 
da CP I/SEFAZ no endereço acima citado no horário normal de 
expediente. 

Maca pá, AP, 19 de revcrciro de 2002. 

MARIA JOS~P;~. TOS MAFRA Presid<n~~EFAZ 
INTERINA 

COMISSÃO PERMANENTE IJE LICITAÇÁO/SEFAZ 

A Comissão Permanente de Lici1açãn da St!cretaria de Estado 
da Fncnda torna público aos interessados, que esta rá reali1.a ndo 
li ci ta~u na Modalidade CONVITE, tipo ~cnor Preço, no dia e 
horário a seguir relacionados com base nu que dispõe a Lei n" 
8.666flJ3 c suas alterações. 
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Objeto: Contmt:•ção de firma espccia li 7.ada c comprovada idoneidade 
t~c~ic~ para prcsta(,~:ão de serviços mm manutenção, ronsertn, 
h•g•c~•.zação, além de reposição de peças nos aparelhos de ar 
condJc1onado c centrais de ar, pcrlcncentcs a Sccretaria da Pazenda, 
~e acordo ~.:nm as especificações constantes no Anexo 1 parte 
mtegrante deste Convi te . 

Abertura : 27.02.2003. 

Hora: 16:00 hs. 

Local: Sala de reuniões da SEF/\Z, si to Av. Proc.:ópiu Rola, 90-
Centro- Macapá/A P. 

Telcron<: 212-31 30 Ramal: 217 

Obs: Informações e fo.dital Completo podcriio ser adquiridos na sala 
da CPIJSEPAZ no endereço acima citado no hor:ino normal dl: 
expedient e. 

Mal:apá, AP, IIJ de fevereiro de 2002. 

"~,o,! O :J ;,."'"' ~~ Prcsidcnt~~EFAZ 
INTER INA 

DIRETORIA DE AllMINISl'RAÇÁO TRIBUTÁRIA 
Cláusula primeira. Fica o contribuinte A . A. G. DA SILVA, inscrito no 

· Cad. ICMS sob o n° 03 .000206-6. e no C.N.P.J. sob o n° 05.984.703/0001 -
15, estabelecido à Rodovia do Curiau n° 459, nesta Cidade, autorizado a 
adotar. em relação ao ICMS devido nas operações de extração de produtos 
primários, os procedimentos fiscais definidos no presente Ato Declaratório. ATO DECLARATÓRIO N° 001 /2003 - DAT/SEFAZ 

Aprova Regime Especial para a empresa 
A . A . G. DA SILVA, nos termos que 
especifica. 

Cláusula segunda. O ICMS devido nas operações de que trata a 
cláusula primeira, dentro de um mesmo períod? de apuração, poderá ser 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA DO AMAPÁ, no uso 
das suas atribuições que lhe são conferidas por lei , bem assim do disposto 
no art . 550 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decrelo 2.269/98; 

.recolh ido em um unico documento, no prazo constante do art: 64, XII, "a" do 
Decreto 2.269/98, devendo constar do Documento de Arrecadação o 
Código "1418". 

Clausula terceira . O conlribuinte deverá emitir Nota Fiscal de 
Entrada a cada operação que praticar, destacando o valor do ICMS devido 
na operar,ão. fazendo constar do campo "Observações" a informação 
·'ICMS a ser recolhido nos termos do Ato Declaratório n° 020/2002". 

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo n° 
28730.004239/2002; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 64, 111, "a", do Decreto 2.269/98; 

CONSIDERANDO que o presente Reg ime Especial não prejudica os 
interesses da Fazenda Publica Estadual ; 

Clausula quarta . O presente Regime Especial poderá ser revisto , 
cassado ou alterado a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração 
Tributária do Estado. 

CONSIDERANDO que o presente Regime Especial não importa em 
renúncia de receita pelo Estado; 

Cláusula quinta . O presente Ato Declaratório entra em vigor na data 
da sua publicação no Diário Oficial do Estado. 

CONSIDERANDO que o presente Regime Especial poderá ser 
cassado ou alterado a qualquer tempo; 

DECLARA: 

Educação 
Maria Vitória da Costa Chagas 

P O R T A R I A n. • 07212003 - SEED 
A SECRETÁR IA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. u""'do 

d;ts atri buições que Dlc silo <X::Clferidas pelo Dea-eto n.0 014 de janeiro 
de 2003 c. lendo 001 \'ilta o cattido no Oficio n.0 004103- NTE~ 

RESOLVE: 
Art. I 0 llomologar o des.locartXr~to dos servidores abaixo 

rel acimados, da sede de spas atribuições, Macapá/AP, até a cidade de 
BclCm-PA, oom o objd.ivo de participar da fase flllal do Curso de 
Alua lil.llção paro~ Multiplicadores PROINFO/Região Nortl!, no período 
de 28 a 31 .0 1.2003, sem ênus para o E&ado: 

• Antônio Rangel Costa 
• Aline K.átia de Mmdonça Ccrqueira 

Cclisa Pmna Melo 
• Francisoo Joselito Ferreira 
• lvanl'te Ferreira Alves 
• José Juciclei da Silva Castro 

Manoel das Graças Mootciro Guedes 
• Tereza Catarina Furtado Lobato 
Art.2° Esta Portaria mtra em vigor na data de sua Publicação. 
D~ -SE CffiNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GADINETE DA SECRF.TÁRI 18.02.2003. 

PORTARIA n.' 07312003-SEED 
A SEC!lliTÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando 

das atri\Juiçõc:s ·que lhe são oonroridu pelo Docreto n.• O 14 de O I de 
janeiro de 2003 e, tendo em visb o oontido no Oficio n.• 002103 - · 
l'(fE,'SEED.; 

RESOLVE: 
Art. J • HomologJr a dcsil!Jlaçlo da servidora T creza Crutina 

Santos Fcrrein de Souza Mcsoouto, Professora - NS, que respondeu 
Pd• Dir<çlo do Nlidco de Ta:nologia Educa<:ionol. COS-2. du...U.: o 
impcdiment.Q da rc:spca:iva titu lar Sra. Celisa Pama Melo, no paiodo 
de 23 a J 1.01 .2003, sem ônus para o Estado. 

-Art 2' F..ta Portaria mLta em vigor na data de sua 
Publicaçio. 

DE-SE CIÊNCIA PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GADINETE DA SECRETÁRIA, em Macapa-AP, 18.02.2003. 

COMISSIO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

CANCELAMENTO DE LICITAÇoill 

A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO­
SEED, COMUN ICA aos inleressados que por razão administrativa 
de convenitncia e oportunidade a TOMADA DE PREÇOS N' 
001/03 CPL..SEED, que leve seu aviso de licitação publicado no 
Diário Oficial Estado de N• 2961 de 27/01 /0 ) e no Diário do Amapá 
do dia 30/0 1/03 pág.03 e cujo obje10 era a aquisiçllo de Materiais 

Did3tico - Pedagógicos para DIEJA, está CANCELADA. 

Macapá, 17 de fevereiro de 2003. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAi;ÃO 

RESULTADO DE LICITACÁO 

HOMOLOGO EM: 1'-\ 1 C&./ 2003~;) 
! f J . . 

MAtA V ~IA STA CHAGAS 
SECRETÁRI DE ~TADO DA EDUCAÇÃO 

CARTA COI\'VITE l'i' : 00 l/03 CPUSEED 
OllJETO: CONTRA TAÇÁO DE UM VEÍC ULO TIPO PICK-UP OU 
SIMILAR PARA PRESTAÇÃ::O OE SERVIÇO DE TRANSPORTE PELO 
PERÍODO DE TRt$ MESES. CONFORME ESPECIFICAÇÃO 
CONTIDA NO ANEXO I DO REFER IDO CONVITE. 
PROCESSON': 006009102 
VALOR RS: 11 .700,00 (ONZE MIL E SETECENTOS REAIS) 
PC N'' OSJ6102 

LICITANTES HABILITADOS: 

Macapá-AP, 24 de ianeiro de 2003 . 

Artur de JesuQJ~%osa Sotão 
Secretário de é1[ado da Fazenda 

MARIA MERIAN DA CONCEIÇÃO GONÇALVES 

MARINEDE SUEL Y FERNANDES DO NASCIMENTO 

LICITANTE INABILITADO: 

FRANCK JOSE DE ALMEIDA 

LICITANTE VENO:DOR: 

MARJNEDE SUELY FERNANDES DO NASCIMENTO 
VALOR RS : t 1.700,00 (Onze mil c setecentos r eais) 

Agricultura 
Paulo Leite de Mendonça 

PORTARIA 
N.' 018/2003-SEAF 

O SECRETA RIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, usando dos alliluiçOes que lhe sao cooleridas pelo 
Art. 123, lrciso 11 do Coostiluiçao do Es1ado do Amapá e Art. 36, Inciso X do 
Regulamento da SEAF, aprovado pelo Decreto N.' 0159 de 27 de janeiro de 
1998. e lendo em vista as disposições coolidas no Decreto N• 0011 de 01 de 
janeiro de 2003, e atendendo ao momo. n.• OOOAAm-SEAF. 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamenlo do sefVidor JOS~ RAIMUNDO DOS SANTOS 
QUEIRÓZ, Molorisla , Cl. N.• 39.537-AP, que viajou de Macapâ sede de suas 
alovidades até o Municlpio de Amapà, onde no perlodo de 17 à 18.01.03, 
condJziu o técnico desta seaelaria em viagem alé o MuniclptO acima 
mencionado. devendo as despesas com <iàrias corre<em a conta do Recurso 
Orçamenlârio. 

W.se ciência, cumpno-se e pubti<Jie-se 



Macapá, 20.02.2003 

PORTA R I A 
N.'01~EAF 

O SECRETARIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, usando das atri>uições que lhe sAo conflllidas pelo 
Art. 123, lrciso 11 da Constituição do Eslado do Amapé e Art. 36, lrc~o X do 
Regulamento da SEAF, aprOYado pelo Decreto N.' 0159 da 27 da janeiro da 
1998, e tendo emvisla as ásposi;Oes contidas no Decreto N' 0011 de 01 de 
janeiro de 2003, e atendendo oo memo. n' O&OAMJ3-SEAF. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do SfliVidof ERIVALDO BARROS DA SILVA, 
Fiscal, Cl. N' 38.745-AP, qua viajou de Macapà sede da suas atividades até 
os Municlpios da Ferreiro Gomes e Larnnjal do Jari. onda no perlodo de 13 á 
17.01 .03, procedeu fiscalizaçao no embarque e desembarque de produtores 
e produtos agrlcolas, ·oriundos dos Municlpios acima mencion.OOS por 
ocasil!o do escoamento da produçao parn cornercializaçAo na Feira do 
Produtor Rural, devendo as despesas com áárias correrem e conla do 
Recurso Ol;ameotário. 

Dé-se ciW<;ta, cumpre-se e ptblique-se. 

Macapá-AP, 1');f;~ 
P ~E DE MENDONÇA 
ecrelario da Estado da Agocultura 

- -- --------------- ·----

PORTARIA 
N.' 02012003-SEAF 

O SECRETARio DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, ""'ndo das atrilui;Oes que lhe sAo conferidas pelo 
Art. 123, lrriso 11 da Constituição do Estado do Amapé e Art. 38, lrciso X do 
Regulamento da SEAF, aprovado pelo Decreto N' 0159 de 27 de janeiro de 
1998, e tendo em visla as disposi;Oes contidas no Decreto N' 0011 da 01 de 
janeiro de 2003, e atendendo ao memo. n.' O&OAMJ3-SEAF. 

RESOLVE : 

Homologar o deslocamento do se!Vidor RAI!UNDO NONATO DA SILVA 
CHAGAS, Motorista, Cl. N.' 022.698-AP, que viajou da Macapà sede de 
suas atr;idadas até os Municlpios da Mazagao e hauba, onde no perlodo da 
13 á 17.01.03, fez o transporte de produtores e produtos agrlcolas, para 
cornercializacão nas Feiras do Produtor Rural. caminhao NEQ-0160. 

L Comarcas 

Amapá 

Calçoene 

Ferreira Gomes 

Laranjal do Jari 

Macapa 

Mazagao 

Oiapoque 

Porto Grande 

Santana 

18,59 

6,50 

0,00 

73,88 

2.796,77 

0,00 

12,47 

0,00 

392 ,38 

(DIÁRIO OFICIAL) 

devendo as despesas cem állrias correrem a conta do Recurso 
Ol;amentário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e pt.tJiiqJe-se. 

Macspé-AP, 10 ~~~~j}~J-­
p o l'fté,~tll<fNÇÃ 

relário de Eslado da Agocuhura 

PORTARIA 
N.' 02112003-SEAF 

O SECRETARIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PESCA, FLORESTA E 
DO ABASTECIMENTO, =ndo das atribui;Oes que lhe soo conferidos pelo 
Art . 123, lrriso 11 da Constituição do Estado do Amapá e Art. 38, Inciso X do 
Regulamento da SEAF, aprOYado pelo Decreto N.' 0159 de 27 de janeiro de 
t998, e tendo em vista as disposi;Oes contidas nc Decreto N' 0011 de 01 de 
jane~ro de 2003, e atendendo ao memo. n.' O&OAMJ3-SEAF . · 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor REINALDO DA SILVA SANTOS, 
Motorisla, Cl. N.' 34.092-AP, que viajou de Macapá sede de suas atividades 
até os Municlpios de Ferreira Gomes e laranj81 do Jari, onde no periodo de 
13 à 17.01 .03, fez o transporte de produtores e produtos agrlcolas, para 
cornercializaçao nas Feiras do Produtor Rural, caminhoo NEK-9683, devendo 
as despesas com dilvias correrem a conla do Recur.~o Orçamentário. 

Dê-se ciência, cumpf31-Se_ e_~-se. 

0,00 

0,00 

0,00 

9,88 

769,21 

0,00 

1,52 

0,00 

69,92 

Secretaria da Corregedoria 

Seção de Controle Gemi de Custas Judiciais 
01/ma/o/2002 11 31/maio/2002 

0,00 

iü4 . 

0,00 

73,44 

3.910,69 

0,00 

12.24 

0,00 

318,24 

0,00 

9,64 

0,00 

75,24 

3.232,02 

0.00 

9,64 

0,00 

309,80 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2.924 ,25 

0,00 
--------···-··-·· -

0,00 

0,00 

0,00 

7,02 

499 ,70 

0,00 

0,00 1,15 

0,00 0,00 

357,63 62,41 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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O Governo do Estado do Amapá, através da Secretaria de 
Estado da Agricultura , Pesca, Floresta e do Abastecimento e 
de sua Comissão Permanente de Licitação. torna público que 
promoverá licitação conforme especificação abaixo: 

MODALIDAD.E 
TIPO 

:CARTA CONVITE N' 00512003 
: MENOR PREÇO 

DATA 
HORÁRIO 
LOCAL 
OBJETO 

. 26.02.2003 
: 09:30 HORAS 
: Av. Fab , 0085, Centro Administrativo 
: Aquisiçao de material de Escritório. 

A Comissão Permanente de licitação, encontra -se à 
disposlçao para esclarecimentos de dúvidas. Informações 
complementares e entrega de editais no endereço 
retromencionado. 
Telefone (096) 212-9507 • Fax (096) 212- 9504. 

Macapá-AP. 18 e Fevereiro de 2003. 

o 

~::::=:===P===OD=ER=JUD===IC=IÁR===IO =:::::)) 
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Visto: Dos. EDtNARDO ARIA RODRIGUES DE SOUZA 

Vice-Presidente/ Corregedor-Geral da Justiça 

Secretaria da Corregedoria 

Seção de Controle Geral de Custas Judiciais 
0/tju/ho/2002 11 31/ju//zn/2002 

L J~--Jr~ ----:Jc--==-TE. ~-- ~JdeJustiça ~-~--::~axaJ~::JG-
comarcas L~~l· La,dad.:JLr/buidj Contador [Cõ!i··----=J ~·· .. - . ~~~l~cidr~- Ou.,----tras Total ···-

===== __ _ __ -·- _Q_n_duçtio _ D_'-1-"1/"'K-'"'-'c,_w_ ====:· - _ _ 

Amapá 

Calçoene · 
---···-----·-·-·· ---

Ferreira Gomes 

laranjal do Jari 

Maca pá 

Mazagao 

Oiapoque 

Porto Grande 

Santana 

Serra do Navio 

0,00 

12,62 

0,00 

0,00 

1.661 ,74 

166,62 

12,47 

0,00 

96,83 

0,00 

6,08 

0,00 

0,00 

533,22 

0,00 

1,52 

0,00 

12,92 

0,00 

12,24 

0,00 

0,00 

2.239,39 

0,00 

12,24 

0,00 

110,16 

0,00 0,00 

0,00 

9,64 

0,00 

0,00 

21,67 

0,00 

0,00 

5,35 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
---------··· ... ···-·· ----· ----- ·· · · - · _ _.:.. ________ ::._ _.: 

0,00 0,00 0,00 0,00 

1.707,06 1.879,30 297,78 9.632,21 

0,00 0,00 0,00 0,00 

9,64 0,00 1 '15 600,00 

0,00 

107.64 

0,00 

0,00 0,00 

137,87 23,37 

0,00 0,00 

0,00 

400,29 

0,00 

0,00 

219,45 

27,52 

414 ,00 

0,00 

287,05 

27,52 

414,00 

3.135,12 21 .085,82 

0,00 168,62 

35,72 672,74 

26,79 

1.116,42 

0,00 

26,79 

2.005,50 

0,00 



Macapá, 20.02.2003 

Amapá 76.11 1.52 

Calçoene 112.10 15.96 

Ferreira Gomes 88 .13 13,68 

Laranjal do Jari 637.53 101 .57 
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/ 
Visto: Des.~N{~ ARIA RODRIGUES DE SOUZA 

Vice-Presidente/Corregedor-Geral da Justiça 

Secretaria da Corregedoria 

Seção de Controle Geral de Custas Judiciais 

01/janeiro/2002 a 31/dezembro/2002 

E~ G: 0:] I Oficial de Justi~-a j 
ribuido Contador J ~ .. ~ - . 
_ _ . _ _ __ conduçnn .O•I•genc1a 

~~~~~~in ] ~~] ~ ---;utal I 
----- - -

12.24 19.28 2.55 2.30 0.00 445.22 559.22 

107.10 77.12 254.14 24.35 383.25 350.31 1.324.33 
--------·- --- -

110.16 86.85 0.00 10.86 266.34 143.61 719.63 
·-· ---

717.04 630,31 27.93 200.37 4.394,41 2.386.59 9.095.75 
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Maca pá 24.115.18 6.966.56 31.635.59 25.820.68 23.380.42 4.040,26 172.473.69 39 .472.56 327.904 .94 

Mazagào 423.18 53.01 

Oiapoque 168.41 18.78 

Porto G1ande 188.82 14,95 

Santana 3.675,86 422.16 

Serra do Navio 

TRIBUNAL PLENO 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Cxcclc:ntissimo Senhor r>escmbargador CARMO 
ANTÔN IO 0( SOUZA, Presidente do Tri bunal Pleno, faço ciente a 
todos os interessados e aos que virem o presente EDITAL ou dele 
conhecimento tiverem, que no dia 26 (vinte c St:i5) de fevtreiro de: 
2003 (quar-ta-feira), às 08:00 horu ou em sessao subseqaente, no 
ed ifk io sede do TJAP, s ito na Rua General Rondon. n° 1295. esquina 
com a A'l. f-AB, Bairro Central, na sala de sessOes do Plenário, 
realizar-se-a a r SessAo OrdinAria para j ulgamento dos seguintes 
processos e daqueles apresentados em mesa independentemente de 
publi caçll.o : 

MANDADO DE SEGURANÇA N' ~61 /99 
Impetrante: Lo urival Queiroz Alcân tara 
Advogados Ruben Bemergu y e Outros 
Inform ante: Secretário de Estado da Admini stração do Amapá 
Lilisconsorte passivo: Estado do AmapA 
Relator: Ju iz Convocado Mário Mazurek 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 266199 
lmpetríllltes : José l-filmo Haas , Ivan José Ramos Álvaro e Jofto IJratti 
Advogado: José H i Imo Haas 
Informante . Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapé 
Litisconsorte pass ivo: Diretor Presidente da Amapá Previdência-

, i\MPREV 
Relator: Juiz.Convocado Mário Mazurek 

MANDADO DE SEGURANÇA N" 267199 
Impetrante: Francisco Monteiro de A vis 
Advogado: João Wilson Savino Carvalho 
Informantes: Governador do Es tado do Amapá c Presidente do 

Tribunal de JUstiça do Estado do Amapá 
Relator: Juii Convocado M!rio Maz.urek 

6ECCÃO ÚNICA 

ATA DA 52• SESSÃO EXTRAORQINÁRIA 

-·-··-· 
146.88 153.96 0.00 119,72 338.75 381 .91 1.617.41 

-- ---- · ---· 
146.88 11 5.68 1.15 13.27 1.088.67 410.28 1963.12 

159.12 125.32 0.00 18.34 957 .58 169.67 1.633.80 

2.921.59 2.804 .61 3.622.62 615,47 18.804 .27 8.602 .55 41.469.13 

9.64 0.00 19.55 

As oito horas e quarenta e sete minutos do 
dia dezenove de dezembro de 2.002, foi aberta a sessão, 
presentes os Excelentfssimos Senhores Desembargadores 
Edinardo Souza (Presidente), DOglas Evangelista, MeUo Castro, 
Mario Gurtyev, Gilberlo Pinheiro. Luiz Carlos. Raimundo 
Vales, Agostino Silvério e o Procurador de justiça Dr. Manoel 
de Jesus Ferreira de Brito. 

Após a aprovaçao â unanimidade da ata da 
sessão anterior, foram julgados os seguintes processos: 

HABEAS CORPUS N' 81Ml2 
Relator: DES. EDINARDO SOUZA 
Impetrante: JOS~ FERREIRA COSTA 
Paciente: CICERO )ANUÁRIO DA SILVA 
Aut. Coai.: JUIZO DE DIREITO DA 3' VARA 

CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ 
Decis.'!o: "Habeas Corpus conhecido e denegado~ 

unanimidade.• 

HABEAS CORPUS N" 851/!l2 
Relator: DES. EDINARDO SOUZA 
Impetrante: PAULO SANDRO ALBUQUERQUE 

SANTARBi 
Paciente: CRISTIELMO NA VEGANTE DOS SANTOS 
Aut. Coatora: JUIZO DE DIREITO DA VARA DO 

TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE 
MACAPÁ 

DeciS<\o: "'Habeas Corpus conhecido 1 unanimidade, 
após os votos do relator, do t•, 3• e s• vogais, 
denegando a ordem e do 2° vogal , 
concedendo, pediu vista o 4• vogal ."' 

HABEAS CORPUS N" 858102 
Relalor: DES. MELLO CASTRO 
Impetrante: MAURO XAVIER DE BARROS 
Paciente: EDSON MELO DE SOUZA 
Aut. Coa !ora: JUÍZO DE DIREITO DA 1• V ARA dVEL DA 

COMARCA DE SANTANA 
Decis.!!o: "HabeaJ CorpuJ conhecido e concedido à 

unanimi(Üde."' 

HABEAS CORPUS N" 859AJ2 
Relator: DES. GILBERTO PINHEIRO 
lmpetranle: ANNA SHIRLENE FALCÃO MODESTO 
Pacienll!s: WAGNO DAVID PANTOJA DE OUVEJRA e 

PATRICJNEIDE CRISTINA PINTO GOMES 
Aut. Coa !ora: JUizO DE DIREITO DA V ARA ÚNICA DA 

COMARCA DE LARANJAL DO JARI 
Decis3o: •nabea Corpus conhecido e denegado à 

una!'lmldade.• 

-------- ------·-
0.00 132.24 204 ,92 

454 .38 1.229.89 

@;"li ":1~ 

HABEAS CORPUS N" 862/02 
Relator: DES. LUIZ CARLOS 
Impetrante: MARCOS NOGUEIRA 
Paciente: A. B. A. 
Aut. Coatora: JUIZO DE DIREITO DA r V ARA DE 

DeciS<\o: 

FAMlLIA. ÓRFAÓS E SUCESSOES DA 
COMARCA DE MACA!' A 
"Habeas Corpus conhecido e julgado 
prejudicado face a perda do objeto." 

HABEAS CORPUS W 864102 
Relalor: DES. MELLO CASTRO 

Impetrante: 
Paciente: 
Aut. Coatora: 

Decisao: 

JANE DOS SANTOS PICANÇO 
JOSILAN SOUZA DOS SANTOS 
JUIZO DE DIREITO DA J• V ARA 
CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ 
"Habeas Corpus conhecido e concedido à 
unanimi(Üde"' 

HABEAS CORPUS N" 865/02 
Relator: DES. LUIZ CARLOS 
lmpetranle: ANDREZA DOS SANTOS MONTEIRO 
Paciente: ~DER LIMA E SOUZA 
Aul Coatora: JUIZO DE DIREITO DA V ARA DO 

Decisao: 

TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE 
MACAPA 
"Hab~as Corpus conhecido e julgado 
prejudicado face a perda do objeto."' 

HABEAS CORPUS W 866/02 
Relalor: DES. LUIZ CARLOS 
Impetrante: NIELSEN SOBRINHO AMARAL 
Paciente: WANDELTON PEREIRA RANIERI 
Aul. Coatora: JUIZO DE DIREITO DA 2" VARA 

CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ 
Decis.!!o: "Habeas Corpus conhecido e denegado il 

unanimidade." 

HABEAS CORPUS W 867/02 
Relator: DES. MÁRIO GURTYEV 
Impetrante: ANDREZA DOS SANTOS MONTEIRO e 

JOS~ MARIA COSTA RASSY FlUi O 
Pacienle: KENNEDY SOUSA SILVA 
Aul Coalora: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA 

COMARCA DE OIAPOQUE 
Decisão: "Habe11s Co'J""S conhecido e denegildo l 

wwtimldade.• 

HABEAS CORfUS N" 86MJ2 
Relator: DES. LUIZ CARLOS 
Impetrantes: ADONEL SANTOS MAGAUiÃES e JORGE 

ANI1JNES BRAGA 
Pacienle:. JACKSON RODRIGUES NEPOMUCENO 
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Aut Coatora: }U1ZO DE DIREITO DA V ARA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE 
MACAPÁ 

Decisao: "H•b""s Corpus conhecido e concedido por 
maioria, vencido o Desembargador DOglas 
Ev~ngellsta." 

AGRAVO REG!MENT AL NO HABEAS CORPUS N' 874/!)2 
Relator: DES. MÁRIO GURTYEV 
Agravantes: DAIMIO CHAVES BRITO e Ct.sAR DA 

SILVA ROCHA 
Advogado: 
Decisao: 

MARCOS REÁTEGUI 
"Agn.vo Regimental 1\Jo conhecido à 
unanimidade. Nio participou do Julgam ento 
, o Desembargador Edinardo Souza.• 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS N" 8'7511!2 
Relator: DES. MÁRIO GURTIEV 
Agravante: SANDRO LEÓNIDAS PICANÇO 

. DAMASCENO 
Advogado:' MARCOS REÁTEGUI 
DectSao: · • Agravo Regimental nlo conhecido l 

unanimidade. Na o participou do julgamento 
o Desembug~doc.Edinardo Souza." 

EXCEÇÃO DE SUSPE!CÃO N' 044/01 
Relaior: DES. MELLO CASTRO 
Excipiente: W ALBER BARRETO ROL A 
Advogado: CICERO BORGES BORDALO JÚNIOR 

Excepto: 
Decisao: 

REGINALDO GOMES DE ANDRADE 
"Exceçlo de Suspeição conhecida e julgada 
improcedente, nos termos do voto do Ilustre 
reJator." 

AGRAVO REGIMENTAL NA EXCECÃO DE SUSPEICÃO 

~ 
Relator. 
Agravant·e: 
Advogado: 
Decisao: 

DES. EOINARDO SOUZA 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
MARISETE S!L V A MALHEIROS 
"Agravo regimental conhecido e improvido à 
unanimidade." 

AGRAVO REGIMENTAL NA EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO 

~ 
Relator: 
Agravante: 
Advogado: 
Decisao: 

DES. EDINARDO SOUZA 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
MARISETE SILVA MALHEIROS 
.. Agravo regimental conhecido e improvido à 
unanimidade." 

REVISÃO CRIMINAL N' 029Jl!2 
Relator: DES. GILBERTO PINHEIRO 
Revisor: DES. LUIZ CARLOS 
Requerente: RAIMUNDO BRAGA PEREIRA 
Advogado: MARINALDO ROBERTO DE BARROS 
Dedsao: "Retirado de pauta a pedido do advogado do 

requerente." 

Manifestações: Antes de iniciar a sessão, o Excelentissimo 
Senhor Desembargador Mello Castro pediu a palavra para 
desejac boas vindas aos dois novos Desembargadores, Drs. 
Raimundo Vales e Agostino Silvério, que participam pela 
primeira vez, nesta condiçao, nos julgamentos da Secçao Única. 
Desejou·lhes sucesso, realizações e que sejam beneficiados com 
a graça de Deus para fazer justiça nos feitos que lhes forem 
distribuldos. 

. Finalizado o julgamento dos feitos, o 
Excelent!ssimo Senhor Desembargador Mário Gurtyev propós 
aos seus pares que os gabinetes sejam colocados à disposiçao 
dos Desembargadores Raimundo Vales e Agostino Silvério, 
com o escopo de prestar-lhes auxilio pessoal e material na 
condução dos trabalhos. 

Os demais componentes da Egrégia Secçao 
Única associaram-se às manifestações antecedentes. 

Os novos Desembargadores retribu.lram as 
considerac;Oes extemadas, tendo o Excelentissimo Senhor 
Desembargador Agostino Silvério agradecido a calorosa 
acolhida, pediu a Deus sabedoria e agradeceu o bom nome 
deste Tribunal. 

O Excelent!ssimo Senhor Presidente, da SecçAo 
Única, Desembargador Edinacdo Souza, aproveitou a 
oportunidade para agradecer a Deus por ter a todos iluminado 
e proporcionado saúde, o que permitiu o alcance dos objetivos 
previstos. Agradeceu, também, aos seus pares, o acolhimento 
cacinhooo recebido enquanto dirigiu a Secção Única. Desejou a 
todos um feliz natal e que o ano de 2003 seja repleto de paz, 
saúde e harmonia. Por fim, rogou a Deus que a todos seja 
pfOpordOJuda a serenidade e o equilíbrio necessários na 
conduçao dos processos. 

O Excelent!ssimo Senhor Desembargador 
Mário Gurtyev afirmou que apesac das dificuldades 
enfrentadas na ordem administrativa, todos conseguiram 
cumprir seu papel. Espera que doravante reine a tranqüilidade. 

Por fim. o Excelent!ssinlo Senhor 
Desembargador Mello Castro parabeniwu a Egrégia Corte de 
Justiça, o Ministério Público, os servidores, e em especial o 
DesembMgador Edinacdo Souza, pela conduçAo serena e 
estimosa da Camara e Secção Únicas. Finalizou, desejando feliz 
natal a todos, sendo acompanhado pelos Desembargadores 
Gilberto Pinheiro e DOglas Evangelista. 

Registros: · O Excelent!ssimo Senhor Desembargador 
Edinacdo Souza, determinou o encaminhamento de cópias do 
Habeas Çorpus n' 754/01 aos demais Desembargadores, paca 
análise sobre _ a competénda deste Tribunal de justiça para 
julgamento de feitos originários dos juizados Especiais. 
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Por ocasiao do julgamento do Habeas Corpus 
n' 818/02, o Ministério Público proferiu parecer oral, opinando 
pela denegaçao. 

Nao participaram dos julgamentos dos 
Agravos Regimentais nas ExceçOes de Suspeiçao n' 2M e 
2JJS/02. os Desembargadores Mello Castro, Gilberto Pinheiro e 
Luiz Carlos. 

Nada mais havendo, foi encerrada a sessão às 
dez horas e quarenta minutos. 

E~~Bel' . Clamy ~· O. Bandeira 
Bacbosa, Diretor; d.J'SJretaria da Secçao Unica, lavrei a 
presente ATA, que, depois de lida e aprovada, será subscrita e 
assinada pelo Excelen~~ ~or Desembargador 

Presidente da Egrégia z:oué t!--
DES. EDINARDO SOUZA 

Prtsidente da Secç4o Única 

SECÇÃO ÚNICA 

HABEAS CORPUS N ' 897f03 
Impetrante: CARLOS ALBERTO SERRA TAVARES 

Paciente: 
Aut. Coat 

Rela tor: 

(ADVOGADO) 
J.W.M.S. 
JUIZO DE DIREITO DA VARA DA 
INFÃNC!A E jUVENTUDE DA COMARCA 
DEMACAPÁ 
DES. MELLO CASTRO 

•Trata-se de Ordem de Habeas Corpus 
impetrada pelo Advogado Carlos Alberto Serra Tavares a favor 
do menor infrator J. W. M . S., como incurso nas sanções do art. 
112. VI, do ECA, c/c os artigos 121 e 122 do mesmo Estatuto, 
cuja representaçao foi julgada procedente para aplicar-lhe a 
medida sócio-educativa de intemaçao por prazo 
indeterminado, devendo a manutençao ser reavaliada a cada 
seis meses. 

Que diante da gravidade dos fatos do ato 
Infracional, nao permitira o d. juiz sentendante que o 
adolescente infrator apelasse em liberdade, determinando a 
expediçao de mandado de busca e apreensao para a sua 
internação no Centro Educacional Aninga. 

Sustenta a ordem que o menor infrator 
respondeu em liberdade toda a instruçAo da Açao Sócio 
Educativa, que encontra-se matriculado na Escola Estadual 
AntOnio jollo, que é primAria e reside no distrito da culpa, bem 
como n!o houve fundamentaçao quanto a restriçao de recorrer 
em liberdade, transcrevendo acórdao desta Eg. Corte de 
Justiça. 

Embora no preambulo da Ordem fizesse 
referénda a pedido liminar, formula, à final, pedido apenas 
para a • rtvagaç4o da medida sócitH!dUCiltiva de internapfo do 

pacitnlt' , a expediçao de alvará de soltura, sem qualquer 
referéncia à liminar. 

juntou à inicial apenas as cópias da sentença e 
do mandado de busca e apreensao. 

Este o breve relatório. 

Examino, nesta oportunidade, apenas o pedido 
de liminar. 

Diante da deficiência do pedido, bem como da 
inexistência de prova documental do que alega, deixo para 
examinar o pedido de liminar após as informaçOes que vierem 
a ser prestadas pelo d. Magistrado sentendante. 

Assim, ante essas considerações, determino: 
a) seja o d. Magistrado notificado, por 

mandado, para que dentro do prazo de 24 horas preste as 
informaçOes que julgar conveniente; 

b) Após, voltem-me os autos à conclusao. 
P. intimem·se. 

Maca pá, AP, 18 de fevereiro de 2003 

Dea. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Relator" 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Excelentlssimo Senhor Desembargador 
EDINARDO SOUZA, Presidente da Câmara Única, faço ciente a 
todos os interessados e aos que virem o presente EDITAL, ou dele 
conhecimento tiverem, que no dia 25 (vinte e cinco) de fevereiro 
do ano 2003 (terça·felra), is 8 (oito) hora• ou em sessão 
subseqOente, na Sala de SessOes do Plenário do Ediffcio Sede do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amepá, sijuado na Rua General 
Rondon n•. 1295, Bairro Central, realizar-se-é a 418° Sesdo 
Ordlnéria para julgamento de processos adiados constantes de 
pautas jâ publicadas, os apresentados em mesa que independem 
de publicaçAo, e mais os seguintes processos: 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
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Público - Relator. Desembargador Luiz Carlos - Revisor: 
Desembargador Raimundo Vales. 

N' 1 408101 -Origem: Vara Única da Comarca de Laranjal do Jari -
Apelantes: José Domingos Pereira Rodrigues e Mari lda dos Santos 
Rodrigues Marques - Advogado: Dr. Joaquim Herbert Cardow da 
Costa - Apelado: Ministério Público do Estado do Amapá -
Relator: Desembargador Luiz Carlos - Revisor. Desembargador 
Raimundo Vales. 

N' 1.433101 - Origem: Vara Única da Comarca de Mazagão -
Apelante: Elizagelo de Alcântara Gonzaga - Advogada: Ora . Elva 
Fátima de Souza Gomes -Apelado: Ministério Público do Estado 
do Amapá - Relator: Desembargador DOglas Evangelista -
Revisor: Desembargador Mello Castro. 

N' 1,444/01 -Origem: Vara do Tribunal do Júri da Comarca da 
Macapã - Apelante: Ministério Público do Estado do Amapã -
Apelado: Clebson Fortunato Valente - Advogado: Defensor Público 
- Relator: Desembargador Luiz Carlos - Revisor: Desembargador 
Raimundo Vales . 

N' 1,447102- Origem: 1• Vara Criminal da Comarca de Macapá ­
Apelantes: 1) Marcos Santana Correa; 2) Manoel Benedito Souza 
dos Santos; 3) Guaracy Rodrigues Gomes - Advogados: 1 e 2) 
Defensor Público; 3) Dr. Clcero Bordalo Júnior e Outros -
Apelado: Ministério Público do Estado do Amapã - Relator. 
Desembargador Gilberto Pinheiro -Revisor: Desembargador Lu iz 
Carlos. 

N' 1 453101 -Origem: Vara Única da Comarca da Laranjal do Jari 
- Apelantes: Elói Santos Dias Videira e Outros - Advogado: Dr. 
Defensor Público - Apelado: Ministério Público do Estado do 
Amapã - Relalor: Desembargador Luiz Carlos - Revisor: 
Desembargador Edinardo Souza. 

N' 1 495/02- Origem: Vara Única da Comarca de Tartarugalzinho 
- Apelante: AntOnio Amarildo Oliveira Silva - Advogado: Defensor 
Público - Apelado: Ministério Público do Estado do Amapá -
Relator. Desembargador Edinardo Souza - Revisor: 
Desembargador Raimundo Vales. 

N' 1 503102 - Origem: 1• Vara Criminal da Comarca de Santana -
Apelante: Ministério Público do Estado do Amapá -Apelados: José 
Cardoso da Costa e Outros - Advogado: Dr. Josimar de Souza -
Relator: Desembargador Gilberto Pinheiro Revisor: 
Desembargador Luiz Carlos. 

N' 1,515102- Origem: 1• Vara Criminal da Comarca de Santana­
Apelante: AntOnio Correa - Advogado: Dr. Joaquim Herbert 
Cardoso da Costa - Apelado: Ministério Público do Estado do 
Amapã - Relator: Desembargador Gilberto Pinheiro - Revisor: 
Desembargador Luiz Carlos. 

N' 1 527!02 - Origem: 2• Vara Criminal da Comarca de Macapá -
Apelante: Elton Quadros de Ataida - Advogado: Dr. Mauro João 
Macedo da Silva -Apelado: Ministério Público do Estado do Amapá 
- Relator. Desembargador Luiz Carlos - Revisor: Desembargador 

..Raimundo Vales. 

N' 1,575/0Z - Orlgem: Vara do Tribunal do Júri da Comarca de 
Macapá - Apelante: Daniel Chaves Lobato - Advogado: Dr. Luiz 
Augusto dos Santos Pinheiro - Apelado: Ministério Público do 
Estado do Amapá - Relator: Desembargador Gilberto Pinheiro -
Revisor: Desembargador Luiz Carlos. 

REMESSA EX OFFICIO 

~- Remetente Ex Offlcio: Juizo de Direito da Vara Única 
da Comarca de Calçoene - Partes: Edna Shirley Moura da Silva 
(Advogado: Defensor Público) e Rozilda Costa Trindade -
Presidente da Associaçao Agroextrativista dos Produtores do 
Iourenço - AAPROL (Advogado: Dr. Carlos Alberto Lobato Lima) -
Relator: Desembargador Luiz Carlos. 

N" 316/02 - Remetente Ex Offlcio: Juizo de Direito da 5° Vara 
Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá - Partes: 
Manoel Clarindo de Lima (Advogado: Dr. Charlles Sales Bordalo) e 
Presidente da Companhia de Eletricidade do Amapá • CEA -
Relator. Desembargador DOglas Evangelista. 

N' 324102 - Remetente Ex Officfo: Juizo de Dlreijo da 1' Vara 
Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Macapã - Partes: 
Austregecildo da Costa e Outros (Advogado: Dr. Lourival Queiroz 
Alcântara) e Secretário Municipal de Administraçao de Macapá -
Relator: Desembargador Gilberto Pinheiro. 

N' 326102 - Remetente Ex Officlo: Juizo de Direito da 4' Vara 
Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá - Partes: 
Raquel Souza de Lima Batista (Advogado: Dr. Osmar Néri Marinho 
Filho) e Presidenle da Comissão Concuso IPESAP - Relator: 
Desembargador Mário Gurtyev. 

APELACOES ClvEIS 

N' 711/00 - Origem: 2• Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Alcino Oliveira de Moraes -
Advogado: Dr. Paulo Alberto dos Santos - Apelada: Sul América 
Terrestres, Marltimos e Acidentes Companhia de Seguros -
Advogado : Dr. José AntOnio Thomas Neto - Relator. 
Desembargador Carmo AntOnio - Revisor: Desembargador 
Edinardo Souza. 

N" 786100 - Origem: 1• Vara Cival e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapil - Apelante: Joilo Tenório do Assis Filho -
Advogado: Dr. Valdinei Santana Amanajés - Apelado: Banco ltau 
S/A - Advogado: Dr. Josenildo de Oliveira Cuimar • Relator: 
Desembargador Raimundo Vales - Revisor. Desembargador 
Edinardo Souza. 

N" 249/01 - Origem: Vara do Tribunal do Júri da Comarca de N" 9!19/01 - Origem: 1• Vara Clvel e de Fazenda Pública da , 
Macapé - Recorrente: Jacy Trindade da Gama - Advogado: Dr. Comarca de Macapa -Apelante: Fazenda Pública do Estado do 
Marcelo de Oliveira Morais -Apelado: Ministério Público do Estado · Amapa -Advogada: Ora. Monlque de Matos Alvarenga -Apelado: 
do Amapá - Relator. Desembargador Raimundo Nonalo Fonseca Oiapoc - Peças e Autos Serviços Ltda - Advogada :Ora. Cleusa 
Vales AmáUa von Scharten - Relator. Desembargador Raimundo Vales 

APELACOES CRIMINAIS 

N' 1,383/01 - Origem: 3• Vara Criminal e de Audijoria Milijar da 
Comarca de Macapé - Apelante: Ministério Público do Estado do 
Amapá - Apelado: Darlivan Voeir,a de Souza - Advog~do: Defensor 

- Revisor. Desembargador Edinardo Souza. 

N• 982/01 - Origem: 1• Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapã - Apelantes: 1) José Chagas Alves; 2) 
Teleamapé Celular SIA- Advogados: 1) Dr. José Chagas Alves; 2) 
Dr. Marcelo P()_'P._Ino Nunes- Apelados: 1) Teleamapã Celular SIA; 
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2) José Chagas Alves- Advogados:1) Dr. Marcelo Porpino Nunes HENRIQUE FERREIRA. Fe~a a leHura da Ata da 1ínlma 
2) Dr. José Chagas Alves • Relator. Desembargador Raimundo Sessão Ordlnilria, a qual foi aprovada por unanimidade, foram 
Vales - Revisor. Desembargador Edinardo Souza. julgados os seguintes processos: 

N' 991/01 - Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da APELA,ÇÃO CRIMINAL 
Comarca de Macapá - Apelante: Banco ltaú - Advogado: Dr. 
Josenildo de oliveira Cuimar- Apelado: Simplex Ltda- Advogado 1 N' 1 447102 - Origem: 1' Vara Criminal da Comarca de 
:Dr. Edwalrd Santos Juarez - Relator: Desembargador Raimundo • Maca pá - Apelantes: 1) Marcos Santana Corrêa; 2) Manoel 
Vales- Revisor: Desembargador Agostino Silvério. Benedito Souza dos Santos; 3) Guaracy Rodrigues Gomes -

N' 1.016101 -Origem: 1' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Estado do Amapá - Advogada: 
Ora. Simone Beralda Tavares -Apelada: TV Amazônia - Canal 4 
- Advogado: Dr. José Chagas Alves • Relator: Desembargador 
Raimundo Vales -:Revisor: Desembargador Edinardo Souza. 

N' 1 04V01 - Origem: t• Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Cristal Construções e Serviços 
Ltda - · Advogada: Ora . Kennya Abraão Monassa de Almeida -
Apelado: Trevão Comércio lmportaçAo e RepresentaçAo Ltda -
Advogado: Dr. Carlos Eduardo Mello Silva • Relator: 
Desembargador Raimundo Vales - Revisor: Desembargador 
Edinardo Souza. 

N' 1 049101 -Origem: Vara Única da Comarca de Porto Grande­
Apelantes: Margarida Tonres de Azevedo , Teima Lúcia de Azevedo 
Gurgel e ROmulo Sérgio Alves do Nascimento - Advogado: Dr. 
José Luiz Calandrini de Azevedo -Apelado: Alaor das Graças Paz 

Advogado: Dr. Rui Régis Cardoso Cavalcante · Relator: 
Desembargador Raimundo Vales - Revisor: Desembargador 
Edinardo Souza. 

N' 1186102- Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: AGF Brasil Seguros S.A -
Advogado: Dr. José Roberto de Oliveira Pinho - Apelado: Manoel 
Lopes Soares - Advogado: Dr. Manoel Darcimar Gonçalves 
Barbosa . Relator: Desembargador Gilberto Pinheiro - Revisor. 
Desembargador Luiz Carlos. 

N' 1.204102 - Origem: 5' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Credicard S.A - Administradora 
de Cartões de Crédito - Advogado: Dr. Hennenegildo AntOnio 
Crispino - Apelado: Elvis Presley Nascimento Ribeiro - Advogado 
: Dr. Cícero Borges Bordalo - Relator: Desembargador Luiz Carlos 
- Revisor: Desembargador Raimundo Vales. 

N' 1.209102- Origem: t• Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante : Construtora Engenharq Ltda -
Advogado: Dr. José Henrique de Mendonça Dias -Apelada: Casa 
das Ferragens Ltda • ME - Advogado: Dr. Charfes Sales Borda lo 
• Relator: Desembargador Luiz Carlos - Revisor: Desembargador 
Ra imundo Vales. 

N' 1 236102 - Origem: 4' Vara Cfvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Companhia de Eletricidade do 
Amapá - CEA - Advogada: Ora. Keyla Suely Silva da Silva -
Apelado: Conselho Federal de Fannácia - Advogado : Dr. 
Gustavo Beralda. Fabricio - Relator: Desembargador Gilberto 
Pinheiro - Revisor: Desembargador Luiz carlos. 

N' 1 246102 - Origem: 4' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Banco ABN AMRO Real S.A -
Advogado: Dr. Nelson Adson Almeida do Amaral- Apelada: Márcia 
Jardim Rodrigues - Advogada : Dra. Ronise Silva da Silva -
Relator. Desembargador Gilberto Pinheiro Revisor: 
Desembargador Luiz carlos. 

APELAC0ES CIVEIS E REMESSAS EX OFFICIO 

N' 850100 - Origem: 4' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Paulo Blldade de Andrade Uchoa 
e Anfbal Sampaio UchOa -Advogados: Dr. Vicente Manoel pereira 
Gomes e Ora. Sinya Simone Gurgel Juarez Dantas- Apelados: 1) 
Estado do Amapá; 2) Ministério Público do Estado do Amapá -
Advogado: t )Dr. Otávio José de Vasconcellos Faria • Relator: 
Desembargador Raimundo Vales - Revisor: Desembargador 
Edinardo Souza. 

N' 852/00 - Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Maca pá - Apelantes: 1) Estado do Amapá; 2) 
Benedita Nogueira de Morais e Arival Freitas Morais- Advogados: 
1) Dr. Otávio José de Vasconcellos Faria e Outros; 2) Vicente 
maneei Pereira Gomes e Ora. Synia Simone Gurgel Juarez Dantas 
- Apelados: 1) Bened~a Nogueira de Morais e Arlval Freitas 
Mora is; 2) Estado do Amapá - Advogado:!) Dr.VIcente Manoel 
Pereira Gomes e Ora. Sinya Simone Gurgel Juarez Dantas; 2) 
Otávio José de Vasconcellos Faria e Outros • Relator: 
Desembargador Raimundo Vales - Revisor: Desembargador 
Edinardo Souza. 

N' 888101 - Origem: 2' Vara Civel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Estado do Amapá - Advogado: 
Dr. Otávio José de Vasconcellos Faria - Apelado: Centro de 
Diagnósticos U~rassonagráficos do Estado do Amapá - Advogado: 
Dr. Paulo Alberto dos Santos - Relator. Desembargador Carmo 
AntOnio - Revisor. Desembargador Edinardo Souza. 

N' 975/01 - Origem: Vara única da Comarca de Calçoene -
Apelante: Municlpio de Calçoene - Advogado: Dr. Cassius Clay 
Lemos Carvalho - Apelado: Roberto Alan dos Santos Barata -
Adyogado: Defensor Público - Relator: Desembargador Edinardo 
Souza - Revisor. Desembargador DOglas evangelista. 

Macapá,'19 de fevereiro de 2003. 

~ ·~· 
Bel' Mari ~ ~ ues de Oliveira 
Diretora ecretaria a Câmara Única 

CAMAftA ÚNICA 

ATA DA 416' SESSAO ORDINÁRIA. REALIZADA NO DIA 
ONZE DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E TRI':S. 

As oito horas e trinta e cinco minutos, presentes os 
Excelentfssimos Senhores Desembargadores EDINARDO 
SOUZA (Presidente); DÓGLAS EVANGELISTA; MELLO 
CASTRO; MÁRIO GURTYEV; LUIZ CARLOS e RAIMUNDO 
VALES: Ausentes justificadamente os Excelentlsslmos 
Senhores Desembargadores GILBERTO PINHEIRO e 
AGOSTINO SILVÉRIO. Procurador de Justiça Dr. JAIME 

Advogados: 1 e 2) Defensor Pú~lico ; 3) Dr. Clcero Bordalo 
Júnior e Outros - Apelado: Ministério Público do Estado do 
Am~pil - Relator: Desembargador Gilberto Pinheiro 
Revisor: Desembargador Luiz Carlos. 

~ "Retirado de pauta ante a ausência justificada do 
Relator." 

N' 1 456102 - Origem: Vara Única da Comarca de Laranjal do 
Jari - Apelante: A!ailson Ramos Pinto - Advogado: Defensor 
Público - Apelado: Ministério Público do Estado do Amapá -

. Relator: Desembargador Luiz Carlos Revisor. 
Desembargador Edinardo Souza. 

~ "Apelação crlmlrial conhecida e provida 
parcialmente à unanimidade, nos termos do voto do I. 
Relator." 

N' 1 466/02 - Origem: 1' Vara Criminal da Comarca de 
Macapá - Apelante: Rozenaldo Nonato Duarte Tourinho -
Advogado: Dr. ldelfonso Pantoja da Silva Júnior - Apelado: 
Ministério Público do Estado do Amapá - Relator: 
Desembargador Luiz Carlos - Revisor: Desembargador 
Edinardo Souza. 

J:llll:islll;. "Apelação criminal conhecida e provida 
parcialmente à unanimidade, nos termos do voto do I. 
Relator." 

N' 1 472/02- Origem: Vara do Tribunal do Júri da Comarca de 
Macapá - Apelante: Ministério Públ ico do Estado do Amapá -
- Apelados: 1) José Barbosa da Silva; 2) Daniel de Freitas 
Lopes- Advogados: 1) Dr. Mauro João Macedo da Silva; 2) Dr. 
Nielsen Sobrinho do Amaral - Relator: Desembargador Luiz 
Carlos - Revisor: Desembargador Edinardo Souza. 

~ "Apelação criminal conhecida e provida à 
unanimidade, nos termos do voto do I. Relator." 

N' 1 480102- Origem: Vara Única da Comarca de Laranjal do 
Jari - Apelantes: 1) Mário Guilherme de Souza Teixeira ; 2) 
Maria Eva de Jesus Baia Lopes- Advogados: 1) Dr. Flavia no 
Santa Ana de Almeida; 2) Dr. Joaquim Herbert Cardoso da 
Costa - Apelado: Ministério Público do Estado do Amapá -
Relator: Desembargador Luiz Carlos Revisor: 
Desembargador Edinardo Souza. 

DeJ;isJ.o; "Após o relatório, pediu o I. Procurador o 
sobrestamento do julgamento para sua manifestação o 
que foi deferido pela presidência da Câmara." 

N' 1 514/02 - Origem: Vara Única da Comarca de Mazagão -
Apelante: Sandro Emllio de Souza Gomes - Advogado: Dr. 
Sandro Emflio de Souza Gomes - Apelado: Ministério Público 
do Estado do Amapá- Relator: Desembargador Mário Gurtyev 
- Revisor: Desembargador Gilberto Pinheiro. 

~"Retirado de pauta ante a ausência justlflcad(cí;" 

Revisor.'' 

APELAÇ0ES CIVEIS 

N' 778100 - Origem: 2' Vara Civel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelanle: Carlos Yamane -
Advogados: Dr. Carlos Augusto Tork de Oliveira e Outros -
Apelados: COPALMA - Companhia de Palma do Amapá, 
Celso Masaaki Yamaguchi e Tsuyoshi Yamaguchi -
Advogados: Dr. Nelson Pinto e Augusto Otaviano da Costa 
Miranda - Relator: Desembargador Mello Castro - Revisor. 
Desembargador Mário Gurtyev. 

~ "Apelação cfvel conhecida à unanimidade, 
acolhida a preliminar de nulidade da sentença pelo mesmo 
"quorum"." 

N' 1 134/02- Origem: 5' Vara Civel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: HSBC Bamerindus Seguros 
S.A - Advogada: Ora. Kennya Abraão Monassa de Almeida -
Apelada: Constância Cordeiro Espindola - Advogada: Ora. 
Gláucia Sousa ConceiçAo - Relator: Desembargador Luiz 
Carlos- Revisor: Desembargador Edinardo Souza. 

~ "Apelação cfvel conhecida e Improvida à 
unanimidade." 

N• 1 249/02 - Origem: Vara Única da Comarca de Ferreira 
Gomes - Apelante: Municfpio de ltaúbal - Advogado: Dr. 
Cassius Clay Lemos Carvalho - Apelado: Acilino dos Santos 
Silva -Advogado: Dr. Francisco Rocha de Andrade • Relator: 
Desembargador Luiz Carlos - Revisor: Desembargador 
Edinardo Souza. 

DaclalQ: "Apelação clvel conhecida e Improvida 
unanimidade." 

APELACÃO C(yEL E REMESSA EX OEE(CIO 

N• 1 087/02 - Origem: 3' Vara Civel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Estado do Amapá -
Advogado: Dr. Orlando Teixeira de Campos- Apelados: Alcino 
de Oliveira Moraes e Outros - Advogado: Dr. Jean Roberto da 
Silva Houat · Relator: Desembargador Mário Gurtyev- Revisor. 
Desembargador Gilberto Pinheiro. 

DaclalQ: " Retirado de pauta ante a ausência justificada do 
Revisor."' 

N° 1 163/02 - Origem: Vara única da Comarca de Ferreira 
Gomes - Apelante: Municipio de ltaúbal - Advogado: Dr. 
Cassius Clay Lemos Carvalho - Apelado: Rames Braga 
Beninca - Advogado: Dr. Francisco Rocha de Andrade • 
Relator. Desembargador Luiz Carlos Revisor: 
Desembargador Edlnardo Souza. 
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DeJ;isJ.o; "Remessa ex-offlclo não conhecida, conhecida e 
Improvida à unanimidade a apelação civel." 

~ Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá -
Agravante: Estado do Amapá -Advogado: Dr. Otávio José de 
Vasconcellos Faria - Agravado: AssociaçAo dos Magistrados 
do Estado do Amapá -Advogado: Dr. Vicente Manoel Pereira 
Gomes . Relator: Desembargador Mello Castro. 

Jllll:.lsAQ; "Agravo conhec.ldo e julgado prejudicado ~ 
unanimidade, nos termos do voto do I. Relator." 

N' 1094102- Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
-Agravante: José Roberto Lima da Silva -Advogado: O r. Jean 
Carlos dos Santos Ferreira - Agravado: Empresa de 
Urbanização de Macapá - URBAN • Relator: Desembargador 
Edinardo Souza. 

J:llll:islll;. "Agravo conhecido e improvi<to ~unanimidade." 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

N' 1055102 - Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante: Ancelmo da Costa Miranda - Advogado: Dr. José 
Admilson Pereira Gomes - Relator: Desembargador Luiz 
Carlos. 

~"Agravo não conhecido~ unanimidade," 

REGISTRO· 

O Excetentfssimo Senhor Desembargador Edlnardo 
Souza registrou a presença em plenário do Excelentfsslmo 
Senhor Procurador de ...Justiça, Dr. Mário Augusto Alves. 

MANIFESTAÇOES· 

Antes de encerrar a sessão o Excelentlsslmo Senhor 
Desembargador Edlnardo Souza comunicou aos demais 
membros que face compromisso assumido, n~o 

participará da próxima sessão, aproveitando para 
agradecer a compreensão dos pares que o auxiliaram a 
desenvolver os trabalhos durante o biênio que esteve a 
frente da Colenda Câmara. Agradeceu também a 
participação sempre efetiva e colaboradora do Ministério 
Público e aos servidores sempre prontos a atenderem as 
soticitaçOes. 

Desejou ao Excelentfssimo Senhor Desembargador 
Mário Gurtyev sucesso no biênio 200312004, a frente da 
Câmara Única. 

O Excelentlssimo Senhor Desembargador D6glas 
Evangelista elogiou o trabalho do Excelentfsslmo Senhor 
Desembargador Edlnardo Souza, il frente da Câmara 
Única, desejando multo sucesso na Presidência desta 
Egrégia Corte. 

Os demais Desembargadores acompanharam a 
manifestação do Excelentfsslmo Senhor Desembargador 
DOglas Evangelista. 

O Excelentlsslmo representante do Ministério Público, 
Dr. Jaime Henrique Ferreira, parabenizou o Excelentfsslmo 
Senhor Desembargador Edtnardo Souza pela forma que 
conduziu os trabalhos desse biênio dizendo-se honrado 
pela partlclpaçAo nas Sessões sob a sua presidência, 
parabanizando-o também, antecipadamente, pela sua 
escolha como novo presidente da Justiça amapaense. 

Nada mais havendo ft.. t,rra 
trinta e nove minutos. Eu, 
RODRIGUES DE OLIV , 
Câmara Única, lavrei a pr sente 
e assinada pelo lentlss 
Presidente da Cole ~ara 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N" 1 101103 

AGRAVANTE: CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA UMA 

ADVOGADO: Dr. JOSÉ CHAGAS ALVES 

AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SIA 

ADVOGADA: Dr'. SANDRA DO SOCORRO DO CARMO 

OLIVEIRA. 

RELATOR: DES. MELLO CASTRO. 

Trata-se de Agravo, na forma instrumentalizada, 

interposto por CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA LIMA, 

argumentando, resumidamente, que no ano de 1996 ajuizou 

Mandado de Segurança contra a AdministraçAo Pública 

Estadual que, de fonna arbitrária, excluir a chamada 

"gratificaçAo de aeronauta" já incorporada à sua remuneraçAo. 

Faz análise do processo, seu julgamento e 

desdobramentos recursais, afirmando que o Exmo. Sr. Ministro 

Feüz FISCher negou provimenta ao agravo, oconrendo o trans~o 

em julgado. 

Assim. iniciou-se a execuçAo mandamental que 

originou o Precatório Requisitório n. 09512002, aguardando na 

Secretaria do Pleno o trtns~o em julgado de outros recursos 

dlesta fase procedimental. 

Entende o Agravante que o MM. Juiz da 1' Vara 

Cfvel e de Fazenda Pública não mais tinha jurisdição nem 

competência para decidir no fe~o. posto que já estava o pedido 
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de execução em fase de Requisitório. portanto sob a 

. competência deste Eg. Tribunal de Justiça. 

Que o d. Juizo da 3' Vara Clvel expediu oficio ao 

d. Juizo da t' Vara Clvel pedindo infonmações acerca da 

existência ou não de crédito a favor do ora Agravante, em face a 

existência de uma ação judicial que lhe move o Banco do Brasil 

S.A. 

Argumenta·, sobre o critério de cobrança de juros e 

encargos da divida, de que há penhora sobre um imóvel de sua 

propriedade, e que não obstante o MM. Juiz Dr. Marco AntOnio 

Miranda da E~.camação indo além do que lhe fora solicijado 

como infonmação. manteve indisponlvel a importância de 

R$139.433,47, correspondente ao crédito ou parte dele que o 

Agravante te~ a haver da Fazenda do Estado, transaevendo a 

decisão. 

Sustenta a impenhorabilidade de crédito alimenta , 

trazendo a colação ~ Úlllili!!lel)tos leoais . e entendimento 
doutrinário, dizendo que passa por necessidades, para, em 

conclusão, pedir seja concedido efeito suspensivo ªº-inltlQ para 

evitar lesão irreparável a direito seu diante da ausência de 

jurisdição e competência do prolator, evitando a penhora de 

crédito de natureza alimentar em prol de pretensa divida que 

será objeto de ampla e irrestrita discussão. 

Pede a intimação da ilustre advogada do Banco do 

Brasil S/A , oitiva do Ministério Público, e que seja dado 

provimento ao presente recurso, com o prosseguimento normal 

com vistas ao pagamento do Precatório Requisitório n. 095/02. 

de liminar. 

Instrui o pedido com os documentos de fls . 12174. 

Este o breve relatório. 

Examino. nesta oportunidade, apenas o podido 

Atipicamente, em se tratando de Agravo na fonma 

instrumentalizada contra decisão judicial, figura como Agravado 

a parte ex-adversa . que no caso o Agravante entendeu ser o 

Banco do Brasil S/A diante do reflexo da decisão que vier a ser 

proferida em possfvel direito seu, embora o ato recorrido é a 

decisao judicial. 

Destarte, entendo desnecessária a presença neste 

Recurso do Estado do Amapá, através de sua Autoridade 

Coatora, Sra. Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

da Secretaria de Estado da Administração, posto que esse 

incidente processual não afeta nenhum direrro seu, portanto 

faltando-lhe interesse. 

A vexata guaestlo reside em se saber se ao d. 

Magistrado Auxi liar da 1' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 

Comarca de Macapá ao receber o oficio n. 0508/02. fl. 68, 

expedido pelo Juizo da 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 

Comarca de Macapá solicitando infonmações • ... acerca da 

existl!nc/a de algum crédito em favor da parte executada 

nos autos do Mandado de Segun>nça, processo n. 2523196, 

em trAmite nessa vara especializada·, poderia assim ter 

decidido: 

"Mantenha, em cumprimento à ordem cautelar 

do MM. Juiz da 3' Vara C/vel o 'tfe Fazenda Pública, emitida 

com vistas à garantia do processo de execuçtlo n. • 1976195, 

em curso por aquele Juizo, lndlsponlvel. até ulterior dec/silo 

em contrário, a lmporUnc/a de R$139.433,47 (conto e trinta 

e nove m/1, quatrocentos e trinta a Ws reais e quarenta e 

sete centavos). corresponde ao crédito, ou parto dele. que o 

lmpotranto tom a haver da Fazenda do Estado do Amapá. 

Dfrse cll!ncia, por oficio. desta decisilo àquela Juizo, 

inclusive de que deve providenciar, em proveito da utilidade 

e eficilc/a da jurisdlçilo a ser prestada no referido processo 

execut~rio, a expediçÃo do mandado de penhora do alud;do 

crédito. ( ... ). 

Houve-se com equfvoco o d. Magistrado autor da 

décisão agravada posto que não tinha competência nem 

jurisdição sobre o processo de execução do Banco do Brasil S/A 

contra o Ag ravante, lembrando-me do conceito de jurisdição 

adotado pelo Ministro Athos Gusmão Camelro, louvando-se 

em Galena Lacerda: "é.a stlv/dado pela qual o Estado, com 

eficácia vlnculstlvs ·plana. elimina a lide, declarando e/ou 

realiundo o direito em concreto. "(cfr. Jurisdiçtlo e 

Competlncla. 'Ed. Saraiva, 1991. p.4). 

Destarte, embora no exerclcio da Magistratura, 

não tinha . S. Exc;!a. competência nem estava investido de 

·jurisdição para atuar naquele processo que tramrra perante a 

outra vara. muito menos agir de oftcio, posto que 

·a ailvldllde jurisdicional 41 um~ "atividade 

provoClléJa•. Nilo h~ jurisdlçlo sem aç•o. Esúllnérci11 Inicial 

do Judiclflrio estfl no art. 2' do Código de Processo Civil: 
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"nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senilo quando a 

parte ou o Interessado a requerer, nos casos e formas 

legais. E é reiterada no art. 262: •o processo civil começa 

por Iniciativa da parte, mas se desenvolvo por Impulso 

oficial". Os juizes nSo saem em buscadas lides para resolvl!­

/as. mas aguardam que os Interessados, frustradas 

eventuais tentativas amigáveis, busquem espontaneamente 

a intervençlo estatal, propondo a demanda. Dois brocardo 

expressam a necessidade de um pedido, de uma demanda, 

para que o Estado presto luto/a jurisdicional. o Isso tanto em 

jurisdtçao contenciosa como na chamada jurisdtçao 

voluntária: nemo judex sino actore ( ninguém é juiz sem 

autor. Ne procedat judex ex offlclo (não proceda o juiz de 

oficio).( cr. Athos Gusmilo Carneiro, ob. cit. p. 7). 

Esse principio, inércia inicial judiciéria, impera 

no direito brasileiro. 

A esse principio se ajusta outro de que a · a 

jurisdição é "atividade indeclinável, e somente pode ser 

exercida pelo juiz naturar. eis que veda a Constituição Federal 

os Juizos e Tribunais de Exceção - art. 5' XXXVII -. certo de 

que "os juizes exercem jurisdição na medida de sua 

competência e mediante um contraditório regular, 

obedecidos os ritos, formas e garantias previstos na /e/ 

processual" (Athos Gusmao Carneiro, ob. cit. p.11). 

Com efeito, nao poderia o d. Magistrado proferir 

a decisão agravada, muito menos recomendar que o d. Juizo 

solicitante da infonmação no sentido de que • ... Inclusive do 

que deve. P,rov/denclar, em proveito da utilidade e encác/a 

da jurisdiçSo a ser prestada no referido processo 

executório, a expodlçilo do mandado de penhora do aludido 

crédito.· esquecido, mais uma vez, do princípio da inércia 

inicial judiciária. 

O ato por ele praticado, como realizado, pode 

ser inquinado de nulo, por ausência de competência e jurisdição. 

As demais questões suscitadas no Agravo 

serão apreciadas quando do exame do mérito. 

Com esses fundamentos. CONCEDO A 

LIMINAR REQUERIDA para conceder efeito suspensivo à 

decisão prolatada pelo d. Magistrado em exercício na 1' 

Vara Clvel e de Fazenda Pública da Capital que tomou · 

indlsponlvel a Importância de R$139.433,47, desconstituindo-a 

para todos os fins de direito, devendo, em conseqüência, ser 

dado ciência, também, ao d. Juizo de Direito da 3• Vara Cfvel e 

de Fazenda Pública, em conseqüência detenmino: 

a) Dê-se ciência, por mandado, ao d. 

Magistrado em exerclcio na 1' Vara Clvel e de Fazenda Pública 

da Comarca de Macapá para que cumpra esta liminar e, dentro 

do prazo legal, preste as lnfonmações que julgar necessárias; 

b) Dê-se conhecimento ao Banco do Brasil 

S/A nos tenmos e para os fins previstos no inciso V do art. 527. 

do Código de Processo Civil. 

c) Dê-se ciência ao Juizo de Direito da 3' Vara 

Clvel e de Fazenda Pública da Capital desta liminar. para os fins 

de direrto. 

d) Após, certifiCado, voltem-me ~ conclusão. 

Publique-se. Intimem-se. 

Macapá, AP. 17 de fevereiro de 2003 

(a)DES. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Relator" 

Macapá (Aª 19 d~f erolro do 2003. 

Bel• Ma ri l~ ~a o ~~es de Oliveira Direto~ a Secre rla da Câmara 

Oficios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 

Expediente de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados . 

Publicação n• 15/2003 

AUTOS N.' 27 .817/02 
Requerente .. JOSÉ ROLDÃO LOPES DA COSTA 
Advogado: VALDECI FREITAS FERREIRA. OAB/AP-560 
Requerido: ELSON DO CARMO COSTA E OUTROS 
~ÇA: '' ... Pelo exposto, acolho as preliminares 
arguidas pelos Reclamados e, fundamento no artigo 3" e 
inciso I, c.c art. 51. 11 da Lei 9.099/95, Julgo extinta a 
reclamacào, sem apreciaçlo do mérito, remetendo as 
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partes à Justiça Comum. Sem custas e honorários 
advocaticios - arts. 54 e 55 da LJE. Autorizo a restituiçao 
dos documentos as respectivas partes , mediante traslado 
aos autos. Transitado em julgado, arquive-se com as 
cautelas de estilo. P. R. I. Macapa-AP , 14/02103". Mário 
César Kaskelis . Juiz de Direito Substituto. 

AUTOS fie" .ll.288101 
Requerenle LUIZ Gl/ILHERME ARAUJO MOREIRA 
Advogado: JOSÉ AUGUSTO CARDOSO 
Requerido: TELEMAR NORTE LESTE S/A 
FINA LI O.}. DE. Requerer o que entender de direito no prazo 
legal. 

AUTQ§_Ji.'_l§.508101 

Requerenle LUIZ CARLOS CARVALHO DE ANDRADE 
Advogado: LUCIVAL CARVALHO DE ANDRADE . OAB/AP. 731 
Requerido· ITAMIR ALVES LORDEIRO 

AUDtÊNÇtA: 12.0J,JQQL.~_17h, na s~_!!.este Juiz~gQ . 

AUTOS N." 21 .663/02 

Requerenle. MARIA DO SOCORRO GONÇALVES DE SOUZA 
Advogado: GILMAR SANTA ROSA BARBOSA 
Requerido: CONSTRUÇAO E VENDA DE IMÓVEIS VENETO 
LTDA . 

DESPACHO · ··considerando que hã penhora nos autos, 
intime-se a parte credora pra, em 48 horas, dar 
prosseguimento ao feito, pena de extinção por abandono 
de causa nos termo do art. 267. 111 do CPC. Macapa/AP, 
03/02/03" . Sueli Pim. Juiza de Direito Coordenadora. 

Macapa-AP, 17 de fevereiro de 2003 

~desCoelho 
_ \,Chefe r Secrelaoa 

COMARCA DE W.CAPA 
JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CiVEL 

Expediente de INTIMAÇÃO para ciênc1a dos advogados 

PublicaçAo n': 014/03 

AUTOS N.' 29.ill!Ql 
Exequente : RICARDO DA SILVA GOMES 
Executado: SANTOS & SOARES L TOA 
Advogado: RODRIGO UTZIG 
AYDtsNCtA · "11103/2003 às 15h30min" 

AUTOS N." 30.255102 
Requerente: EVANDRO SOUSA DA SILVA 
Advo·gado: EVERALDO RIBEIRO 
Requerida: AMAZONIA CELULAR 
Advogado: OLINTO JOSÉ DE AMORIM 
SENTENC.~ : Vistos etc ... Isto posto e por tudo o mais Q!J! 
dos autos constam e do livre convencimento gue formo: l­

REJEITO a_ pJeliminar de_ i!Wpcia da iniçlal de !I 02;__!.!.; 
JULGO IMPROCEDENTE o ~çle jodenizacão por 
danos morais formulado por EVA NDRO SQ!!~~L.Y..t, 
em desfav9r de AMA~ONIA CELULAR S/(\ ç PROCEDENTE 

o ~dido d<!.f~~me!!lQ do acesso teLefQniço prefixo n' 
UQ2.§l 9n1-940& declarando, ROt i<2!!U!Winte rescin.Qido '! 
~e prestacão de servlco....d.e telefonia mQve! 
cel eprado entre as~ Declarg ~xtint9 o processo com 
~ç.to do mérito nos tennos do,.Jrtigo 269 ihciso I do 
Código de~.eso Civj l. Deixo d.~~[ p autor ao. 
pagamento d_e_custas e honoráriqs,_fi!!__Q b.s,rvância aQ 
~Posto nos arjig~ e 5§ da Lei 9.099/95. Publigue·se. 
R~i~re-se e lnti.rn!'m-~e Após o t[in;;i!o em julgado , ~ 

d11.mai$ çal!telas legais ar!I!!!Yem-sq.Mªçªpá, 1Q 02 2003· 
Aline Conceicao C. De Almeida-J uiza de Direito Substituta" 

AUTOS N.' illi.Qm 
Exequente: EVERALDO BENEDITO CORDEIRO RIBEIRO 
Advogada: ANDREZA DOS SANTOS MONTEIRO 
Executada: TEREZA GOMES DO NASCIMENTO GERMAN 
Advogado: WALDELI GOUVEIA RODRIGUES 
AUDIÊNCIA : "10/03/2003 h 17h" 

AUTOS N.' ill.8 /02 
Exoquente: ELIZABETE PEREIRA DE SOUZA 
Advogado: MANOEL CARLOS P. DE SOUZA e RONALDO 
SANTOS AMARAL 

Executada: TELEMAR- TELECOMUNICAÇÚES DO AMAPÁ 
S/ A 
Advogado: JEAN HOUAT 
AUDI CIA· "'1 1/03/2003 às 16h" 

AUTOS N.'~ 
Exoquente: MARIA DE FÁTIMA FONSECA DOS SANTOS 
Advogado: CLÊLIO ROBERTO MONTEIRO 
Executado: FERNANDO AIRES 

DESPACHO: " Djga Deveggr sobre a prooosta abai!Q...!l.a1 
cinco !51 dia$_,_ill>.Ai, conclusos- Macapá . 14.02.2003 · Sueli 
Pereira Pini -Juiza de Direito Coordenador~ 

AUTOS N.' 26 .745/02 
Requerente : JOSÉ ROBERTO MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Advogado: BRENO TRÃSEL 
Requerida : FAUSTA DE FÁTIMA DOS S. VASCONCELOS 
Advogados: CAMECRAN SILVA e DAVI KOHLS 
AYDieNctA : "'26/02/2003 às 08h30mln" 

Macap~·AP. 18 de fevereiro de 2003. 

Maria ~uedes Coelho 

W tJt,~iVe S~ratarla 



Macapá, 20.02.2003 

Julndo E1pecia/ CJ:..el Oncentralh:ado da Microempresa 
Av. Fab, 1835 . Centro, es.qulna com Manoel Eudóxio Pereira, altos da Climed, 

$a.IU 06 e 07, Fona/Fax (Ou:96) 223-9105 / Expodl•nte: 12 ils18 h• 

Expediente de IHIIMACÃO WHiW..ia dos advogados 

AUTOS N.' 2.315102 (Execuçilo) 
Exequente: OIACUI VIEIRA DA SILVA· ME 
Advogado( a): LU/lA ROSA MAIA BARROS 
Exocutado(a): FELIPE RAMON FREIRE DE SOUZA 
Audiência: 13/ll312003 as 17:00 h. 

AUTOS N.' 6071!11(Execução) 
Exequonte: H. M. PINTO · ME 
Advogado( a): VERA PINHEIRO E MARIA 00 PILAR SOUZA 
Executado( a): S. S. J. GAMA- EPP 
Audiência: 14103{03'3513:30 h. 

AUTOS N.' 2.724102 (Execução) 
Exequente: O. L. DA SILVA SIQUEIRA· ME 
Advogado(a): GEANV GUIMARÃES 
Executado (a): R/SALVA MARIA RODRIGUES ALVES 
Audiência: 17103103 as13:00 h. 

AUTOS N.' 2.438102 (Execução) 
Exequente: INSTITUTO AMAPAENSE DE LINGUAS • L TOA 
Advogado(a): VICENTE GOMES E SINVA GURGEL 
Executado (a): MARIA GORETE M. AMANAJÁS 
Audiência: 13103/03 às16:00 h. 

AUTOS N.' 2.768102 (Execução) 
Exequente: MACIEL GOMES & CIA LTOA 
Advogado(a): EOEN PAULO 
Executado (a): H. C. OLIVEIRA L TOA 
Audiência: 14103103 as 17:00 h. 

AUTOS N.' 2.269 e 2.326102 (Execução) 
Exequonto: R. ESP(NOOLA · ME 
Advogado( a): CARLOS ALFREDO BARRETO SILVA 
Executado(a): RUI ABDON DOS SANTOS o RUBENS AMANAJÃS PINTO 
Audiência: 10/03103 as 13:30 h e 10/03/03 is 13:00 h. 

AUTOS N.' 2.314102 (Conhecimento) 
Requerente: R. ESPiNOOLA • ME 
Advogado( a): CARLOS ALFREDO BARRETO SILVA 
Requerido(a): MARCELO GUIOO CAVALCANTE JUARE2 
Audiência: 10103/03 as 14:00 h. 

AUTOS N.' 732101,1.731,2.142,2.143102 e 2.785103 (Execução) 
Exequente: R. V. SOUSA · ME 
Advogado( a): JOSÉ M. A. FERNANDES 
Executado (a): MARINALDO ROBERTO MARIA O. DE BARROS, JOÃO 
MARIA OLIVEIRA SILVA, EONA DE FÁTIMA PRADO RIBEIRO, EDNA DE 
FÁTIMA PRADO RIBEIRO, FERNANDO A2EVEDO MAIA FILHO 
Audiência: 17103/03 as 16:00 h, 18103103 as 14:30 h, 18103/03 às 15:00 h, 
18103103 ãs 15:00 h, 14/113/03 ãs 16:00 h. 

AUTOS N.'1 .805/02 (Conhecimento) 
Requerente: M. A. SANTOS QUARESMA. ME 
Advogado( a): OSVALDO SOUZA DE CAMPOS 
Requerido (a): ADENICE MARtA MORAES 
Audiência: 17103/03 as 15:00 h. 

AUTOS N' 846101 (Execução) 
Exequente: A. C. RODRIGUES· EPP 
Advogado(a): LÚCIO FÁBIO V. FERREIRA 
Executado(a): PEDRO PAULO MONTEIRO LOBA TO 
Audiência: 06103/113 às 13:30 h. 

AUTOS N.' 855 e856/01 (Execução) 
Exequente: A. BANDEIRA FILHO· ME 
Advogado(a): CLEIOE ROCHA 
Executado(a): A. M. BEZARRA GÓES· ME 
Audiência: 17103/03 as17:00 h. 

AUTOS N.' 2.209102 (Exocuç!o) 
Exequente: C. J. M. DE ALMEIDA ·ME 
Advogado(a): VICENTE GOMES E SVNIA GURGEL 
Executado(a): ARETUZIA DE PAULA PINHEIRO BORGES DIAS 
Audiência: 13/03/03 is 15:30 h. 

JUIZO DA 1• VARA CÍVEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA COMARCA DE MACAPÁ/AP. 

Juiz de Direito Titular: Dr. CONSTANTINO BRAHUNA 
Chefe de Secretaria: LUCIVALDO S. FERREIRA 

DESPACHOS DIVERSOS: 

PROC. n .0 2781/96- COBRANÇA 
~eqte : RAIMUNDO OLIVEIRA DE VILHENA 
Adv.: Dr. Antônio Cabra l de Castro 
Reqdo: CONSTRUMIL- CONST. MONT. IND. LTDA 
Adv .: Dr . José Antônio Thomaz Neto 
Despacho : Venha o autor dar seguimento ao feito, em 
ci nco dias, pena de ext inção. I ntime-se. 

PROC. n.0 2863/96- EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: Procuradoria do Município 
Reqdo: CONCEIÇÃO MERCANTIL AUMENTOS LTDA 
Adv.: Dr. Mário Carneiro 
Despacho : Diga a exequente, em cinco dias, se ainda 
tem interesse no prosseguimento deste feito. lntime·se . 

PROC. n. 0 3734/97- BUSCA E APREENSÃO 
Reqte : VOLKSWAGEM SERVIÇOS S/A 
Adv.: Dr. João América Nunes Diniz 
Reqdo : MARCJO ALESSANDfO FLEXA DE OLIVEI RA 
Adv. : 
Despacho : Junte·se. Dê· se ciência a autora . Intime-se . 
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PROC. n .º6756/01- BUSCA E APREENSÃO 
Reqte : CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA 
Adv. : Dr. João América Nunes Din iz 
Reqdo : SILVIA HELENA MOTA JORGE 
Adv .: 
Despacho : Diga a autora sobre a certidão de fi. 31v, 
no prazo de 5 (cinco) dias. 

PROC. n. 0 6B00/01- EXECUÇÃO 
Reqte: MARTINS E CARDOSO LTDA 
Adv.: Ora . Vera de Jesus Pinheiro 
Reqdo : SOCIEDADE INTELECTUAL LTOA 
Adv .: 
Despacho : Intime-se a exequente para, no prazo de 5 
( cmco) dtas, impri mir movimentação ao fe ito, sob pena 
de extinção do processo. 

PROC. n .0 6830/01- COBRANÇA 
Reqte : RÁDIO TV DO AMAZONAS LTDA 
Adv.: Dr. Elias Salviano Farias 
Reqdo : W.Y. MARCIANO & JAMERSON A.V. SILVA LTDA 
Adv. : 
Despacho: Manifeste-se a exequente sobre a certidão 
do ofocial de justiça, em cinco dias. Int1me-se 

PROC. n. 0 6963/02- MONITÓRIA 
Reqte: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv .: Procuradoria do Estado 
Reqdo: DEUSIMAR ALVES DE OLIVEIRA 
Adv.: Ora. Janilce Aragão Rocha 
Despacho: J. Especifiquem as partes as provas com 

_que. pretendem compr~var suas a le,gas~~s. em 3 dias. 

PROC. n. 0 6971/02- BUSCA E APREENSÃO 
Reqte: AUTOPLAN ADM. DE CONSÓRCIOS S/C 
Adv. : Or. João América Nunes Dintz 
Reqdo: TA TIARA AMORAS DE AZEVEDO 
Adv.: Dr. Vitoria Araújo 
Despacho: Junte·se. Suspenda-se o feito pelo prazo 
requerido. Intime-se. 

PROC. n. 0 7259/02- MONITÓRIA 
Reqte: CENTER KENNEDY COMÉRCIO LTDA 
Adv.: Dr. Adamor Souza Oliveira 
Reqdo: ANA CÉLIA FERREIRA DE OLIVEIRA 
Adv.: 
Despacho: Manifestem-se as partes sobre a avaliação, 
em cinco d1as. Em não havendo impugnação, designe· 
se data para a realização de le ilão, expedindo-se o 
competente edotal, observada as formalidades legais. 
lnttmem-se. 

DESPACHOS IDÊNTICOS: 

Os processos abatxo ttveram o segulnte despacho: 
MANIFESTEM-SE AS PARTES SOBRE A 

AVALIAÇÃO, EM CINCO DIAS. EM NÃO HAVENDO 
IMPUG NAÇÃO, REMOVA-SE OS BENS PARA O 
DEPÓSITO PÚBLICO, DESIGNANDO-SE, A SEGUIR, 
DATA PARA A REALIZAÇÃO DE LEILÃO, 
EXPEDINDO-SE O COMPETENTE EDITAL, 
OBSERVADA AS FORMALIDADES LEGAIS. 
INTIMEM-SE", 

PROC. n .0 6781/01- EXECUÇÃO 
Reqte: RÁDIO TV DO AMAZONAS L TOA 
Adv.: Dr. Elias Salviano Farias 
Reqdo: JUSCELINO FERNANDES ·ME 
Adv.: 

PROC. n.º 6782/01- EXECUÇÃO 
Reqte: RÁDIO TV DO AMAZONAS L TOA 
Adv.: Dr. Elias Sa /v iano Farias 
Reqdo: IRMÃOS ARAÚJO LTOA 
Adv .: 

PROC. n .0 7296/02- EXECUÇÃO 
Reqte: AMAUTO- AMAPÁ AUTOMÓVEIS LTDA 
Adv . : Dr. João América Nunes Dintz 
Reqdo: MARIA NAZARÉ COSTA DOS SANTOS 
Adv.: 

PROC. n. 0 7~03/02 -EXECUÇÃO 
Reqte: NUNES & CIA LTDA 
Adv.: Or. Davi Schwab Koh/s 
Reqdo: PRJSCILA CHIARA FARIAS DOS SANTOS 
Adv. : 

Os process9s abaixo tiveram o seguinte despacho : 
" VENHA A EXEQUENTE DAR SEGUIMENTO AO 
FEITO, EM QUARENTA E OITO HOAS, PENA DE 
EXTINÇÃO. INTIME-SE". 

PROC. n .0 1 278/93 - FALENCIA 
Reqte: A CREDILAR L TOA 
Adv. : Dr. José Antônio Thomaz Neto 
Reqdo: M.C.R. CONSTRUÇÕES COM. E JND. LTOA 
Adv . : . 

PROC. n. 0 1421/94- ORDINÁRIA 
Reqte : A CREDILAR LTDA 
Adv .: Dr. José Antônio Thomaz Neto 
Reqdo : SILAS ASSI S JÚNIOR 
Adv.: 

PROC . n .0 1741/94- E~ECUÇÃO DE SENTENÇA 
Reqte : A CREDILAR LTDA 
Adv. : Dr. José Antônio Thomaz Neto 
Reqdo: EDSON SOARES DE SOUZA 
Adv. : 

SENTENÇAS: 

PROC. n.0 2150/95- EXECUÇÃO 
Reqte: AURJNO QUIRJNO GONÇALVES 
Adv.: Dr. Antôn io Fernando da Silva e Silva 

Reqdo: TREM DESPORTIVO CLUBE 
Adv. : Dr. Osmar Neri Marinho Filho 
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Sentença : Vista, etc... Isto posto, com fulcro no 
dispositivo legal acima mencionado, JUlgo extinto o 
processo, sem o jufgamento do mérito, tornando sem 
efeito, em conseqüência, a penhora objeto dos autos de 
fls. 23 dos autos. As custas já foram recolhidas. 
Transitada em julgado esta sentença, certifique-se nos 
autos, dando baixa e arquivando. P.R.l.C. 

PROC. n .o 6480/01- MONITÓRIA 
Reqte: ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DA AMAZÔNIA 
Adv.: Dr. João Henrique Scapin 
Reqdo: LUIZ OSVALOO PINTO DOS SANTOS 
Adv. 
Sentença: Vistos, etc. Isto posto, e tendo em vista o 
que mais dos autos consta, julgo extmto o processo de 
execução em face do pagamento da divida, com 
fundame nto no inc1so I do art. 794 do 'códogo de 
Processo Ov1l Brasileiro em vigor. Devolva·se ao 
executado bem penhorado obj eto do auto de remoção 
de fls. 40. Custas na forma da lei. Transitada em 
julgado esta sentença , certifique-se nos autos, dando 
baixa e arquovando. P.R.l.C. 

PROC. n .0 7341/02- CAUTELAR 
Reqte: I RENE PIMENTEL DA SILVA • ME 
Adv.: Dr. Charlles Sales Bordalo 
Reqdo: IMPACTO ENGENHARIA L TOA 
Adv . : 
Sentença : Vistos, etc ... Prevê o art. 295, inciso 11, do 
Cód igo de Processo Civil Brasileiro em vigor que a 
petoção inicoal seja Indeferida qua ndo a parte for 
manifestamente ilegitima, hipótese ante CUJa 
conftgu ra ção deve o JUi Z em reverência à norma do art. 
267 , inciso VI, daquele mesmo Código, Julgar extinto o 
processo sem apreciação do mérito. Indefiro, por essa 
razão, o ped 1do inicial e julgo extinto o processo sem 
apreciação do mérito. As custas já foram recolhodas. 
Abstenho-me de condenar a autora ao pagamento dos 
honorários advoca t icios da parte contrária porque 
sequer formada a relação processual. Transitada em 
Julgado esta sentença, certifique · se nos autos, dando 
baixa e arquivando. P.R.J.C. 

DECISÕES: 

PROC. n .0 3379/97- INDENIZAÇÃO 
Reqte: VÁN IA MARIA DOS SANTOS GALVÃO 
Adv.: Dr. Cicero Borges Borda/o 
Reqdo: JANETE DE MELO SILVA E RAUL SOUZA SILVA 
Adv.: Dr . Evaldy Motta 
Decisão: Vistos, etc .. . Diante do exposto, indefiro o 
pedido. Promova-se a avaloação do imóvel e, em 

i!;egu1da, int1mem·se as partes a manifestar-se, no 
prazo de 5 (cinco) dias. 

PROC. S/N. 0 - EXCEÇÃO DE P~É-EXECUTIVIDADE 
(REF. AO PROC . 7221/02- EXECUÇÃO) 
Reqte : RUI GUILHERME BRANDÃO DE FREITAS 
Adv.: Dr. Angelo Sotão Monteiro 
Reqdo: BANCO DA AMAZÓNIA S/ A 

Adv.: Dr. José Célio Santos Lima 
Decisão: RUI GUILHERME BRANDÃO DE FREITAS, 
por advogado regularmente constituído, assim que 
efetuada sua citação e antes da garantia de juízo 
necessária ao manejo da ação incidental autônoma de 
embargos do devedor, opôs ao BANCO DA AMAZÔNIA 
S/ A , nos autos do processo de execução n º 
7.221/2002, em curso neste Juízo, EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE, ao argumento da prátoca 
abusiva de juros acima do permiSSivo constitucional de 
doze por cento ( 12%) ao ano, de capitalização de juros 
e flutuação das respectivas taxas em ;kocedimento 
configurador de anatocismo, realização de indébita 
cobrança de TR em contrato de crédito rura l, util ozaçã o 
de clãusula· mandato para emissão de titulo de crédito 
vtncu lador de obrigação para os mandantes (financiado 
e garantidores), discricionária eleição de foro para 
solução judicial das obrigações vertentes do contrato e 
ex1gência de comissão de permanência. Apensada, em 
autos apartados, a exceção oposta, determinei seu 
retorno em conclusão para proferlção desta decisão. É o 
relatório. Decido. Já não mais se discute, tanto na seara 
da doutrina quanto na da jurisprudência, que pode o 
juiz até de oficio conhecer e decidir questão atinente à 
inexigibilidade do titulo de crédito que esteja a 
guarnecer pedido executório. O Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça , dando especial relevo ao principio 
constitucional do direito ao contraditório e à ampla 
defesa, tem seguidas vezes proclamauo que "a 
segurança do Juizo não pode ser imposta em casos em 
que o titulo em execução não se reveste das 
características de título executivo, até porque, assim 
fosse, a própria execução estaria sendo ajuizada com 
abuso de direito por parte do credor, utilizando uma via 
processual que a lei, em tese, lhe não concede" (STJ, R. 
Esp. nº 7 .410·MS, Rei. Min. Athos Carneiro, in Boi. 
AASP 1746/1 87) . Essa posição adotada por aquela 
Superior Corte de Justiça veio em reiteração a outras 
decisões ali proferidas nesse mesmo sentido1 trazendo 
sempre por inspiração o solidissimo fundamento de que 
"não é possível dentro do sis tema jurídico constitucional 
brasileiro, em que se assegura o pleno contraditório, 
limitá-lo de maneira a que não possa o executado, sem 
a pré~ia segurança do Juizo, atacar a inexigibilidade do 
título de crédito em execução" (in RT 732/203 e RT 
624/105). A via eleita pela excipiente para 
questionamento da exigibilidade do titulo de crédito 
exeqüendo é, pelo menos no plano teórico, 
lndiscutivelmente correta . O fundamento, no entanto, 
da alegada inexigibilidade do aludido título é que não 
merece ser prestigiado . Em primeiro lugar porque o 
excipiente sustenta d~S(lrOvida de exigibilidade a 
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cédula rural pognoratícia e hipotecária lastreadora do 
pedido de execução, em razão de pretensos abusos 
contratuais vertentes do pacto adjecto a que f1cou 
vinculado o menoonado titu lo, como a prática de 
anatocismo em razão da aplicação de Juros superiores a 
doze por cento (12%) ao ano, o cômputo de juros pelas 
taxas flutuantes no mercado, o emprego da TR para 
f1ns de atual1zação do débito, a ilegalidade da eleição 
contratual de foro e da cláusula mandato que dá ao 
credor poderes para emissão de titulo de crédito em 
nome do devedor mandante e dos garantidores da 
divida e, finalmente , a cobrança da comissl!o de 
permanência, vícios de vontade que, existentes ou não, 
não retiram da cédula rural pignoratícia e hipotecária, 
segundo supõe· o excipiente, a exigibilidade pela via 
executiva. O art . 41 do decreto-lei no 167, de 14.02. 67, 
dispôs peremptoriamente que "cabe ação executiva 
para cobrança da cédula de crédito rural ", abrangendo, 
pelo gênero, a espécie cédu la rural pignoratícia e 
h1potecána, disposição reforçada pelo art . 10 desse 
mes[T1o decreto- lei , quando define esse titulo como 

liquido, certo e exigível pela soma dele constante, além 
dos Juros da com1ssão e das despesas que o credor 
fizer para segurança, regu laridade e realização de seu 
d ireito credi tóno. É Inequivocamente titulo execut ivo 
extraJudiCial por imposição dessas reg ras ai 
estabelecidas, como também por efeito da combinação 
delas com o preceito contido no inciso VII do art. 585 
do Código de Processo Civil Brasileiro em v igor. Na 
ve rdade, não está o excipiente a rebelar-se contra a 
exigibilidade daquele t itulo em vi a de ação executiva, 
mas a questionar a expressão econômica da divida por 
ele documentada, fazendo -o sob a alegação de que, ao 
prOJetar os dados de sua evolução, o demonstrativo de 
cálculo atualizado do saldo deved or teria incorporado 
abusos como a da prát1ca da ta xas de juros superiores 
às perm1t1das pelo art . 192, § 30 da Constituição 
Federal, levando, pela capita li zação desses ju ros, a 
níveis extors1vos o valor original do débito, além do 
combate à atualização da dív ida pelos índ ices de 
correção da TR, da cobrança indevida de comissão de 
permanência cumulativamente com a correção 
monetária e outros argumentos mais de defesa 
suscetíveiS de argüição em sede de embargos do 
devedor, nunca, .poré m, pela via indireta da exceção à 
pré-executividade do título exequendo, pois a exceção 
parte do pressuposto da inexistência do título 
constituttvo da ob rigação, sendo imprópria, por isso, ao 
ataque da equação econômica de projeção do valor da 
dívida constituída através da emissão da cártula. 
Questões como as que foram deduzidas na petição 
inicial da exceção oposta só seriam adequadamente 
tratadas em v1a de ação cogn itiva incidental, como é a 
de embargos do devedor, que é a ação de 
conhecimento destinada à obtenção de tutela 
Ju risdtcional constitutivo- negativa (desconstituição 
parcial da dívida), sem vulneraç~o da essência, da 
substância do t itulo, este intocável porque, como se 
disse, o devedor, agora excipiente, por meio dele 
con tratu a divtda, admitiu-a · e a confessou, 
comprometendo-se a pagá-la, sendo, por tudo isso, e 
também por definição legal, títu lo de dívida líquido e 
certo, exigível em sede de ação executiva. Embora 
inadequada a exceção pa ra o fer imento de questões 
como admissib il idade ou não das taxas de Juros 
prat1cadas, ou mesmo a da capitalização de JUros, a 
ampla latitude e profundidade que deve ser dada à 
Junsdição como instrumento de pacificação social leva­
me, rnesmo fora da alça profilát1ca dos embargos, a 
enfrentar essas questões, deixando -as, desde já, logo 
decididas.Examinando, minuciosa e ati ladamente, o 
demonstrativo de evolução da dívida exeqüenda, 
venfique1 que a progressão dos sa ldos parciaiS de 
acumulação do cap1tal e dos encargos contratua is está 
a mcorporar não apenas os indexadores de correção 
monetária da TR aplicados·· sobre o capital, como 
ta mbém a incidência de j uros contratuais à taxa mensa l 
de mercado, calculados, em operações de sucessivo 
efe1to multiplicador, sobre o saldo devedor, o que 
significa dizer que o déb ito espelhado na memória de 
cálcu lo discriminada e atualizada da dívida está a 
refletir o cômputo de juros capitalizados sobre os saldos 
devedores parciats, com onerosos reflexos sobre o 
saldo to tahzador da dívida ali numericamente expressa, 
o que provê, nesse particular, de razão, a justa 
~rres i gnação do devedor-excipiente. Apesa r dos 
gravosos efeitos dessa prática, o Egrégio Superior 
Tribuna l de Justiça, afastando dúvidas com relação à 
capi talização de juros em relação a cédulas de crédito 
ru ra l pignoratícias e hipotecárias, admitiu-a, quando 
expressamente pactuada, pelo enunciado da SUmula n° 
93, não havendo, dai em diante, dúvida alguma quanto 
à admiSSibilidade dessa prática operaciona l adotada 
pelas msti tu ições de crédito. Ainda quanto a taxa de 
juros adotada na apuraçao ·oo ·saldo êievedor resul tant e 
da emissão do t ítu lo, equivocada é a alegação do 
excipiente no sentido da proibição de cobrança de juros 
acima da taxa defin ida no art. 192, § 30, da 
Constituição Federa l em v1gor, mormente em 
considerando que o Colendo Supremo Tribunal Federal , 
no julgamento da A .D.In. n° 4·7-DF, já proclamou, 
em voz def imtiva, que aquele disposit iVO da 
Const ituição Federal não é auto-aplicável, porque, 
dependente· de regulamentação por lei complemen tar, 
constitui, por isst:J mestJ?o, preceito legal de 
eficácia contida . Foi ainda o Colendo Supremo 
Tri bunal Federal quem, na Súmula no 596, dissipando 
controvérsi as acerca da admissibilidade da cobrança , 
por institu.ições públicas ou privadas do Sistema 
Finan.ceiro Nacional, de taxas de juros de mercado e de 
encargos· fi nanceiros aprovados pelo Conselho 

· Monetário Nacional e autorizados pelo Banco Centra l do 
Brasil, deu por inaplicáveis, às operações de créd ito 
realizadas por aquelas Insti tu ições credi tícias, as 
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disposições do Dec. Federa l no 22.020/33 . De mais a 
mais, desde o advento da Lei Federal n° 8. 177/9 1, 
válida é a ut il ização da -TR como indexador legal de 
atualização de dívidas contraíd as com instit uições de 
crédito, desde que convencionada, no próprio t ítulo de 
consti t uição da dív1da, sua aplicação como fator de 
correção do valor orig ina lmente contratado . No que 
concerne à cobrança da comissao de permanência 
cumulada com a correção monetána, somente aqui tem 
razão o excipiente . Pelo enunciado da Súmula no 30 do 
STJ, inacumulável é a cobrança dessa comissão com a 
correção monetária do créd ito. Em resumo: o título 
extrajudicial que lastreia o ped ido executório, ao 
contrário do que supõe e quer fazer crer o excip1ente, é 
liquido, certo e exig ível atra vés de ação executiva, 
como também é possivel, sim, a cobrança pelas 
mst1tuições de crédito integrantes do Sistema 
F1nanceiro Nacional, como é o caso do credor-excepto, 
de juros a taxas de mercado aprovadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil, não configurando essa prática anatocismo. 
Admissível também é, em título de crédito como o que 
instrui e aparelha o pedido executório, a capitalização 
de juros, tão válida quanto o emprego da TR como 
indexador legal de atualização da divida. Convém 
remarcar, finalmente, tão-só para efeito de fixação das 
noções aqui expostas, que ilegal é apenas a cobrança 
da comissão de permanência em cumulação com a 
correçã o monetána. Finalmente, no tocante à alegada 
nulidade de cláusula-mandato inserta no contrato de 
crédito rural firmado pelo excipiente , na qualidade de 
mterveniente hipotecante, dUvtda não há de que a 
1mpos1ção unilateral, em contrato de adesão como o 
que compõe o pacto adjecto à cédula rura l pignoratícia 
e h1potecána exeqüenda, de mandato ao credor para 
que emita pelos devedores título de créd ito vinculado 
ao contrato é efetivamente nula, assertiva vi sta apenas 
no plano teónco, já que o exeqüente em nenhum 
momen to se valeu de cláusu la-mandato para emissão 
de t ítulo de crédito pelos subscritores da letra tomada 
como titu lo executivo extrajud icia l. Ex positis, julgo 
em parte procedente a exceção oposta, para que, 
adequando o credor-excepto o demonstrativo de cálculo 
atualizado da dívida às diretrizes f ixadas nesta decisão, 
promova seu recondicionamento, de forma a expurgar, 
dos valores ali lançados, os referentes ao cômputo da 
comi ssão de permanência em operação cumulativa com 
o da atualização monetária da dívida, como decidido na 
Já ci tada Súmula no 30 do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça. Sendo a exceção uma forma de indireta 
contradição do ré u-excipiente à ação do autor-excepto, 
que constitui , por isso mesmo, matéria de defesa 
processual djlatória não prqpriamente voltada contra a 
parte contnina, mas un1camente tenden-te à exclusào -
de apreciação judicial , em aspecto formal ou mesmo 
material, do pedido formulado pelo demandante, não 
admite a imposição, por ínsita ausência de litigiosidade 
s trictu senso, de sucumbência em custaS processuais 
e verba honorária, daí porque deixo de impô-las ao 
excipiente e ao excepto . Decorrido o prazo lega l sem a 
inte rposiçâo do recurso voluntár io do agravo de 
instrumento, certifique-se nos autos, intimando o 
excepto a proceder, no prazo de dez (10) dias, em 
ad itamento à petição inicial da açã o executória, à 
substi tuição da memória de cá lculo de evolução da 
dívida, como já aqu1 determinado. I sto fe ito, proceda­
se ao arresto e à penhora de tantos bens do devedor­
executado quantos bastem à satisfação do débito, 
.nt1mando-o da penhora realizada. P. R. I. C. 

PROC. S/N° • DENUNCIAÇÃO DA LIDE (REF. AO 
PROC. 7281/02 - COBRANÇA) 
Req t e : ESTADO DO AMAPÁ 
Adv .: Dr. Ricardo Souza Oliveira 
Reqdo; MANOEL DA SILVA FERREIRA 
Adv. : Dra . Cleide Rocha da Costa 
Decisão : No prazo da contestação, o réu suscitou 
simultânea denunciação da lide a ex-servidor público, 
por iniciativa de quem teria havido a contratação do 
autor para prestação autônoma de serviços ao Estado. 
A_ litisdenunciação, por conceito de comezinho 
conhecimento, nada mais é seniio um incidente por 
meio do qual o réu busca ter assegurada, 
regressivamente, a responsabilidade do terceiro por ato 
ou negócio j urídico de que lhe possa advir, em via 
Junsdiciona l, eventua l condenação . O pri ncipal efeito 
almejado, por quem susc1ta esse tipo de inciden te, é o 
de sujeição do denunciado aos efeitos da sentença de 
Julgamento da causa, que já valerá, por isso, ao 
denunciante, contra o denunciado, co mo titulo 
executiVO, eis que, pela via da litisdenunciaçào, se 
promove uma espécie de cúmulo sucess1vo de uma 
ação Judicial secundána e conexa com a principal 
preex istente. Têm a doutrina e a jurisprudência 
marchado, a largos passos, no sentido da ampliação e 
não da rest rição à admissibil idade da litisdenunciação, 
havendo mesmo quem entenda possive l seu 
acolhimento em ação contra as pessoas j urídicas de 
direi to público e as de direito privado prest adoras de 
serviços públi cos, com v istas à composição dos danos 
que seus agentes causarem a terceiros. Essa posição, 
contudo , pela manifesta incompatibilidade da 
responsabil idade objetiva estatal com a . fundad a na 
averiguação da culpa do servidor público, provocada 
pela lit isdenunciação, não me parece seja a ma is feliz 
para o enfrentamento do tema . Na prime ira, Isto é, na 
responsabil idade obj etiva estatal, a responsabi lidade do 
ente estatal, que se erige tão-só pela comprovação do 
nexo de causalidade entre a ação e a omissão do 
agente pUblico e o evento danoso, e que só se vê 
elidida por caso fortu ito, força maior ou culpa exclusiva 
da vít ima, torna inconfundível e até afasta 
comp letamente a averiguação da culpa necessária à 
1mpostção da responsabilidade regressiva , em via da 
litisdenunciaçào. De_ mais a mais , como bem aler~ou o 
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lúcido Juiz José M·aria Lucena, · do Egrég io Tribunal 
Regional Federal da 5a Região, ao abordar esse tema, 
"incabivel é a denunciação à lide do servidor público, se 
o ente estatal, acaso vencido, tem direito assegurado, 
pelo própno § 60 do art. 37 da Constituição Federal em 
vigor, a autonomamente demandá-lo, em ação 
regressrva, para recompostção do prejuízo advindo 
daquela eventua l condenação" (in Juns Síntese, CD 33, 
TRF 5"R - REO 10. 158, julg . em 15.08.96). Segundo 
ele, a letra daquele preceito constituciona l é clara em 

estabelecer dois momentos: pl'lmeiro, da 

responsabilidade das pessoas jurídicas de dire1t0 
público e das de d<reito privado prestadora s de serv1ço5 
públicos pelos danos causados a terceiros por seus 
agentes; o segundo, o de que, em respondendo, terá 
assegurado o dtreito de regresso, hipótese que, a seu 
j ud icioso entender, não se coaduna co m a regra do 
inciso lli do art . 70 do Cód igo de Processo C<v ll 
Brasileiro em vigor . O Colendo Supremo Tribuna l 
Federal já chegou a firmar diretriz não suplantada por 
outra mais recente, no sent ido da obriga tória 
inadmissibilidade da li tisdenunciaçào ao servidor públiCO 
causador do dano, quando a açã o é dirigida contra o 
poder público (REs nos. 93.880 e 95.091, in RTJ 
100/1352 e 106/1054). Humberto Theodoro Júnior, 
após alinhar razões a fa vor e con t ra a admissão da 
lit1sdenunc1ação do Estado a seu servidor, conclui por 
aftrmar, na sua conhecida obra "Curso de Diretto 
Processual Civil", que, "nessa ordem de idéias, numa 
ação de responsabilidade civil decorrente de ato ilicito 
provocado por preposto do réu, não se pode falar em 
obrigawnedade da denunciação à lide ao agente a que 
no processo se atribui a culpa pelo evento. Sua 
convocação, pelo réu, para exercitar o eventual dire1to 
de regresso sena simplesmente facultativa, de modo 
que a om1ssao da denunciação da lide não provocará 
nulidade do processo, nem perda do d1reito da parte 
vencida (preponente) de ajuizar, futuramente, outra 
ação direta contra o preposto, para cobrar-lhe 
regressivamente a indenização". Os arautos da 
adm1SSJbd1dade da litisdenunC\ação em casos ta is 
sustentam que, pelo cúmulo de ações provocado pela 
litisdenunciação, restará prestig iada a economia e a 
celendade processuais, já permitindo ao 
littsdenunciante a obtenção, na mesma v1 a em que 
venha a sofrer con denação, pronunciamento 
jurisdiCional que lhe assegure a transmissão dos efeitos 
condenatórios ao agente estatal ca usador do dano . 
D1zem, a1nda, que em nada prejudicada fica, com a 
admiss~o da lit1sdenunciação, a posição do autor da 
ação no processo instaurado, uma vez que, sendo seu 
di reito de indenização objetivo, continuará com esse 
caráter perante o Estado réu , e que, se o direito 
regressivo deste contra seu funcionário irá depender da 
avenguação da culpa, unicamente ao denunciante 
mcumb1rá o ônus da produção dessa prova, pois apenas 
o direito regressivo estatal é que estarã cond icionado â 

demonstração e comprovação da culpa de seu serv1dor. 
Não me parece bem assim. É óbvio que a apuração e 
comprovação da existêncta de nexo causal entre a ação 
omissiva ou comtssiva do agente estata l e o even to 
danoso é bem mais singela e descomplicada do que a 
investigação e prova das excludentes da 
responsabilidade civ1l estatal (caso fortuito, força ma1or 
ou culpa exclustva da vittma), ou, ainda, da iltcitude da 
ação omissiva ou com1ssiva do agente da adminiStração 
e da culpa com que eventualmente tenha agido na 
prát ica desse ato. A delonga da instrução, com vistas à 
prestação em sua 1n te ireza da Ju risd ição buscada pelo 
autor contra o lltisdenunciante e por este contra o 
lit isdenunciado, só claramente penaliza o autor, CuJa 
proclamação de seu direi to em Juizo, não fosse isso, 
ficaria livre, ao menos em pnncípio e por Imperativo da 
responsabil idade objetiva estatal, de ma ior dilação 
probatóna. É justamente aqui que a pretensão da 
pessoa jurídica de direito públi co ré está a ressentir-se 
da aparênoa de util idade e eficácia, para, ao contráno, 
mostrar-se danosa ao autor da ação, já que ele própno, 
Estado, quest1ona sua ilegitimidade pass1va ad causam, 
mas, não obstante, pretende a lit isdenunciação de um 
seu serv1dor responsável pela contratação do autor, 
dando mais a Impressão de estratég ia de defesa não 
comprometida com a boa junsdição, na med1da em que 
pretende instaurar tumulto no . processo ~ . protelaç~o _ 
em seu julgamento. Rejeito, in limine, 
li tisdenunciação. Intimem-se. 

PROC. S/ N" • EXCEÇÃO DE PRÉ· EXECUTIVIDADE 
(REF. AO PRO C. 7295/ 02- EXECUÇÃO) 
Reqte: ONÉSIO COIMBRA MOURA 
Adv.: Dra . Lúcia Uma dos Santos 
Reqdo: AMAUTO- AMAPÁ AUTOMÓVEIS LTDA 
Adv . : O r. João América Nunes Diniz 
Decisã o : ONÉSIMO COIMBRA MOURA, por advogada 
regu larmente constituída, assim que efetuada sua 
citação e antes . da garantia de ju ízo necessária ao 
manejo da ação incidental autônoma de embargos do 
devedor, opôs à sociedade comercial AMAUTO -
AMAPÁ AUTOMÓVEIS LTDA., nos autos do processo 
de exe,<;ução no ~.295/ 2002, em curso neste JUÍzo, 
EXCEÇAO DE PRE·EXECUTIVIDADE, ao argumento 
de que emit ido o t ítu lo de crédito exeqüendo, o 
excipien te pa ssou a padecer de inúmeros problemas de 
saúde que o impossibilitaram de fazer o pagamento da 
dívida pela sua total idade, razão pela qual 
espontaneamente propôs seu parcelamento, recusado 
pela credora -excepta, o que teria levado o excipiente 
até a provocar a atuação ju risdiciona l do Ju izado 
Especial Cível em busca de uma solução acordada para 
o impasse então existente. Autuada a exceção oposta 
em apenso aos autos do correspondente processo de 
execução, determinei seu retorno em conclusão para 
proferição desta decisão. É o re latório. Deddo. Têm a 
doutrina e a jurisprudência naciona is admitido o 
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mstituto da exceção de pré-executiv•dade, sempre que 
o processo de execuç~o padeça de nul•dade em razão 

·da ausência dos pressupostos e condiçiles da ação ou 
dos respect1 vos requ•sitos especi(icos definidos no art. 
6 1B do Código de Processo Civil Brasilerro em v igor. O 
que alega o excipiente é a Impossibilidade do 
pagamento do déb1to, não a nulidade do titulo de 
créd1t o exequendo ou a inex1stênc1a da dív1da , o que 
põe sua pretensão fora da alça profi liit1ca da exceç~o 
oposta . Sendo a exceção reconhecidamente me io 
processual de defe sa ·indireta, tendente a excl urr por 
v1a ext1n t1va ou mod1f1cativa pretenso dire1to de agi r do 
excepto, possivel é sua rejeição liminar pelo 
mdeferimento da respectiva petição. Ex positis, rejeito 
liminarmente · a exceção oposta , indeferindo sua 
correspondente pet1ção. Prossiga-se no processo de 
exe cução, expedindo e cumprindo mandado de citação 
e penhora como ordenado no despacho de fls. 02 dos 
autos. Intimem-se. 

Comarca de Macapá 

J uizo da 2' Yara Civel e de Fazenda Pública 

Juiza de Direito: MÁRIO MAZUREK 
Chefe de Secretaria : ADRIA MARCELI PENAFORT 

Expediente de Intimação do dia 14 de fevereiro de 2003, 
para ciência das partas e advogados. 

f.BQC. li'___5.823&Q - INDENIZAÇÃO - A.: MIGUEL 
FERREIRA DE MELO (Adv. ANTONIO CABRAL DE 
CASTRO). R.: CIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ-CEA (Adv. 
VALOINEI AMANAJÁS). E.INALLllAO.E: • ... inUmar as partes a 
oferecerem contra·razões aos recursos de apelação 
inlerpostos simultaneamente (f. 289/325). no prazo de quinze 
dias·. 

f.BQC .. .H~QULO.Q- INDENIZATÓRIA- A. : MARIA TELMA 
VERAS DA SILVA (Adv. IVAN COSTA FÉLIX). R.: NATALINO 
MELO DA SILVA. E.JNALIOAD.E: • ... intimar a parte autora a se 
manifestar sobre o oficio de f. 40. no prazo de cinco dias·. 

PROC N' 6 W/01 - AÇÃO POPULAR - A.: JOSE MARIA 
ALCÂNTARA FERNANDES (Adv. JOSÉ MARIA 
FERNANDES). R. : RAQUEL CAPIBERIBE DA SILVA, 
MANOEL ANTONIO DIAS e ESTADO DO AMAPÁ (Advs. 
EVANDRO PINGARILHO, VALDINEI AMANAJÁS. E/OU RAUL 
MORALES. e OTÁVIO F. VASCONCELOS). Q.ESPACHQ: 
"Sobre a petição de fts. 1.036 e seguintes e os documentos a 
ela juntados. manifeste-se o requerido e o M. P.; Após, eis' . 

fru)C. N' ...6..80.9/.02 - EXECUÇÃO - A.: AMAUTO - AMAPÁ 
AUTOMÓVEIS L TOA (Adv. AMÉRICO DINtZ). R.: DACIVAL 
CARDOSO BARBOSA (Adv. CAMECRAN JOSE DA SILVA). 
E.JNAUDADE: • ... intimar a parte autora a se manifestar sobre 
o teor da petição de f. 32/41, no prazo de cinco dias'. 

f.BOC.. N' 6.282ll!.1 - ·INDENIZAÇÃO- A.: W. S. B. DO VALE -
ME (Adv. FERNANDO AIRES). R. : DELTA COMERCIO E 
INDÚSTRIA L TOA (Adv. MARCELO PORPINO E/OU HAGEU 
LOURENÇO). SENIEI'ICA: • ... ISTO POSTO ... : a) ACOLHO A 
PRELIMINAR, suscitada em contestação pela segunda ré W. 
R. M. Junior-ME. de ilegitimidade passiva ad causam para, 
excluindo·a da relação processual, extinguir o processo, sem 
julgamento do mérito. quanto a ela ; b) JULGO 
IMPROCEDENTE O PEDIDO deduzido pela parte autora na 
petição inicial, a quem condeno, por 6nus de sucumbência, no 
pagamento das custas e despesas processuais, se houver, e 
em verba honorária que. atento ao que dispõe o art. 20, do 
CPC, fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. 
corrigido este pelo INPC desde a data da distribuição da ação 
(23103/2002- f. 1v). P. R. 1'. 

PROC N' 6.325101 - MANDADO DE SEGURANÇA - A.: 
COOPERATIVA DE TRABALHO DOS RECEPCIONISTAS EM 
TURISMO DO ESTADO DO AMAPÁ - COOPERTUR (Adv . 
JOSÉ DE ARtMATÉtA AIRES). R.: PRESIDENTE DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 
SEICQMIGEA. SEiflENCA: ' .. . PELO EXPOSTO.. JULGO 
IMPROCEDENTE O PEDIDO DE SEGURANÇA. Custas peta 
impetrante. Sem honorários advocatlclos. em homenagem às 
Súmulas 512 do STF e 105 do STJ . Após o trllnsito em julgado 
Oé-se baixa, promovam-se as anotações de estilo e arquive-se. 
P. R. I'. 

f.BOC~N" _6.ill&1 - EXECUÇÃO FISCAL - A. : FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÂ (Adv. MONIQUE 

ALVARENGA). R.: SIMÓVEIS SOCIEDADE INDUSTRIAL DE 
MÓVEIS. E.JNALIDADE: · ... intimar a parte autora a se 
manifestar sobre o oficio de f. 43, no prazo de cinco dias·. 

~~<48.V.D1- MONITÓRIA - A.: VIAÇÃO AEREA SÃO 
PAULO S/A : VASP (Adv. NtLDO LEITE). R. : ERICA DE 
FÁTIMA COSTA (Adv. RICARDO SANTOS). Q.ESeAC.t:!.Q: 
'Designe-se audiência (art. 331 , CPC). Intimem-se. OBS.: 01 
DE ABRIL DE 200,3, ÀS 11:00 HORAS'. 

f.RQ.C, .~9LQ1 - MANDADO DE SEGURANÇA - A. : 
EMPRESA ALVO DE VIGtLANCtA L TOA (Adv. MARCIA 
NORAT GUILI:tON). ·R.: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DE MACAPÁ • PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MAGAPÁ. ~A;__·... ISTO POSTO.,. JULGO 
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PROCEDENTE O PEDIDO DE SEGURANÇA para declarar 
nulo o ato impugnado e assegurar a habilitação da impetrante 
na concorrência pública n" 001101 O CPUSEMAD/PMM, 
confinnada a liminar concedida, nos tennos da fundamentação 
supra. Condeno o Municlpio de Macapá, por Onus de 
sucumbência, no reembolso ao Impetrante das custas e 
despesas processuais por ele adiantadas. devidamente 
atualizadas. Sem custas finais e verba honorária, esta por 
incabível na espécie, conforme orientação da Súmula 105, do 
ST J e, aquela em face a isenção de que goza a Fazenda 
Pública. Sem duplo grau de jurisdição, face ao valor da causa 
inferior a 60 (sesenta) salários minimos. de acordo com o art. 
475, I,§ 2', do CPC. P. R. 1'. 

f.BOC.. N' 6 565101 - COBRANÇA - A,: O. ARAÚJO 
COMERCIO DE UTILIDADES LTDA (Adv. THOMAZ NETO). 
R.: MÁRIO ANTÓNIO BIANCHI. llE.SPACHO: • ... intimar de 
que o presente processo encontra·se suspenso até o dia 
06.08.2003, aguardando nova manifestação da parte autora. 
con forme requerido à f. 29'. 

PR.O.C • . I'I' .. 6.618/01 - INDENIZAÇÃO - A. : TIAGO SANTA 
BRIGIDA MARTEL E ANTÓNIO CARLOS MARTEL JÚNIOR 
(Adv. PAULO CASCAES). R.: CATTANt S/A TRANSPORTE E 
TU RISMO e HSBC SEGUROS BRASIL S/A (Adv. AMÁLIA 
VON SCHARTEN o PAULO HENRIQUE CAMPELO). 
Q.ES.PACHQ: 'Designe-se audiência para fins do art. 331, 
CPC. OBS.: AUDI~NCIA PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO E 
SANEAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 25 DE MARÇO DE 
2003, As 09:00 HORAS'. 

PR.OC. N~6..6i2&2- EXECUÇÃO- A.: ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. ANA CÉLIA DOHD). R.: ALMY LUCAS BASTOS. 
fl.HAIJ.DAD..E : • ... intimar a parte autora a se manifestar sobre o 
oficio de f. 35. no prazo de cinco dias·. 

PROC 1'1' ~...85.5/0Z - EXECUÇÃO - A.: BANCO DA 
AMAZÓNIA S/A (Adv . JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA). R.: 
DOLIVAR ALFREDO FURTADO ABDON. EINALIO . ..;OE: ' ... 
intimar a parte autora para que comprove publicação do edital 
de f. 32, conforme preceitua o inciso 11 do art. 232 do CPC, 
considerando que tais comprovantes não foram juntados 
quando do protocolo da petição de f. 34, não obstante menção 
neste sentido~. 

PR.QC...I'E.6MSLO.l - COBRANÇA - A.: SIMÓES E SOUZA 
LTOA - CENTRO DE ENSINO ATUAL (Adv. CARLOS 
EDUARDO MELLO SILVA). R.: ROSA MARIA VILHENA 
BATALHA. El.I'IALIDADE: • ... intimar de que o presente feito 
encontra-se suspenso até 07.05.2003, aguardando nova 
manifestação da parte autora, conforme requerido âs f. 19". 

PR.QC • ..1C.__l.031/0Z - MONITÓRIA - A. : BANCO DA 
AMAZÓNIA S/A (Adv. JOSÉ CÉLIO SANTOS UMA). R.: 
MAXWELL MACEDO RODRIGUES DE SOUZA. FII'IALtDADE: 
• ... intimar a parte autora a comprovar a publicação do edital de 
f. 29, conforme preceitua o indso 111 do art. 232. do CPC, 
considerando que os comprovantes apresentados com a 
peUção juntada às f. 30, não se referem ao presente feito". 

PROC 1'1' 7 032/02 - MONITÓRIA - A.: BANCO DA 
AMAZÓNIA S/A (Adv. JOSÉ CÉLIO LIMA). R.: 
THEREZIAMYRIAN MACEDO RODRIGUES. EII'IALIDADE: ' ... 
intimar a parte autora a comprovar a publicação do edital de f. 

30. no órgão oficial, conforme preceitua o Inciso 111, do CPC'. 

~C~LQ2 - MANDADO DE SEGURANÇA - A.: 
JORGE CARLOS OS SANTOS RIBEIRO (Adv. JOSÉ MARIA 
DA SILVA FILHO). R.: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
LIQUIDAÇÃO DO EXTINTO INSTITUTO DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO EM ADMI NI STRAÇÃO PÚBLICA -
IPESAP. QfÇISÃQ: • ... Pelo exposto, CONCEDO A LIMINAR 
para ordenar à autoridade reputada coatora que efetue o 
pagamento do salário do mês de abril de 2002 ao impetrante e 
o reintegre aos quadros funcionais do Estado, propiciandcrlhe 
a oportunidade de ampla defesa em eventual procedimento 
administrativo que apure sua conduta funcional. Solicitem-se 
informações da autoridade reputada coatora, no prazo legal. 
Dê-se vis tas dos autos ao órgão do Ministério Público, oficiante 
necessário. Intimem-se·. 

~C 1'1' 7107/02 - MONITÓRIA - A.: JOS~ RONALDO 
SANTOS DE AZEREDO (Adv. ELIAS SALVIANO). R.: A 
SANTOS BARBOSA-ME (Adv. CiCERO BORDALO NETO 
E/OU). DESPACHO: 'Designe-se audiência de conciliação e 
saneamento. OBS.: AUDI~NCIA DESIGNADA PARA O DIA 10 
DE ABRIL DE 2003, ÀS 09:00 HORAS'. 

~ .. J.tt6/0~ - AÇÃO ORDINÁRIA - A.: SINDICATO 
DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA DE 
G~NEROS ALIMENTICIOS DE MACAPÁ • SEC-ALIMENTO 
(Adv. OSMAR NERI MARINHO). R.: SINDICATO DOS 
EMPREGADOS NO COMERCIO DO TERRITÓRIO FEDERAL 
DO AMAPÁ (Adv. JOSE MARIA FERNANDES E/OU ALEX 
SAMPAIO). ElliALIDAOE: • ... intimar a parte autora a oferecer 
rélica à contestação de f. 9174, no prazo de dez dias'. 

i te será publicado na forma da lei e afixado 
me, dado e passado nesta cidade de Macapá 

.... Suany Oliveira, o digitei e eu. Adria Marceli 
de Secretaria, o subscrevi. 

3° VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBUCA 
JUIZ DE DIREITO: ANTÔNIO ERNESTO A. COLL.ARES 

EXPEDIENTE DO DIA 17/02/2003 

PARA CIÊNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

DESPACHOS IDÊNTICOS: 

DESPACHO: 'Presentes os pressupostos objetivos e subjeticos, 
recebo a apelação em seus ~lllares efeitos. Ao apelado para 

contra-razões. Após, subam os autos ao TJ. • 
-o 

PROCESSO n• 5762/00 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO 
Reqte.: JACI CORIOLANO DA SILVA JUCÁ • ME 
Adv.: RUY LOPES PEREIRA 
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Reqdo: J & J NEGÓCIOS IMOBIUÁRIOS E ENGENHARIA L IDA 
Adv.: CARLOS AUGUSTO TORK 

PROCESSO n• 6294/01 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: JOSÉ COSTA MARTINS SOUZA 
Adv.: RAUL MORALES 
Reqdo: ESTADO DO AMAPÁ 

PROCESSO n• 6523/01 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: RAIMUNDO NONATO ALVES BE2ERRA 
Adv.: REGINALDO BARROS DE ANDRADE 
Reqdo: MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

PROCESSO n' 6838/02 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: DARIO RIBEIRO 005 SANTOS 
Adv. : DEFENAP 
Reqdo: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 

Nos processos abaixo foi proferido o seguinte Despacho: 
" Intimação do autor a impulsionar o feito em 48h, pena de 
extrnçijp." 
-o 
PROCESSO n• 2301/96 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/ A 
Adv.: SULAMIR MONASSA 
Reqdo: IND E COMÉRCIO DE MADEIRAS TRINDADE LIDA 

PROCESSO n• 3634/98 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte.: ALBERTINO FERREIRA DE ALMEIDA 
Adv.: RUY APOLONHO 
Reqdo: REAL CERTEZA L IDA 

PROCESSO n• 4427/98 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte. : CIA REAL DE INVESTIMENTO- CRÉD E AN E INVEST 
Adv.: CICERO BORGES BORDALO 
Reqdo: ELIAS CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 

PROCESSO n' 6133/00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: C S GATO 
Adv.: JUPIARA ARAÚJO RIBEIRO JUNIOR 
Reqdo: EACAZ LIDA 

PROCESSO n• 6258/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte. : CIMENTOS DO BRASIL S/ A· C!BRASA 
Adv.: ANTONIO CARLOS BERNARDES ALHO 
Reqdo: ADAILSON GARCIA SANTOS - ME 

DESPACHOS DIVERSOS: 
PROCESSO n• 2209/95 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: CENTER KENNEDY COMÉRCIO LIDA 
Adv.: PAULO CASCAES 
Reqdo: !lAIAS MA11·1IAS Aml.JNES 
DESPACHO: "Mamofeste-se o credor sobre o bem penhorado 
(fts. 19), que não foi removido conforme certidão de fts. 22/v"." 

PROCESSO n• 3822/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: COMÉRCIO E INDÚSTRIA An.ÂNTICO LIDA E OLJTROS 
DESPACHO: "Manifes!e-se a exeqüente em 15 dias. " 

PROCESSO n• 4448/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO RSCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MCP 
Adv.: PROCURADOR LEGAL 
Reqdo: EMMANOEL FABIANO A PICANÇO 
Adv.:JOÃO SOARES DE ALMEIDA 
DESPACHO: "Intime-se o executado a recolher as parcelas nos 
termos de fis. 51.· 

PROCESSO n• 6458/01 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: ANTONIO NAZARENO MARQUES DA SILVA E OUTROS 
Adv.: CARLOS EDUARDO MELLO SILVA 
Reqdo : CHIKAHITO FUJISHIMA 
Despavho: ·Ao autor para fornecer o endereço de suas 
testemunhas. " 

PROCESSO n• 6562/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
Reqte.: MARIA BERNADffi CLAUDINO PICANÇO 
Adv.: GIRLENE TEIXEIRA GOMES 
Reqdo: MARIVANOA DOS SANTOS PINHEIRO 
DESPACHO; 'Manifeste-se a credora.' 

PROCESSO n• 6633/02 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: TEREZINHA SILVA BRAGA 
Adv.: WELEN BARBOSA LEÃO 
Reqdo: ESAP - ESTRt.ITURA METÁllCA DO IVW'Á 
DESPACHO: "Diga o autDr' sobre a certidão de fts. 23-v". 

PftOCESSO n• 6746/02 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
Reqte.: AGUINALDO DESIDÉRIO DO NASCIMENTO 
Adv.: WALDEU GOUVEIA 
Reqdo: TIAGO MENE2ES CHAGAS E OlfTROS 
Adv.: EDVALOO SOUZA 
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DESPÁCHO: . "Diga o requelido se tem algo a requerer, não 
havendo manifestação, arquive-se. • 

PROCESSO n• 6841/02 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: PAULO CASCAES 
Reqdo : MARCELO DA SILVA GUEDES 
DESPACHO: "Defiro o pedido de fls. 39, permanecendo cóplia 
nos autos." 

PROCESSO n• 6969/02 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte.: ANA RAQUEL RJBE!RO DA SILVA 
Adv.: ALEX SAMPAIO DO NASCIMENTO 
Reqdo: MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
DESPACHO: "Manifeste-se a autora, requerendo o que de 
dir.e1 to. " 

PROCESSO n• 7089/02 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte. : LUIS EDUARDO DA SILVA COSTA 
Adv.: S!LVANA DA SILVA LOPES 
Reqdo: BANCO DA AMAZôNIA S/ A 
DESPACHO: 'Sobre a impugnação aos embargos e does. 
juntados, manifeste-se o embargante, no prazo de 10 dias." 

PROCESSO n• 7092/02 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: RÁDIO TV DO AMAZONAS LIDA 
Adv. : EUAS SALV!ANO FARJAS 
Reqdo : S M NUNES CALDAS 
DESPACHO: "Sobre a certidão de fls. 17-v, manifeste-se o 
crédor." 

PROCESSO n• 7179/03 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte. : COMERCIAL BRITO NUNES L TOA 
Adv .: ANA REGINA BRITO NUNES 
Reqdo: FAZENDA PÚBUCA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: NA PESSOA DE SEU PROCURADOR LEGAL 
DESPACHO: 'I ntime-se a embargada para impuganção, no 
prazo legal." 

AUDIÊNCIA 
-o 
PROCESSO n• 7025/02 
AÇÃO: EMBARGOS 
Reqte.: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: ANA CÉLIA DOHO MARTINS 
Reqdo: A R FILHO & C!A L TOA 
Adv .: LOU RENÇO FERREIRA RODRJGUES 
Audiência de conciliação, instrução e julgamento 
designada para o dia 22 de maio de 2003, às 09:30h." 

PROCESSO n• 7041/02 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: MILTON SILVA ALFAIA 
Adv.: MARCELO OLIVEIRA 
Reqdo: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv. : NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 
Audiência de conciliação designada para o dia 20 de 
março de 2003, às 09 :30h." 

5' VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: JOSÉ LUC IANO DE ASSIS 
CHEFE DE SECRETARI A: NELI RABELO DA ROCHA 

EXPEDIENTE DO DIA I 7.02.2003 

PARA CitNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS TIVERAM O 
SEGUINTE DESPACHO: 14 Manifeste-.se o autor/ tredor,n 

PROCESSO n• I 324/99 (fls. 74) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: SEVEL ·· SEVERO VEÍCULOS LTDA 
Adv.: Ronise Silva da Si lva 
Rcqdo : FERNANDO DA CUN HA CARVALHO 
Adv.: 

PROCESSO n• 2195/01 (fls. 43) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: RICARDO GONÇALVES SANTOS 
Adv.: Ricardo Santos 
Reqdo: JORNA L DO DIA PUBLICIDADE LTDA 
Ádv.: 

PROCESSO n• 2426/0I'(fls. 64) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA UCHÓA JÚNIOR 
Adv.: João Birencour1 da Silva e outros 
Reqdo: ISAMEYRE DA CUNHA NASCIMENTO E RAIMUNDA 
PILA R VIEIRA GOMES SANTOS 
Adv.: 

PROCESSO n• 2797102 (fts. 30) 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO VOLKSWAGEN SIA 
Adv.: Jolo Américo Nunes Oiniz 
Reqdo : SEBASTIÃO MA TIAS DA SILVA 
Adv.: 

PROCE&SO o• 2771102 (fls. 31) 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte. ; E. VIJERBINO 
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Adv.: João América Nunes Diniz 
Reqdo: FEDERAÇÃO AMAPAEN~E DE FlfTEBOL- FAF 
Adv.: 

PROCESSO n• 2642102 (fls. 99) 
AÇÃO: ORDINÁRIA 
Rcqte.: A.G.F BRASIL SEGUROS S/ A 
Adv.: José Roberto Oliveira Pinho 
Reqdo: JAZILDO MOURA SANTOS 
Adv.: 

PROCESSO n• 510/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ANA CÉLIA NASCIMENTO SILVA- ME 
Adv. : Sandra Oli veira 
Reqdo: RA IMUNDO DAMASCENO CARVA LHO 
Adv.: 
Despacho : "Manifeste-se o autor sob re a ccrtidJo do Sr. Oficial 
de Justiça. {fls. 61)." 

PROCESSO n• 111 6/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: SANDRA DO SOCORRO DO CARMO OLIVEIRA 
Adv.: Sandra Oliveira 
Reqdo: ROBERTO CARLOS CONCEIÇÃO SOUZA 
Adv.: 
Despacho: "" Manifeste-se o autor sobre a proposta de pagamento 
formu lada pelo réu. {fls. 79)." 

FICAM OS PRESENTES AUTOS COM SUA TRAMITAÇÃO 
SUSPENSA PELO PRAZO REQUERIDO PELO AUTOR: 

PROCESSO n• 4I7/99 (fls. 104) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte. : BANCO DA AMAZÔN IA SIA- BASA 
Adv.: Ek:mard ino Lobato Greco e outros 
Reqdo: GATO ATAÍDE & RAMOS LTDA 
Adv.: 

PROCESSO n• 813/99 (fl s. 97) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Req te.: BANCO DA AMAZÔNIA S/ A - BASA 
Adv.: Bernardino Lobato Greco c outros 
Reqdo: JOSÉ FERREIRA FREITAS 
Adv.: 

PROCESSO n• 2943/02 (fls. 17) 
AÇÃO: MON ITÓRIA 
Reqte.: MONTE & CIA LTDA 
Adv.: Ronise Sil va da silva 

Reqdo: HELY JOSÉ PEREIRA DE LIMA 
Adv.: 

PROCESSO n• 2904/02 (fls. 20) 
AÇÁO: EXECUÇÃO 
Reqte.: CENTER KENNEDY COMÉRCIO LTDA 
Adv.: Adamor Souza Oliveira 
Reqdo: MARIA ZOLITA SOUZA OLIVEIRA 
Adv.: 

PROCESSO n• 1051/99 (fls. 171) 
AÇÁO: EXECUÇÃO 
Reqte.: TECHNOS DA AMAZÔNIA IND. E COM. LTDA 
Adv.: João América Nunes Diniz 
Reqdo: FONSECA & SOARES 
Adv.: 

PROCESSO n• 824/99 (fls. 113) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqtc.: BANCO DA AMAZÓNIA S/ A 
Adv,: Bernardino Lobato Greco e outros 
Reqdo: ANDRÉ DIAS MARTINS 
Adv.: 

PROCESSO n• 646/99 (fls. 91) 
AÇÃO : CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
Reqte.: RUBENS TEIXEIRA DA SILVA 
Adv.: José Augusto Cardoso 
Reqdo : JONAS BARROSO 
Adv.: 

PROCESSO n• 2845/02 (fl s. 20) 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Rcqte.: FELD'S JOALHEIROS LTDA 
Adv.: Rogério de Castro Teixeira 
Reqdo: MARA RÚBlA GUIMARÃES DA SILVA 
~Av:!_ . 

PROCESSO n• 29911102 (fls. 17) 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte. : CENTER KENNEDY COMÉRCIO LTDA 

Adv.: Adamor Souza Oliveira 
Reqdo: NÁDIA CRISTINA MONTEIRO V. SANTOS 
Adv.: 

PROCESSO n• 1178/99 (fls. 58) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: SEVEL - SEVERO VEÍCULOS LTDA 
Adv.: Ronisc Si lva da Silva 
Reqdo : VINÍCIO ABDON MOREIRA 
Adv.: 

PROCESSO n• 2&78/02 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: CENTER KENNEDY COMÉRCIO LTDA 
Adv.: Adamor de Souza Oliveira 
Reqdo : ELZA NATALINA MECENA RAMOS DA COSTA 
Adv. : 
Senteaça: " ... Aaaim, em rue da l•úda da devedora, t •os 
termos do art. 1102 "c", do C6diJe de Processo Civil, constihlo a 
divida exiBida por titulo uecutlvo judicial e. por via de 
conseqüência, C"onverto o pedido monlt6rio em executivo, que se 
processar' dor--.v~ante nos termos do art. "'' e ~u~•~es do cit•clo 
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Codu. Reti fiquem-se os registros cartorários. Fi:xo honorários 
advouticios em 10°/• {dez por cento) do valo r do crédito ex igido. 
Ci te-se. (fls. 15)." 

5' VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: JOSÉ LUCIANO DE ASSIS 
CHEFE DE SECRETARIA: NELI RABELO DA ROCHA 

EXPEDIENTE DO DIA 18.02.2003 

PARA CIÊNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

INTIMA A PARTE AUTORA PARA FAZER RETIRADA, NO 
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, DA CARTA PRECATÓRIA E 
DILIGÉNCIAR SEU CUMPRIMENTO: 

PROCESSO n• 124/99 (fls. 68) 

AÇÃO : EXECUÇÃO 
Reqte. : ANA CÉLIA NASCIM ENTO SILVA · ME 
Adv.: Sandra Oliveira 
Rcqdo : JORGE ELIAS CASTRO 
Adv.: 

PROCESSO n• 2178/0 I (fls. 82) 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte.: POSTO DE MOLAS TREV ÃO L TOA 
Adv.: Oziel Artur Barros Borges/ lvanildo M. Vitor de Sou7.a 
Reqdo: FRIALVO COMÉRCIO DE FRIOS E CONG ELADOS DO 
AMAPÁ LTDA 
Adv.: 

OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS TIVERAM O 
SEGUINTE DESPACHO: .. Manifeste--se o autor/ credor." 

PROCESSO n• 2941 /02 (fls. 62) 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO VOLKSWAGEN S/ A 
Adv.: João América Nunes Diniz 
Reqdo : BETA COELI CAMBUIM CAVALCANTE 
Adv.: 

PROCESSO n• 2762102 (fls. 43) 
AÇÃO : DECLARATÓRIA 
Reqte.: ASSOCIAÇÃO CULTURAL NOSSA SENHORA MENINA 
Adv.: Jean Carla dos Santos Ferreira 
Reqdo: ENATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE LISTAS 
TELEFÔNICAS LTDA 
Adv.: 

, PROCESSO n• 2992/02 (fls. 62) 
AÇÃO: CAUTELAR INOMINADA 
Reqte.: JOSÉ ROBERTO LIMA DA SILVA 
Adv.: Jean Carla dos Santos Ferreira 
Rcqdo: EMPRESA DE UR BANIZAÇÃO DE MACA PÁ~ ESTADO 
DO AMAPÁ 
Adv.: 

PROCESSO n• 787/99 (fls. 40) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte. : DA BEL - DISTRIBUIDORA AMAPAENSE DE BEBIDAS 
LTDA 
Adv.: Ocinéia Pereira 
Reqdo : DARCI F. DA CONCEIÇÃO E MARCILENE C RIS 
Adv.: · 

PROCESSO n• 2827/02 (fls. 42) 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqtc.: MACONTEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
Adv.: João Henrique Scapin 
Rcqdo: ALTA TENSÃO INSTALAÇÕES LTDA 
Adv.: 

PROCESSO n'> 1977/00 (fls. 102) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: DILENE FERREIRA ALVES 
Adv.: Osvaldo Souza de Campos 
Reqdo : ESTADO DO AMAPÁ 

PROCESSO n• 2858/02 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO 
Reqte.: COLÉG IO ESPECÍFICO LTDA E OlfTROS 
Adv.: lvan ildo Vitor de Souza 
Reqdo: M. SANTOS 
Adv.: Jost Chagas Alves 
Despacho: " Recebo 01 embargos.. Ao embugado, pdo prazo 
legal. (fls. 06)." 

PROCESSO n• 3075/03 
AÇÃO: CAlfTELAR INOMINADA 
Reqte.: ADRIANO JOSÉ SILVA NOGUEIRA LIMA 
Adv.: Josenildo de Oliveira Cuimar 
Reqdo : RONALDO DE CASTRO TEIXEIRA 
Adv.: 
Fl•aUdade: "'Cemparecer a audlêada de tondllaçlo desJgnada 
para o dia 21.02.2003 la li h, na sede cksle Juizo. (Os. 443~" 

PROCESSO n• 1341/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: SEVEL - SEVERO VEICULOS LTDA 
Adv.: Paulo Braga! Ronise Silva 
Reqdo : MUNICÍPIO DE CALÇOENE 
Adv.: 



Macapá, 20.02.2003 

Despacho: "'A providência requerida às ns. 38, ji foi deferida 
conforme se vê nos autos. Aguarde-u, pois, o pagamento do 

·precatório. Intimem-se. (Os. 39)." 

PROCESSO n' 3077/03 
AÇÃO: ORDINÁRIA 
Reqte.: JOSÉ CAR LOS ESTEVES GODIM 
Adv.: Rui Regis C. Cavalcante 
Reqdo: BANCO DO BRASIL SIA 
Adv.: 
Despacho: "Intime-se o autor para recolher as custas judiciais e 
trazer aos autos o instrumento procuratório que o habilita a 
postular em Juízo. Prazo: lO dias. (fls. 27)." 

PROCESSO n' ;iOS3/0J 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte_.: CERÂMICA SÃO PEDRO LTDA 
Adv.: José Chagas Alves 
Reqdo: CLAUI;)IANO MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Adv.: Jupiara Ribeiro Júnior 
Despacho: "Sobre a certidão de fl s. 78, verso, manifeste-se o 
credor. Úls. 79). '' 

PROCESSO n' 990/99 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqtc.: DAL VA DA CRUZ PINHEIRO 
Adv.: Ricardo Santos 

Reqdo: RÁDIO E TV AMAZONAS S/ A- TV AMAPÁ 
Adv.: Elias Salv iano Farias 
Decisão: ..... Analisa·ndo estes autos, vislumbro que lhe falia um 
dos pressupostos processuais, qual seja, a competência do Juizo, 
to rnando este Juízo int:ompetenre para julga-lo. Por ser a Autora 
funcionária da Ré, e por ter sofrido os danos alegados na Inicial 
em face desse vinculo empregatlcio, este Ju(zo se tornou 

Incompetente em absoluto para julgar a pr~nte açlo, pois 
recentes julgados de nossa jurisprudência, determinam que se 
trata de ação de compefêncla da Justiça do Trabalho, fat:e o 
\'inculo existente entre a Auton e Ré. Assim se pronunciou o 
nosso Egrégio Tdbunal de Justiça do Estado e o Superior 
Tribunal de Justiça. "PROCESSO CIVIL - Açio de reparação 
de danos materiais e morais- Causa de pedir: prática de crime 
imputado a ex~mpregado, por seu n-empregador, na constância 
da rclaçio empregatícia, que culminou com a dispensa da justa 
causa - Proposição contra o ex -empregador, com embasamento 
no Código Civil - Compdência da Justiça do Trabalho -
jurlsdiçio- Retardamento da argüiçlo- Responsabilidade pelas 
custas decorrentes- 1) processamento e o julgamento de açio de 
reparaçilo de danos morais c materiais decorrentes da imputaçlo 
de crime a empregado, para fundamentar justa causa, movido 
pelo ofendido contra seu ex~mpregador, porque fundada em fato 
resultante da relaçlo labora, ainda que embasado em 
regnmento do Código Civil, por intcrprdaçlio do art. 114, da 
Constituiçio Federal, é da competência da Justiça do Trabalho-
2) ,<\ incompetência ratione materiae, por ser de natur~za 

absoluta, pode ser argüida e reconhecida -nesse caso até mesmo 
ex officio - a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdiçio 
(inteligência dos art. 113, caput, e 267, § ] 0

, do Código de 
Processo Civil) - 3) Responde pelas despesas decorrentes do 
retardamento o réu que nio argúe a incompetência abwluta do 
Ju(zo ao ofertar contescaçio. (AC no 0803/00 - CAPITAL, 
Relator: Desembargador MÁRIO CURTYEV, CÂMARA 
ÚNICA, Unânime)". "Compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar açio de lndeniução por dano moral ou dano material 
decorrente da relaçio de trabalho." STF (Órgio Julgador: Jr"f, 
4'T, I"S, 2"S, 3'S). Desta forma resla a este juizo reconhecer de 
ofício a incompetência abso luta deste Ju(z.o, e tomar as medidas 
cabíveis para encaminhar os autos para o juizo competente. Em 
relaçio a Reconvençio, tendo em vista que, segundo 
entendimento do Supremo Tribunal Federal supracitado, a Açio 
Principal 'nio é de competência deste Ju(zo - faltando, portanto, 
um dos prtuupostos processuais -,entendo que o conhecimento 
desta Reconvençlo também se torna prejudicado, pois os 
fundamentos desta aç.llo estio totalmente Interligados aos 
fundamentos da açio principal. Assim o julgamento de uma açio 
fluini diretamente na outra, pois se trata também de indenizaçlo 
pleiteada pela Ré/ Reconvinte coptra a Autoral Reconvinda. 
fundada em relaçAo empregatícia, a qual também deve ser 
apreciada pela Justiça Especia lizada. Logo, por tratar-se 
também de relaçio empregatícia, deve a Reconvenç.lo ser 
julgada pela Justiça do Trabalho, a qual é a competente para 
julgar ações que envolvam relaçlo empregatícia. Ademais, já 
houve uma relaçio naquela Justiça, movida pela Autora contra a 
Ré, para descaracterizar a juta causa que ocasionou a dcmissio 
da Autora da empresa da Ré, desaguando na açAo principal 
indenizatória. Assim verifica-se que a Justiça do Trabalho já está 
inclusive a par dos fatos que envolvem esta reconvenção c a açlo 
principal, podendo fazer um juízo muito mais sedimentado 
baseando-se nos fatos que já chegaram ao seu conh~lmenlo. 
Á VISTA DO EXPOSTO, decHno dacompetênci8a para julgar 
AÇÃO PRINCIPAL E A RECONVENÇÃO. por ser este Juizo 
absolutamente incompetente para conhecer da lide. lntimem·se 
as partes. Transcorrido o prazo, encaminhe-se os autos para o 
Juizo competente. Publique-se. (fis. 95/100)." 

PI!OCESSO n' 1707/00 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO 
Reqte.: PEDRO PAULÓ DIAS DE CARVALHO 
Adv.: Raimundo José Queiroga 
Reqdo: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/ A- BANESPA 
Adv.: Ricardo Anis 
Sentença:" ... Assim, diante da evidente perda de objeto por f•lta 
de Interesse processual, declaro extinto o processo, com fulcro no 
art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Custas já satisfeitas. 
P.R.I. (fis. 43).". 

PROCE.SSO n' 1710/00 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO 
Reqte. : BENEDITO DIAS DE CARVALHO 
Adv.: R3imundo José Queimga 
Reqdo: BANéO DO ESTADO DE SÃO PAULO- BANESPA 
Adv.: , Ricardo Assis 
Sentença :"~ .. Assim, d1ante da evidente puda de objeto por falta 
de interesse processual, declaro extinto o processo, com fultro no 
art. 267, VI. do Código, de Processo- Civil. Custas já satisfeitas. 
P.R.I. (Hs. 38)." 

. . 
• 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PROCESSO n' 2909/02 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Rcqlc.: BANCO BRADESCO SIA 
Adv,; Adney Luis de Andrade Castro 
Reqdo: VALDIR ROSA VIEIRA 
Adv.: 
Sentença:" ... Assim, HOMOLOGO, POR SE NTENÇA, o pedido 
de desistência da açJo, e, em conseqüência, DECLARO 
EXTINTO O PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, 
nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo Civil. Revogo 
a liminar toncedida às fls. 14. Custas jí satisfeitas. Após as 
provldênciaJ de praxe, arquive-se. P.R.I. (fls. 22)." 

O presen te expediente será publicad~· fonna da lei e afixado 
no lugar de costume. Dado e pa do ncs idade de Macapá, aos 
dezoito dias do mês de fevereiro o o de o mil e três . Eu, H i Iene 
M. L Rodrigues,servidoràdis "çã ,digi ·i presente. 

o 
Bel'. NELI ROCHA 

COMARCA DE MACAPÁ 
3' V ARA F AMILIA ÓRFÁOS E SUCESSÕES 

EXPEDIENTE DE INT~I.A 
llAS...E..l'ARl 

EDUARDO FREIRE CONTRERAS Iuiz dr Direito 

PROCESSO: N" 11.104 /O.l- Homolopçlo de. A ..... -
J.D.A.V. e 1.1\f.D. (ADV. ORA. LUIZA ROSA MAIA BARROS). 

DESPACHO: " ... AOS AUTORES: TOMAR CJt.NCJA DO 
DESPACHO DE FLS. 27 ... ". 

PROCESSO N" 10.530/02- Es«uçlo de Alimentos - E.Y.S. 
REP. Por M.J.V.V. (ADV. DR. PAULO JOSÉ DA SILVA 
RAMOS & ASSOCIADOS). A.I.S. (DEFENAP). 

SENTENÇA: ... ÀS PARTES: TOMAR CIÉNCIA DA 
SENTENÇA DE FLS. 26-."· 

PROCESSO N' 8181/01- Esoaeraçlo de PeuJo Allmeatido -
T.C.S. (ADY. DR. SEBASTIÁO NAZARÉ DA SILVA) M.L.S. e 
outros (DEFENAP). 

DESPACHO: " AO AUTOR: TOMAR CIÊNCIA DO 
DESPACHO DE FLS. 38 ••• ". 

PROCESSO N' 10.9(;4/0l- laventirio- E.G.F. e utros (ADV. 
DR. VICENTE MANOEL PEREIRA COMES & 
ASSOCIADOS). J.F. (De Cujus). 

DESPACHO: "-· AOS AUTORES: TOMAR CIÉNCIA DO 
DESPACHO DE FLS 69 ... ". 

Dado e pas.udo nesta cld•de de Macapj, aos ~e dias do 
mH de Fevereiro do Ano Dois mil c tr&. Q~f·······Si..lvana S. 
Sacramento o digitei '\ 

,?~IB~ 
ta ria 

1 a Vara Criminal de Maca pá · 
EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO DE 15 (quinze) DIAS 

Aç3o Penal Pública n.o 5.545/02 
Autor: Justiça Pública 
Réu: RUBENS AMARAL DOS SANTOS, vulgo "Pé de Bicho", 
brasltelro, solteiro, desocupado, filho de Anisio Pereira dos Santos 
c de Benedita Amaral dos 5antos, atualmente em lugar incerto e 
não sabido. 
lnc•dêncla Penal: Art. 157, § 2°,1 e 11 do CPB. 
Eio..alid_ade: CITAÇÃO do réu para defender-se na Aç:io Penal n.o 
5.545/02 e INTIMAÇÃO para coinparecer neste Juízo, sito na rua 
Manoel Eudóxio Pereira, 5/n, Santa Rita, ANEXO DO FÓRUM 
DESEMBARGADOR LEAL DE MIRA, no dia .ULMA__RÇ~ 
Ql;_(lQ b-ºCl.S~ a fim de ser interrogado e responder aos demais 
termos do processo-crime acima mencionado, sob pena de 
suspensão do processo e do curso do prazo prescridonal, nos 
termos do artigo 366 do CPP. 
Vítima: Josafá da Sllva. 

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 

AÇÃO PENAL PÚBLJCA N.o 5.527/02 
De: RAIMUNDO EDMlLSON BAUEIRO DE ASSUNÇÃO, 
brasileiro, solteiro, com 34 anos de idade, fllho de Mário da Silva 
Assunção e de Ozerinda Balieiro Assun~o, atualmente em lugar 
1ncerto e não sabido. 
lncidênda Penar: Artigo 180, § 1o e 2° do CPB 
.ElJlgl!d-ª.d:f:: CITAÇÃO do réu para defender·se na Ação Penal no 
5.527/02 e INTIMAÇÃO para comparecer neste Juizo, sito na rua 
Manoel Eudóxio Pereira, S/n, Santa Rita, ANEXO DO FÓRUM 
DESEMBARGAOOR LEAL DE MIRA, no dia W.A!1!W.LO.JJ~ 
~t. a fim de ser interrogado e responder aos demais 
termos do processo-crime acima mencionado, sob pena de 
suspensão do processo e do curso do prazo prescrldonal, nos 
termos do artigo 366 do CPP. 
Vítima : Adenilson de SOuza Martins 

5ede do Juízo: Anexo do Fórum Desembargador Leal de Mira sala 
de audiências da I li vara Criminal, 2° Andar, sito na rua ~noel 
Eudó~elo Pereira, S/n, bairro de Santa Rita, nesta Gdade - Fone: 
312-3400- Ramal: 3483 ·Fax (Oxx) (96) 312-3434. 

Ma.cdpá-AP, 17 d)Jl[fev. r .· ·-de 2003. 

ADÃ0Jo4L VALHO 
]J izde !J 

1• VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 
EDITAL DE l!'ITIMAÇÃO. . 

Juiz de Direito: ADÃO JOEL GOMES DE CARVALHO 
Chefe de 5ecretarta: ARYAONA BORGES DA SILVA BORGES 

AÇÃO PENAL PÚBUCA NO 5583/02 
Autor: JUSllÇA PÚBUCA 
Réu: NATAL PINHEIRO LJMA 
Advogado: JOSE MARIA DE DEUS E SILVA, OAB/AP 547 
Inddêricia Penal: artigo 12 di' Lei no 6.368/ 76 
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Flna!ldqde.: Intimar o advogado acima citado para, conhecimento da data 
da audléncla de Instrução e Julgamento, a ser realizada no dia 
24/fevereiro/03, às 11:30 horas:, na sala de audiências deste Juízo, 
quando serão ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia e defesa. 

O presente expediente foi publicado em cumprimento ao dtsposto no art. 
370, § 10, do CPP, c/c o provimento n° 081/98 da Corregedorta Geral da 
Justiça do Amapá. 

Macapá (AP.), 17 de fevereiro de 2.003 

rl •. c c.4u 
ARY,bf-IA 1JõRGES DA . BORGES 

Chefe de secretaria 

2" VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

JUIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: ACUINELO CALENO CARDOSO 

EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO 
PARA ClllNCIA DOS ADVOGADOS 

HABEAS-ÇORP!JS N' SS80/03 
Padenle: ROBSON KELSON DE OLIVEIRA REIS 
Impetrante: Dr. CARLOS ALFREDO BARRETO SILVA 
DESPACHO: "Denego a ordem. P. R. 1. Macapá-AP, IS de 
janeiro de 2003. PETRUS SOARES DE AZEVEDO, Juiz de 
Direito". 

O presente expediente sem publicado na fonna da lei e afixado no 
lugar de costume, dado e passado nesta cidade de Macapá (AP), aos 
dezessete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e três. Eu/1) 
Aguinelo Galena Cardoso, Chefe de Secretaria, o subscrevi. '--/f... 

2' \'ARA CRIMINAL 0[ MA CAPA 

.JI ;Iz DF. DIREITO : ROMMEI. ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: ACt;INJ::I.O GALENO CARIJOSO 

EXPEDIE:-.'TE IJJ:: INTIMAÇ-\0 
PARA CIENCJA DOS ADVOGADOS 

f!illí:. I'I:Sllim-- AÇÃO PENAL PÚBLICA 
Autor: JUSTIÇA PtJIJI.ICA 
Réu: l.IJCIVAL GAMA COSTA 
Adv. llr. MARI!\'ALDO ROBJ::I!TO nE BARROS 
!lLS.fAÇJJQ; " DIGAM AS PARTES :-.'A FASE DO ART. 499 
DOCI'I'" 

~~UJ/9_!;--AÇ.i.O PENAL PÚBLICA 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Rcu : ALCINELMA ALMEIDA DA CONCEIÇÃO 
Adv. Dr.I.II.IA MARIA COSTA OA SILVA 
l.l..lili.rAWQ; ~ I:>TIMAR O APti>JiADO COI\STIT!!ÍDO PRA 
Af!lliSE!I'lAB. .... AllGACÕF:S FI!SAIS EMJAVOR DE S!:ll 
~'iTJ.Tl!J.I'Ill':. 

O presen te cxpcdJellle será puhlicado na fom1n da lei c alixad1) nu 
lugar de co~ tumt.:, dado c passado nesta c1 dadc de Macapíi (A~) os 
4uator7c dms do mCs de fc.:vcrcno do ano de d01s m1l e trCs . Eu 
Ag_u1nclo fiakno Cardoso, ChcfC de Sccrctana. o suhscrev1 

2' VARA CRIMINAL 

JUIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: AGUINELO GALENO CARDOSO 

Expediente de intimação, para ciencia do advogado: 

PROCESSO CRIME N'' 5561/02 - AÇÃO PENAL PÚIJLICA -que 
a JUSTIÇA PÚBLICA move contra a ré: FRANCINETE SOARES 
DOS SANTOS (Advogado: Dr. VALDEMIR MARVULLE ). 
FINALIDADE: "Intimação do Advogado para comparecer na 
audiência de instrução 11/03(2003, às 10:00 horas". 

O presente: expediente será publicado na forma da lei c afixado no 
lugar de costume, dado e passado nesta cidade de Macapá/AP, aos 
14 (quatorze) dias do mês de fevereiro do ano dois~· três Eu 
Carlos de Oliveira, Técnico Judidário, o digitei e eu, Ag~incl; 
Galeno Cardoso- Chefe de Secretaria, o subscrevi. / 

2' V ARA CRIMINAL DE MACA PÁ 

EDITAL DE INTIMAÇÁO 
PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 

PROCESSO CRIME N' 4682/01 
DE: FRANCISCO GENIVALDO TEÓFILO BRITO 

rJNALIDADE: Intimação para conhecimento de scnlença prolatada 
por este Juízo ~m 31/IOn002, nos autos do Processo-crime acima 
mencionado. 

SENTENÇA: " ... Isto posto, julgo procedente a peça acusatória para 
condenar FRANCISCO GENIVALDO TEÓFILO BRITO como 
incurso nas penas do art . 155, "caput", e/a art. 14, 11 , todos do CPB. 
Passo, adiante, a individualizar a pena. Tomo-a definitiva em um 
ano e dois meses de reclusão e pagamento de ll dias-multa, na razão 
unitãria de um trigésimo do valor do salário mJnimo vigente à época 
dos fatos. O regime de cumprimento da pena será o fechado. Custas 
pelo réu. P. R. I. Macapá. 31 de outubro de 2002 . ROMMEL 
ARAÚJO DE OUVEIRA. Juiz de Direito". 

SEDE DO JUIW: Fórum da Comarca de Macapá. sito à Av. FAB. 
n' 1737. Santa R' 

Juiz de Direito 



Macapá, 20.02.2003 

· 2' VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 

PROCESSO CRIME N' 5281102 
DE: JOSÉ RAIMUNDO FERNANDES DE OLIVEIRA 

FINALIDADE: lntimaçio para conhecimento de sentença prolatada 
por este Juízo em 30/ 1012002, nos autos do Processo-Crime acima 
mencionado. 

SENTENÇA: .. Pelo exposto, julgo procedente em parte a 
denúncia para absolver os réus ROSÂNGELA DE FREITAS 
SOARES VIEIRA; ARILSON DO RÔSÁRJO MESQUITA e JOÃO 
BATISTA LEITE das imputações criminosas que foram dirigidas, 
com fulcro no art . 386, VI, da Lei penal Adjetiva, e condeno os 
acusados ALC INELMA ALMEIDA DA CONCEIÇÃO e JOSÉ 
RAIMUNDO FERNANDES DE OLIVEIRA como incur.;os nas 
penas dos arts . 12 c 14 da Lei 6.368176, em concurso matc: iral. Passo, 
adiante ,a individualizar as penas. JOSÉ RAIMUNDO FERNANDES 
DE ÕLIVEIRA: A pena final serâ de 7 anos de reclusão c pagamento 
de 11 6 dias-multa . A pena deverá ser cumprida em regime 
integra lmente fechado . Custas pelo condenado. P. R. I. Maca pá, 30 
de outubro de 2002 . ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA, Juiz de 
Direi to". 

SEDE DO JUIZO: Fórum da Coman:a de Macapá, sito à Av. FAB, 
u• 1737, Santa 

Juiz de Direito 

2' VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

PROCESSO CRIME N" 3289/98 

DE 

JOSÉ CLÁUDIO NASCIMENTO DOS SANTOS. brasileiro, 
solte iro, pedreiro, filho de José dos Santos e de Maria Picanço do 
Nascimento, tendo como úhimo endereço oonhecido (Av. Rua 
Leopoldo Machado, n11 110, Jesus de Nazaré) 

FINALIDADK Intimação. para, no prazo de 03 dias indicar outro 
advogado para patrocinar sua ddesa, ante a des istência do Clll<iídico 
anteriormente constituído, nos autos acima mencionados . 
Transcorrido o prazo de sem manifestação, os autos serão 

encaminhados à OEFENAP, para promover sua defesa . 

SEDE DO JUÍZO: 2' Vara Criminal, Anexo do Fórum da Comarca de 
Macapá. sito à Av. FAB. n6 1737- anexo, ba irro Santa H.it.a, nesta 
cidade. 

Macapá-Ap, 1~· o 2003 

AGUINELO ' C 
Chde Secretaria 

2' V ARA CRIMINAL DE MA CAPÁ 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 

PROCESSO CRIME N" 5330102 
»E: RAIMUNDO ALVES MA TIAS 

FINALIDADE: Intimação parn conhecimento de sentença prolatada 

por este Juizo em 04/ 10/2002, nos autos do Processo-Crime acima 
mencionado. 

SENTENÇA: " Pelo exposto, julgo procedente a denúncia para 
condenar o rtu como incurso nas penas do art . 155, "caput"; e/a art . 

14 , 11 , e art. 71 , do CP. Tomo a pena definitiva em dez meses de 
rec lusão e pagamento de 09 dias-multa, na razão unitária de um 
trigésimo do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos . O 
regime de cumprimento da pena será o aberto. Tendo em vista que o 
réu preenche os requisitos a que alude o art. « do código penal em 

vigor, substituo a pena privativa de liberdade por prestação de 
serv iços à comunidade, ficando a cargo do Juizo das Execuções 
Penais a análise das aptidões do réu, de modo que a medida atinja 
sua fina lidade. Custas pelo condenado. P. R. I. Macapá, 04 de 
outubro de 2002 . ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA, Juiz de 
Direito". 

SEDE DO JUIZO: Fórum d;l Comarca de Macapá, sito à Av. FAB, 
n" 1737 , Santa Rita 

Juiz de Direito 

2" VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

Proe.....Crl•t .•• «19/01 

Rál: ERASMO CARLOS DA SILVA GONÇALVES, brulldro, 
solteiro. aat6aemo, ~m 15 .... de kla4e., tUào ele Mlltoa 
Gooçalv~ da Silvo ~ Zha da llilvo MMIII'OI, ,.,. • ..,_ 61dmo 
ndereço coalaecldo 1' Travau., a• Jt, M.n, MeU Caphal. 

FINALIDADE: lntimoçlo pon -cr em Juizo f'll"ll, em tr& 
dias, constituir novo Advopdo, ante 1 desistlncia do causldico 

(DIÁRIO OFICIAL) 

anterionnente constituído, ciente de que, transcorrido o prazo sem 
manifestação, os autos serão encaminhados à Defensoria Pública para 

promover sua defesa. 

SEDE DO JUÍZO: Fórum da Comarca de Maca pá, sito à A v. FAB, 
n' 1737, Santa Ri 

Juiz de Direito 

2' VARA CRIMINAL DE MACAPÃ 

JUIZ DE DIREITO; RQMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: AGU!NELO GALENO CARDOSO 

EDITAL DE 11\TIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PARA C!f:NCJA ·oo ADVOGADO 

PROCESSO N' 4465100- ACÃO PENAL PÚBLICA 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu : ALEX MÁRCIO PINHEIRO MELO 
Advogada: Ora. LI LIA MARIA COSTA DA SILVA 
SE!ii.E.MCA: •· ... Pelo exposto , julgo procedente em parte a denúncia 
para condenar o réu como incurso nas penas do art. 303 e seu 
parágrafo único, da Lei no 9.503/97. Tomo a pena deinitiva em 09 

meses de detenção em regime aberto c a proibição do r~u . durante o 
mesmo periodo, obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor. Quanto à pena. privativa de liberdade, tendo em 
vista que o réu preenche os requisitos a que alude o art . 44 do código 
penal em vigor, substituo-a por prestação de serviços à comunidade, 
fi cando a cargo do Juizo das Execuções Penais a anâlise de suas 
aptidões, de modo que a medida atinja sua finalidade. Custas pelo 
condenado. P. R. I. Macapá, 31 de outubro de 2002 . ROMMEL 
ARAÚJO DE OLIVEIRA, Ju iz de Direito". 

PROCESSO N" 4274/00- ACÃO PENAL PÚBLICA 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: BENEDITO CAVALCANTE DOS SANTOS 
Advogado: Dr. LÚCIO FÁBIO V. FERREIRA 
SENTENCA: .... . Ex positis, e por tudo o mais que dos autos consta, 
considerandoa fragilidade das provas, fucrado no art. 386, CV, do 
CPP, ABSOLVO os réus CLEONEY SOUSA MORAES e 
BEN EDITO CAVALCANTE DOS SANTOS da imputaçio que pesa 
t.:onstra os mesmos neste processo. Sem custas. P. R. I. Macapá. 
17112102. MARCONI MARINHO PIMENTA, Juiz de Direito". 

O presente expediente serâ publ icado na forma da lei e afixado no 
luga r de costume, dado e passado nesta cidade de Macapá (AP). aos 
dezessete dias do més de fevereiro do ano de dois mil e três. E 
Aguine lo Galena Cardoso, Chefe de Secretaria, o subscrevi . 

2" VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

J UIZ DE DIREITO: ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: AGUINELO GALENO CARDOSO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PARA C!f.NCIA DOS ADVOGADOS 

PROCESSO N' 4303/00- ACÃO PENAL PÚBLICA 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: ANTÓNIO DE JESUS ALMEIDA DO NASCIMENTO 
Advogado : Dr. OSVALDO CAMPOS 
SENTENCA: " ... Ante o expostn, cumpridas as condições 
estabelecidas, acolho integralmente o r. parecer ministerial para, nos 
termos do art. 89, §5' da Lei n' 9.099195 , DECLARAR EXTINTA A 
PUNIBILIDADE EM RELAÇÃO A ANTÓNIO DE JESUS 
ALMEIDA DO NASCIMENTO. Macapá-AP, 13 de dezembro de 
2002. ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA, Juiz de Direito". 

PROCESSO N' 4329100 - ACÀO PENAL PÚBLICA 
Autor: JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: AUGUSTO FERNANDO DA GAMA GONÇALVES 
Advogado: Dr. JOSÉ MARIA 
SENTENCA: . "... Ante o exposto, cumpridas as condições 
estabelecidas , acolho integralmente o r. parecer ministerial para, nos 
tenno< do art. 89, §5" da Lei n' 9.099/95, DECLARAR EXTINTA A 
PUNIBILIDADE EM RELAÇÃO A AUGUSTO FERNANDO DA 
GAMA GONÇALVES. Macapá-AP, 09 de dezembro de 2002. 
ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA, Ju iz de Direi to". 

fRQCESSQ N' 4015/00- ACÁO PENAL PÚBLICA 
Autor. JUSTIÇA PÚBLICA 
Réu: ROSALVO DE SOUZA PANTOJA 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO MELO 
SENTE:NCA: "... Ante o exposto, cumpridas as condições 
estabelecidas, acolho integralmente o r. parecer ministerial para. nos 
termos do art. 89, §5" da Lei n• 9.099195, DECLARAR EXTINTA A 
PUNIBILIDADE EM RELAÇÃO A ROSALVO DE SOUZA 
PANTOJA. Macapâ-AP, 28 de novembro de 2002. ROMMEL 
ARAÚJO DE OLIVEIRA, Juiz de Direito". 

O prescnlc expediente scri publicado na fonna da lei c aftxado no 
lugar de coslumc, <lodo e passado nesta cidade de macapá (ap), aos 
quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e Ir&. EU: L1l 
Agumelo Galc:no Cardoso, Chefe de Secráana, o subscrcvi.J'b 

VAAA DO TRIIUNAL DO JÚIU 
COIIARCA DE IIACAPA 

EDITAL DE CIIACAQ 
PRAZO: 15 (qulnu)-

~U: RAIIUNOO NONATO FERRE~ vulgo 

Pág. 20 

"Cabeçlo', brasileiro, natural do Sanla Luzia do Paruâ-MA, nascido em 
03.01.70, soneiro, pedreiro, filho de Cristino Mendes e de Maria Ra imonda 
Ferreira, residenle a época dos falos , na Rua: Airton Sena, 216, Boné Azul, 
fone: 251 -2677, eslando alualmenle em lugar incerto e nao sabido. 

FINALIDADE: comparecer à audiência de 
inlerrogalório designada para o dio 07.03.2003, b 09:00 horas, sob pena 
de suspensao do processo e do curso do prazo prescricional, a fim de ser 
inlerrogado, promover sua defesa e ser notifteado do ullerior lenno do 
Processo crlme n• 214412002-VT J, no qual foi denunciado pelo Minislfrio 
Púbico, como incurso nas penas do art. 121 . § 2', I e IV, ele os ans. 14, 11 , 
20, § 3' e 73, do CPB, ele as Leis 8.072190 e 8.930194. 

SEDE 00 JUizO: Anexo do Prédio do Fórum 
Desembargador Leal de Mira, stto na 
com à Av.: Fab, Sanla Rita, fon . 12· 

VARA 00 TRI BUNAL DO JÚRI 
COMARCA DE MACAPA 

EDITAL DE CITACÁO 
PRAZO: 15 (quinzo)diu 

R~U: MARCOS CAM0ES DA SilVA, vulgo 
"llaiqulnho", brasileiro, natural de Macap.l-AP, nascido em 17.04.84 , 
solleiro, desocupado, fi lho de Walda Camoes da Silva, residenle à época 
dos falos, no Loleamenlo Açai, Rua dos Bufilis, sln', lnfraero 11, alualmente 
estando em local incerto e nao sabido. 

FINALIDADE: comparecer à audiência de 
inlerrogalório designada para o dia 103.2003, ., 08:00 horas , sob pena 
de suspensao do processo e do curso do prazo prescricional, a fim de ser 
inlerrogado, promover sua defesa e ser notifteado do ullerior Jenno do 
Processo crime n• 2173f2003·VTJ, no qual foi denunciado pelo Minislério 
Púbico, como incursos nas penas do art. 121, § 2', 11 e IV, do CPB. 

SEDE DO JUizO: Anexo do Prédio do Fórum 
Desembargador Leal do Mi . silo na . Manoel Eudóxio Pereira, esquina 
oomàAv.: Fab, Sanla Rita, · 312- -ramal3 

JUIZADO DA INFANCIA E DA JUVENTUDE 
COMARCA DE MA CAPA 

EDITAL DE CITAÇAO 
PBAZO· 20 DIAS 

AUTOS DE ADOçAO N.• 5.651101 
REQUERENTES: J. T.S.B. e M.C.P. 
CRIANÇA: L.F.S. 
ADVOGADO: DEFENAP 

FINALIDADE: CITAR a genetriz ROSINEIDE FERNANDES DE 
SOUSA e .terceiros interessados da criança L. F. S., radicados 
em domicffio incerto e nilo sabido, para, querendo, contestarem 
no prezo de 10 (DEZ) dias, o pedido de AdoçDo cumulada com 
e perda do p~trio podar da referenciada criança, formulado · 
pelos requerentes J. T.S.B e M.A.C.P., elou acompanhar os 
demais passos do processo. 

SEDE DO JUIZO: FÓRUM DES. LEAL DE MIRA, sito na Av. 
FAB, n' 1737- 2" andar, Santa Rita, nesta Capital. 

Macapá!AP .• 11 de fevereiro de 2.003 

PETRUSSn.n;AzEVEDO Ju~reito 
Procuradoria Geral de Justiça 
Jair José de Gouvêa Quintas 

CORREGEOORJA-GERAL 

PORTARIA H.' 072/2003-CGMP, do18 de laverelro de 2003. 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINIST~RIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das abibulçOes que lhe sao conferidas pelo inciso 111 da 
Portaria n.• 098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996; 

RESOLVE: 

DES.IGNAR os Drs. siLVIA DE SOUZA CANELA, ANDR~ LUIZ 
DIAS ARAUJO e GISA VEIGA E SILVA, Promotoros de Justiça Subslitutls 
para, no periodo de 19 a 21rll212003, auxiaretn na Promoloria de Justiça~ 
Investigações Civis e Criminais d;l Canarca de ~. sem prejuizo de 
suas demais alrtbuiçOes. 

CJé.se ciência. Registr&-se. Publque-sa o"'~· 

Macapá, 18 do feveroflo do 2003. 



Macapá, 20.02.2003 

REPUBLI(".AÇÁO I'ORTARIA N"060, DE 17 DE JANEIRO DE2003. 

O DIRETOR-CERA!. DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO 00 AMAPA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria n• 246/2001-GAB/PGJ, de 06 de 
abril de 2001; assim como, o disposto no art . 2", § 1", da 
Lei Complementar n° 009 /94, e, considerando as 
disposições do art. 37, da Lei n• 0728, de 09 de janeiro de 
2003- LDO, publicada no DOE n• 2950, de 10/01/2003; 
c/c art. 10, § 2", da lei n• 0729, de 09 de janeiro de 2003-
LOA, publicado no DOE n• 2951, de 13 / 01/2003 . 

RESOLVE: 

I - APl)OVAR o Quadro de Detalhamento das 
Despesas - , I" QDD/2003, do Ministerio 
Público do Estado do Amapã, do exercido 
financeiro de 2003, retroauvo a 15/0 I /2003; 

2 - RP.VOC:AM-SE as disposições em contrãrio. 

COMISS.\01'1-:RM.INI-:NTI-: lll'. J.ICITM;Ao- Cl'l. 

Portarias 178/2002-DG / MPE.\, 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N• 009/2003 

Homologo, na forma da Lei n• 8.866/93 
e altaraçOeil posteriores, em: 1910212003. 

Ref. Proc(."SSO n° 

ASSUNTO 

FUNDAMENTO 

FAVORECIDO 

OBJETO 

VALOR GLOBAL 

RECURSO 

An 25. 11. ele An. ll. VI da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores. 

AGENDA PROMOTORA DE 
EVENTOS DA AMAZÓNIA 

Pagamento de despesas referentes a 
scrv•ços de tremamento de pessoal do 
quadro do MPF.A 

RS 350.00 (trt7.cnlos e cinqOcnta rca1s) 

Prog11lma 02.062.0004-2.590 
Manutenção e Funcionamento do 
MPEA, Fonte: 001-FPE. Elemento de 

Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica, cons1gnndo 

no Orçamento v1gente deste MinistCno 
para o exerclcio do ano 2003. 

Senhor Oirctor -Geral , 

Justifica-se a presente despesa em favor da empresa: 
AGENDA PROMOTORA DE EVENTOS DA AMA7..ÓNIA, no valor de 
RS J50,00 (trezentos c cinqüenta reais). referente a despesas a ser 
efetuada no exercicio de 2003, por eSte M inistério Públ ico. tendo em 

VISta os serviços tratarem de treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal deste Ministério, confonne parecer da Assessoria Juridica. 
Havendo mv1abilidade de competição, encontrando amparo legal no 
Art. }j.JI. ele Ar I. I 3. VI, da Lei Federal n• 8.666193, de 21 .06.93 e 
alterações posteriores. caracterizando INEXIGIBI LIDADE de 
llc1taçilo 

Desta forma, dando-se cumprimento ao que 

dispõe o Art. 26 da Lei de Licitações e suas alterações, 
submetemos a presente just ificativa a Vossa Excelência. para fins 

de homologaçAo e posterior publicação. 

Macapá-AP, 19 de fevereiro de 2003 

&úUn #~~ Presiden~~PEA 
C:C>M ISSAO PI•:RMANENTI ~ DI~ I.ICITt\ÇÃO- C:JlJ. 

Porurias 178/2002-DG/MPEA, 

TERHO DE JUSTIFICATIVA N° 010/2003 

ASSUNTO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

( DIÁRIO OFICIAL) 

FUNDAMENTO 

FAVORECIDO 

OBJETO 

VALOR GLOBAL 

RECURSO 

An. 25. 11. ele An. l J, VI da Lei 
8.666193 e alterações posteriores 

AGENDA PROMOTORA DE 
EVENTOS DA AMAZÓNIA 

Pagamento de despesas referentes a 
serviços de treinamento de pessoal do 

quadro do MPEA. 

RS 350,00 (trezentos c cinqaenta reais) 

Prog11lma 02.062.0004-2.590 
ManutençAo e Funcionamento do 
MPF.A. Fonte: 001-FPE, Elcmenlo de 
Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de 
Terce1ros Pessoa Juridica, consignado 

no Orçamento vigente deste Ministério 

para o exercicio do ano 2003 

Senhor Diretor -Geral, 

Justifica-se a preserúe despesa em favor da empresa· 
ACENDA PROMOTORA DE EVENTOS DA AMAZÔNIA, no valor de 

RS 3~0,00 (trezentos e cinqüenta reais). referente a despesas a ser 
efetuada no exercic10 de 2003, por este Ministêrio Público, tendo em 
v i:;;ta os serviços tratarem de treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal deste Mimstério. conforme parecer· da Assessoria Juridica. 

Havendo inviabilidade de compctiç!o, encontrando amparo legal no 
Art. 25.11. ele Art. l3. VI. da l,ei Federal n• 8.666193. de 21.06.93 e 
alteraçõe.r prutenores. caracterizando INEXICIDILIDADE de 
llcibção 

Desta fomla, dando-se cumprimento ao que 

dispõe o Art . 26 da Lei de Licitaçõe• e suas alterações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, para fins 

de homologação e posterior publicação. 

c:<)MISSt\<) I'J·:RMANI ~NTI~ DI ·: I .lUTA<; A<>- CPI. 

Portarias 178/2002-DG /MPE.r\, 

TERHO DE JUSTIFICATIVA N° 011/2003 

ASSUNTO 

FUNDAMENTO 

FAVORECIDO 

OBJETO 

VALOR GLOBAL 

RECURSO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

An. 25, 11. ele An I l. VI da Le1 
8.666/93 c alterações posteriores. 

IBRAPE· Instituto Brasileiro de 
Aperfeiçoamento Pronsslonal 
Empresarial 

Pagamento de despesas referentes a 

serviços de treinamen to de pessoal do 

quadro do MPEA. 

RS 3.000.00 (três mil reais) 

Programa 02.062.0004-2.590 
Manutenção e Funcionamento do 
MPEA. Fonte: 001-FPE, Elemento de 
Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurid1ca. consignado 

no Orçamento vigente deste Ministerio 
para o cxerclcio do ano 2003. · 

Senhor Diretor -Geral , 

Justifica-se a presente despesa em favor da empresa. 
IBRAPE - Instituto Brasileiro de Aperfeiçoamento Profissional c 
Empresarial, no valor de RS 3.000,00 (três mil rea1s), referente a 

despesas a ser efetuada no cxerc icio de 2003, por este Ministêno 

PUblico, tendo em vista os serviços tratarem de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal deste Ministério, confonne parecer da 

Assessoria Jurldica. Havendo inviabi l idade de competição, 
encontrando amparo legal no Art. 15.11, ele Art. l3. VI. da Lti Federal 
n° 8.66619], de 21.06.93 t allerações posteriorts. caracteri:umdo 

INEXIGIBILIDADE de licitação . 

Desla forma, dando-se cumprimento ao que 
dispõe o Art. 26 da Lei de Licilações e suas alterações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência. para fi ns 
de homologação c posterior publicaçlo. 

Macapá-AP. 19 de Fevereiro de 2003 

&ili~ Pres~~EA 
PROMOTORJA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, INCAPA2ES, DEACIEKTES, 
DIRmos CON>TmJCIONAIS E RESlDUOS, DEFESA DA SAÚDE E DA 

EDUCAÇÃO DA COMARCA DE Mlo.C»Á 

PORTARIA N.' 00112003- PJCIDCR.SE 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ~APA. pela• 
Promotoras de Justiça diante firmadas, em exercício na Promotoria da 
Cidadania, Incapazes. Deficientes, Oir&itos Constitucionais e Reslduos, 
Defesa da Saüde e da Educaç.Ao da Comarca de fv'sacapá, no uso de 
suas atribuições legais e na forma do art. 129, inciso lll da Constituição 
da República, art . 8°, § 1° da lei 7.347/85, art. 25, IV, ~a· da lei n.0 

8.625193 e art. 53, inciso 111 da Lei Complementar Estaduliill 009194 e, 

CONSIDERANDO que a Conslitu)ç.êo Federal elencou como 
principio& fundamentais o direito à cidadania e à dignidade da pessoa 
humana e que esta. mesma Constitui~ fez compreender a saúde como 
direito social de todo cidadão; 

CONSIDERANDO que o art. 196 da Constituição Federal dispõe 
que a saúde é direito de todos o dever do Estado, garantido mediante 
polilicas ~iais e econOmbls que visem a redução do ri&eo do doenças 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às açOes e 
serviços para sua promoçêo, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO que Car1a Magna estabeleceu em seu art . 
, 198, como diretrizes do Sistema Único de Saúde a descentralização, a 
integralidade e a participação da comunidade; 

CONSIDERANDO que o art. 2" da lei 8.080190 dispõe que a 
saUde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover 
as condiçOes indispensáveis a seu pleno exerclcio; 

CONSIDERANDO que o art. 3° da lei 8.080190, dispõe que a 
saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimenlaç~o. 111 m()('QdiQ, o ~neamento bát>ico, o meio ambiente, o 
trabalho , a educação, o transpor1e, o lazer e o acesso a bens o serviços 
essenciais; 

CONSIDERANDO que o Conselho Estadual de Saúde como 
Órgão deliberador máximo, deve formular Mlralégla e contro{ar a 
execuçao de polltlca de saUde, Incluindo ar.pectos eoonOmioos e 
financeiros ; 

CONSIDERANDO que o gestor do Sistema Único do Estado 
deve apresentar lrimeslralmente ao Conselho de Saúde, para análise e 
ampla divulgação, relatório detalhado contendo, entre outros, dados 
sobre o montante e fonte de recursos aplicados, audilotias, serviços 
produzido& no próprio e contratados, de acordo com o art . 12 da lei 
6.689193; 

CONSIDERANDO que a Secretaria de Estado da SaUde tem o 
dever de fazer o acompanhamento permanente, capacitação e avaliação 
da aplicação dos recuf'S06, de acordo com a nonna operacional básica 
01196; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por dever 
Constitucional, a defesa dos interesses sociais e individuais 
indisponiveis, sendo sua função institucional "zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços do relevAncia pública aos direitos 
constitucionalmente assegurados, ptomovendo as medidas necessárias 
a sua garantia~. como expre6&amente determina o art. 129, 11 da Carta 
Magna em vigor; 

CONSIDERANDO que este mesmo art. 129. em seu inciso 111, 
prevê como função institucional do Ministério Público a instauraçao do 
Inquérito Civil e ajuizamento de Ação Civil PUblica, para a proteção dos 
interes.s.es difUSO$ e coletivot.; 

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil, instituldo pela Lei 
7.347/85 e recepcionado pela nova ordem Constitucional, é o meio 
procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios, bem 
como para investigar a plena garantia do direito â &aüde, nos termos do 
art . 2° da lei 8.080190. destinados a instruir a Açêo Civil PUbHca voltada 
para a tutela dos interesses difusos e c~elivos; 

CONSIDERANDO que de igual forma, o art. 25,1V, alineas ~a~ e 
~b- e art . 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, bom como 
o art . 53, 111 da lei 009194, dispOem sobre a legitimidade do Ministério 
Público pera a proteçAo dos interesses difusos e coletivos, assim como 
individuais homogêneos; 

CONSIDERANDO que hã relatórios de in6peções realizadas no 
Hospital de Especialidades, pelo Conselho Regional de Medicina em 
conjunto com o Ministério Público que constataram diversas 
irregularidades, consistente na falta de equipamentos. medicamontos. 
bem como falta de estrv1ura fisica e pessoal para suportar a demanda 

_em nosso Estado, violando o direito ã saúde do cidadão; 

CONSIDERANDO que a primeira inspeçao foi realizada em 
janeiro de 2001, tendo sido renovada em novembro de 2002, onde se 
oonstatou que a real situação do Hospital de Especialidade& apenas 
piorou, com reduçao da capacidade de atendimento bem como das 
condiçOes e qualidade dos serviços; 

RESOLVE: 

Instaurar INQUERJTO CIVI~ objetivando a co{eta de 
informações, subsldios e elementos de convicçao com vistas â plena 
apuração dos fatos constatados quanto da reatizaçao das inspeçOes no 
Hospital de Especialidades e visando a adequaçAo, pelo Estado do 
Amapã, às diretrizes, normas e politicas previstas na lei. 8080190, bem 
com realizar as medidas necessárias para sua instalação e posterior 
propositura de Açillo Civil PUblica, determina, por ora, a realizaçao das 
seguintes diligências: 

a)Nomear, pa~ secretariar os trabalhos, a servidora Silvana 
Tereza Jucà Rodrigues, que dever.ll exarar s.eu ciente no& autos; 

b) Reg istre-se e autue-se a presente Portaria; 

c) Oficie-se ao Exm0
, Sr. Procurador de Jusliç:> Coordenador. 

da Promotoria da Cidadania, Incapazes, Deficientes, Direitos 
Constitucionais e Reslduos, Defesa da Satkle e da Educação da 
Comarca de Macapã do Cidad"o. e ao Exm• Procurador Geral de 
Justiça, informando-lhes a instauração do presente Inquérito Civil e 
remetendo-lhes cópia desta Por1aria, nos lermos do ar1. 1°, § 4° da 
Portaria 021-PGJ de 2<4 de março de 1992; 

d) Proceda-se a juntada dos Relatódos de Inspeção realizados 
no Hospital de Especialidades; 

e) Notif~qu&-68 para oitiva o DiretOf' e o chefe de enfermagem do 
Hospttal de EspeclaUdades, a Presk:tente do Conselho Regional de 
Medicina e o Presidente do Conselho de Estadual de SaUde; 

O Requlsit<H& a roallzaçlio de riOYII lnspeçAo a ser efetivada 
pelo Conselho Rogianal de Mocficina. em conjunto oom o M nislório 
PUI>ico; 

g) Reqo-.e do Conselho Elladual de Sillide as prestações 
de c:oda feilas pelo gestor do SUS, ooo lennoo do art. 12 da lei 
8689/911, desde o ano de 2000; 

h) Requioile-ce do Conselho Regional de Modiclna relaçAo dos 
pr<JCeUo5 admi....,_ ,_a neglig6ncia o cmiAAo ocorrida no 
Hospital de Especialidades; 

Q Publique-se no OO.rio Oficial , nos termos legais. 

Após, sejam os autos conctusos. para ulteriores deliberações. 



Macapá, 20.02.2003 

S ILVIA D~ CANiiLA 
Proinotor~~~:U~a~ubstituU _ 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ODADANIA, INCAPAZES, 
DEAOENT'ES, DIREITOS CONSTffiJC!ONAIS E RESÍDUOS, 

DEFESA DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO DA COMARCA DE MACAPÁ 

PORTARIA n.• 00212003-P.jÇIDCRSE 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
pelas Promotoras de Justiça diante finnadas, em exerclcio na 
Promotoria da Cidadania, Incapazes, Deficientes, Direitos 
Constrtucionais e Reslduos, Defesa da Saúde e da Educação da 
Comarca de Macapá, no uso de suas atribuições legais e na fonna 
de art. 129, Inciso 111 da Constrtuição da República, art. 8', § 1' da 
lei 7.347/85, art. 25, IV, ·a· da Lei n.' 8.625193 e art. 53, inciso 111 
da Lei Complementar Estadual 009194 e, 

CONSIDERANDO a saúde como um direito de !odes e 
um deyer do Estado, garanlinde mediante politicas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros 
agravos e ao acesso universal e Igualitário às ações e se.rviços 
para sua promoçêo, proteção~ recuperação; 

CONSIDERANDO que o Sistema ÚnicO de Saúde pode 
recorrer supletivamente à iniciativa prtvada para garantir o 
atendimento pleno na área saúde; 

CONSIDERANDO que a realizaçao do convênio de n• 
0011/02 entre o Governo do Estado do Amapá, atravês da 
Secretaria de Estado da Saúde e a Sociedade Beneficente São 
Camilo; · 

CONSIDERANDO as denúncias noticiadas via imprensa 
local a resperto do não cumprimento por parte do Hosprtal São 
Camilo do referido convênio, bem como diversas irregularidades, 
e, inclusive, escusa de atendimento da população pelo SUS, 
violando o direrto à saúde de cidadão e lesando os cofres públicos; 

CONSIDERANDO que o referido convênio está vigorando 
e , segundo informações do Estado vem sendo cumprido 
regularmente por parte deste; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por 
dever Constitucional, a defesa dos Interesses sociais e individuais 
indisponíveis, sendo sua função lnstrtucional •zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos dirertos constrtucionalmente assegurados, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia•, como 
expressamente determina o art. 129, 11 da Carta Magna em vigor; 

CONSIDERANDO que este mesmo art. 129, em seu 
inciso 111, prevê como função insmucional do Ministério Público a 
instauração do Inquérito Civil e ajuizamento de Ação Civil Pública, 
para a proteção dos interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil, instrtuldo pela Lei 
7.347185 e recepcionado pela nova ordem Constrtucional, é o meio 
procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios, 
bem como para investigar a plena garantia do direito à saúde, nos 
termos do art. 2' da Lei 8.080190, destinados a instruir a Ação Civil 
Pública voltada para a tutela dos interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que de igual forma, o art. 25, IV, 
alineas ·a· e "b" e art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, bem como o art. 53, 111 da Lei 009194, dispõem sobre a 
legrtimidade do Ministério Público para a proteção dos interesses 
difusos e coletivos, assim como individuais homogêneos; 

RESOLVE: 

Instaurar INQUÉRI!O CIVIL, com fundamento nos art. 
127 e 129, inc. 111 da Constrtuição Federal; no art . 8' da Lei 
7.347/85; art. 29, inc. VIII da Lei Federal n' 8.625193 e art. 53, 111 
da Lei 009194, objetivando a co(~ta de informações, subsidies e 
elementos de convicção com vistas à apuração dos falos 
noticiados pela imprensa local quanto ao convênio realizado pela 
Secretaria de Saúde com o Hospital São Camilo com o frto de 
tomar as medidas necessárias para sua lnsta~a_ção, bem como 
posterior proposrtura de ·açao civil pública, se necessário for, 
determina, por ora, a realização das seguintes diligências: 

a)Nomear, para secretariar os trabalhos, a servidora 
Sllvana Tereza Jucá Rodrigues, que deverá exarar seu ciente nos 
autos: 

b) Registre-se e autue-se a presente Portaria; 

c) Oficie-se ao Exm' Sr. Procurador de Justiça 
Coordenador. da Promotoria da Cidadania, Incapazes, DefiCientes, 
Direitos Constitucionais e Reslduos, Defesa da Saúde e da 
Educação da Comarca de Macapá do Cidadão, e ao Exm' 
Procurador Geral de Justiça, infonnando-lhes a instauração do 

• presente Inquérito Civil e remetend<rlhes cópia desta Portaria, nos 
termos de art. 1', § 4' da Portaria 021-PGJ de 24 de março de 
1992; . 

d)Proceda-se a juntada dos jornais que noticiaram as 
denúncias, bem como a cópia do respectivo convênio; 

e) Requisite-Se cópia do procedimento instaurado no 
Conselho de Saúde Estadual para apurar as denúncias objeto do 
presente; 

f) Notlfrque-se os Conselheiros responsáveis em apurar 
as denúncias; · 

. g) Após, notifrque-se o Diretor do Hospital Sao Camilo 
para prestar esclarecimentos; 

h) Publique-S.. no Diário Oficial, nos tennos legais; 

Após, sejam os autos conclusos, para utteriores 
deliberações quanto à designação de data da audiência prévia, nos 
tennos do artigo 6', do Ato CPJ n.• 19/94. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ODADANIA, INCAPAZES, 
DEACIEmES, DIREITOS CONSTTTUC!ONAIS E RESÍDUOS, 

DEFESA DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO DA COMARCA DE MACAPÁ 

PORTARIA N.' 003/2003.PJCIDCRSE 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
pelas Promotoras de Justiça diante firmadas, em exerclcio na 
Promotoria da Cidadania, Incapazes, Deficientes, Direitos 
Constrtucionais e-Resíduos, Defesa da Saúde e da Educação da 
Comarca de Maca pá, no uso de suas atribuições legais e na forma 
do art. 129, inciso 111 da Constituição da República, art. 8', § 1' da 
lei 7.347/85, art. 25, IV, ·a· da Lei n.• 8.625/93 e art. 53, inciso 111 
da Lei Complementar Estadual 009194 e, 

CONSIDERANDO que a Constrtuição Federal elencou 
como principias fundamentais o direito à cidadania e à dignidade 
da pessoa humana e que esta mesma Constrtuição fez 
compreender a saúde como direito social de todo cidadão; 

CONSIDERANDO que o art. 196 da Constituição Federal 
dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do 
risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualrtários às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação; 

CONSIDERANDO que Carta Magna estabeleceu em seu 
art. 198, como diretrizes do Sistema Único de Saúde a 
descentralização, a Integralidade e a participação da comunidade; 

CONSIDERANDO que o art. 2' da Lei 8.080190 dispõe 
que a saúde é um direrto fundamental do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições indispensáveis a seu pleno exerclcio; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por 
dever Constitucional, a defesa dos Interesses sociais e individuais 
indisponíveis, sendo sua função insmucional "zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevânc:i& 
pública aos direitos constrtuclonalmente assegurados, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia·, como 
expressamente detennina o art. 129, 11 da Carta Magna em vigor; 

CONSIDERANDO que este mesmo art. 129, em seu 
inciso 111, prevê como funçAo instrtucional do Ministério Público a 
instauração de Inquérito Civil e ajuizamento de Ação Civil Pública, 
para a proteção dos interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que o Inquérito CMI, lnstrtuldo pela Lei 
7.347/85 e recepcionadc pela nova ordem Constitucional, é o meio 
procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios, 
bem como para Investigar a plena garantia do direito à saúde, nos 
termos do art. 2' da Lei 8.080190, destinados a instruir a Ação Civil 
Pública vonada para a tutela dos interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que de Igual fonna, o art. 25, IV, 
allneas ·a· e "b" e art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, bem como o art. 53, 111 da Lei 009194, dispõem sobre a 
legitimidade do Ministério Público para a proteção dos interesses 
difusos e coletivos, assim como individuais homogêneos; 

CONSIDERANDO que no Estado do Amapá existe 
apenas um hosprtal de emergência, o qual atende a toda a 
população, Indistintamente, em casos de acidentes; 

CONSIDERANDO as reclamações constantes realizadas 
contra o referido Hosprtal, tanto por farta de estrutura para 
atendimento, tais como remédios, equipamento e outros, quanto 
por negligência e omissão por parte dos profissionais que ali 
clinicam; 

CONSIDERANDO que há relatório de inspeção realizada 
no Hosprtal de Emergência, pelo Conselho Regional de Medicina 
em conjunto com o Ministério Público, o qual constatou a 
procedência das denúncias, violando o direito à saúde do cidadão; 

RESOLVE: 

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, objetivando a coleta de 
Informações, subsldio<j e elementos de convicção com vistas à 
plena apuração dos falos constatados quanto da realização da 
inspeção no Hospital de Emergência e visande a adequação, pelo 
Estado do Amapá, ás diretrizes, normas e pollticas previstas na 
Lei. 8080190, bem com realizar as medidas necessãrias para sua 
Instalação e posterior proposrtura de Ação Civil Pública, determina, 
por ora, a realização das seguintes diligências: 

a) Nomear, para secretariar os trabalhos, a servidora 
Silvana Tereza Jucá Rodrigues, que deverá exarar seu ciente nos 
autos; 

b) Registre-se e autue-se a presente Portaria; 

c) OfiCie-se ao Exm'. Sr. Procurador de Justiça 
Coordenador. da Promotoria da Cidadania, Incapazes, Deficientes, 
Dirertos Constitucionais e Reslduos, Defesa da Saúde e da 
Educação da Comarca de Macapá de Cidadão, e ao Exm' 
Procurador Geral de Justiça, lnformand<rlhes a instauração do 
presente Inquérito Civil e remetendo-lhes cópia desta Portaria, nos 
tennos do art. 1', § 4' da Portaria 021-PGJ de 24 de março de 
1992; 

d)Proceda-se a juntada de Relatório de Inspeção realizado • 
no Hospital de Emergência; 

e) Notlflque-se pera Oitiva o Diretor e o chefe de 
enfermagem de Hospital de Emergência e a Presidente de 
Conselho Regional de Medicina ; 

f) Notifrque-se o Presidente de Conselho Estadual de 
Saúde; 
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. g) Requisrte-se a realização de nova inspeção a ser 
efetrvada pelo Conselho Regional de Medicina, em conjunto com o 
Ministério Público; 

h) Requisrte-se de Conselho Regional de Medicina relação 
dos processos administrativos e sindicância relativos a negligência 
e qmissão oconrida no Hospital de Emergência; 

i) Publique-se no Diário Oficial, nos termos legais. 

Após, sejam os autos conclusos, para urteriores 
deliberações. 

Macapá, 1~e fevereiro de 2003 

G a J~'ii hlvA SILVIA DEJ.cu...tlA..ANELA Pr~ustlç Sub5tttU111 Promotora ~;i~~~lltuta 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ODADANIA, INCAPAZES, 
DEAOENTES, DIREITOS CONSTTTUOONA!S E RESÍDUOS, 

DEFESA DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO DA COMARCA DE MACAPÁ 

PORTARIA N.' 004/2003.PJC1DCRSE 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
pelas Promotoras de Justiça diante firmadas, em exerclcio na 
Promotoria da Cidadania, Incapazes, Deficientes, Dirertos 
Constitucionais e Resíduos, Defesa da Saúde e da Educação da 
Comarca de Maca pá, no uso de suas atribuições legais e na forma 
do art. 129, inciso 111 da Constituição da República, art. 8', § 1' da 
lei 7.347/85, art. 25, IV, •a• da Lei n.• 8.625193 e art . 53, inciso 111 
da Lei Complementar Estadual 009/94 e, 

CONSIDERANDO que a Constrtuição Federal elencou 
como principies fundamentais o direito à cidadania e à dignidade 
da pessoa humana e que esta mesma Constrtuição fez 
compreender a saúde como direrto social de todo cidadão; 

CONSIDERANDO que o art. 196 da Constrtuição Federal 
dispõe que a saúde é direrto de todos e dever do Estado, garantido 
mediante politicas sociais e econômicas que visem a redução do 
risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitários às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação; 

CONSIDERANDO que Carta Magna estabeleceu em seu 
art. 198, como diretrizes do Sistema Único de Saúde a 
descentralizaçao, a integralidade e a participação da comunidade; 

CONSIDERANDO que o art. 2' da Lei 8.080/90 dispõe 
que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições indispensãveis a seu pleno exercicio; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por 
dever Constitucional, a defesa dos interesses sociais e indivk:luais 
indispon!veis, sendo sua função institucional •zelar pelo efetivo 
resperto dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
públ ica aos dlrertos constitucionalmente assegurados, 
promovendo as medidas necessárias a sua garantia·, como 
expressamente determina o art. 129, li da Carta Magna em vigor: 

CONSIDERANDO que este mesmo art. 129, em seu 
inciso 111, prevê como função instrtuciooal do Ministério Público a 
instauração do lnquértto Civil e ajuizamento de Ação Civil Pública, 
para a proteção dos interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil, lnstttuldo pela Lei 
7.347185 e recepcionado pela nova ordem Constitucional, é o meio 
procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios, 
bem como para investigar a' plena garantia do direrto à saúde, nos 
te~mos de art. 2' da Lei 8.080190, destinados a instruir a Ação Civil 
Publica vo~ada para a tuteia dos interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que de igual forma, o art. 25, IV, 
allneas ·a· e "b" e art. 26, I da Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, bem como o art. 53, 111 da Lei 009/94, dispõem sobre a 
legrtimidade do Ministério Público para a proteção dos Interesses 
difusos e coletivos, assim como individuais homogêneos; 

CONSIDERANDO as reclamações constantes realizadas 
contra o Hospital Mãe Luzia, tanto por fa~a de estrutura para 
atendimento, tais como remédios, equipamento e outros, quanto 
por negligência e omissão por parte dos profissionais que al i 
clinicam, com o excessivo número de mortes de nascituros assim 
como das mães por ocasião do parto; ' 

CONSIDERANDO que há relatório de inspeção realizada 
no Hosprtal Mãe Luzia, pelo Conselho Regional de Medicina em 
conjunto com o Ministério Público, o qual constatou a procedência 
das denúncias, violando o direito à saúde do cidadão; 

RESOLVE: 

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, objetivando a coleta de 
informações, subsídios e elementos de convicção com vistas à 
plena apuração dos falos constatados quanto da realização da 
inspeção no Hospttal Mãe Luzia e visando a adequação, pelo 

Estado do Amapá, às d~etrizes, normas e políticas previstas na 
Lei. 8080190, bem com realizar as medidas necessárias para sua 
Instalação e posterior proposrtura de Ação Civil Pública, determina, 
por ora, a realização das seguintes diligências: 

a) Nomear, pera secretariar os trabalhos, a servidora 
Silvana Tereza Jucá Rodrigues, que deverá exarar seu ciente nos 
autos; 

b) Registre-se e autue-se a presente Portaria; 

c) OfiCie-se ao Exm'. Sr. Procurador de Justiça 
Coordenador. da Promotoria da Cidadania, Incapazes, DefiCientes, 
Dirertos Constitucionais e Reslduos, Defesa da Saúde e da 
Educação da Comarca de Mlicapá de Cidadão, e ao Exm' 
Procurador Geral de Justiça, lnformand<rlhes a Instauração do 
presente Inquérito Civil e remetend<rlhes cópia desta Portaria, nos 
tennos de art. 1', § 4' da Portaria 021 -PGJ de 24 de março de 
1992; 
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d)PJOCeda-se a juntada do Relatórlo de Inspeção realizado 
no Hospital Mae Luzia; 

e) Notifique-se para oitiva o Diretor e o chefe de 
enfermagem do Hospital Mãe Luzia e a Presidente do Conselho 
Regional de Medicina ; 

f) Notifique-se o Presidente do Conselho Estadual de 
Saúde; 

g) Requisrte-se a realização de nova Inspeção a ser 
efetivada pelo Conselho Regional de Medicina, em conjunto com o 
Ministério Público; 

h) Requisite-se do Conselho Regional de Medicina relação 
dos processos administrativos e sindicância relativos a negligência 
e omissão ocorridas no Hospital Mae Luzia; 

i) Publique-se no Diário Oficial, nos termos legais; 

Após, sejam os autos conclusos, para u~eriores 
de_!iberações. 

Maca pá, 14 de fevereiro de 2003. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA, INCAPAZES, 
DEFICIENT~ DIREITOS CONSTITUCIONAIS E RESÍDUOS, 

DEFESA DA SAUDE E DA EDUCAç.\0 DA COMARCA DE MACAPÁ 

PORTARIA N.' 00512003 • PJCIDCRSE 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPA, pelas 
Promotoras Qe Justiça diante firrnattls, em exercício na Promotoria da 
Cidadania, Incapazes, Deficientes, Direi1os Constitucionais e Resíduos, 
Defesa da Saüde e da Educação da Comarca de Macapá, no uso de 
suas atribuições legais e na forma do art. 129, inciso lll da ConstituiçAo 
da República, art. 8°, § 1° da lei 7.347/65, art. 25, IV, "a" da lei n.0 

8.625193 o art. 53, inciso Jll da Lei Complementar Estadual 009194 e, 

CONSIDERANDO que a Convenção sobre os Direitos da Criança, 
adotada em Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro 
de 1969 reconheceu, em seu artigo 24, o direito da criança de gozar do 
melhor padrê.o possfvel de saúde, send~lhe assegurado o direito de 
acesso a todos os servtços sanitãrios 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal efencou como 
principias fundamentais o direito a cidadania e à dignidade da pessoa 
humana e que esta mesma Constituição fez compreender a saúde como 
direito social de todo cidadêo; 

CONSIDERANDO que o art. 196 da ConstituiçAo Federal dispõe que 
a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
pollticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doenças 
e de _outros agravos e ao acesso univenml e igualitârios ãs ações e 
serviços para sua proll'IOÇêo, proteção e recuperaçAo; 

CONSIDERANDO que Carta Magna estabeleceu em seu art. 198, 
como diretrizes do Sistema Único de Saúde a descentralização, a 
integralidade e a participação da comunidade; 

CONSIDERANDO que o art . 2° da lei 8.080190 dispõe que a saúde é 
um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 
cond ições Indispensáveis a seu pleno exerclcio; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por dever 
Constitucional, a defesa dos interesses sociais e individuais 
indisponlveis. sendo sua função institucional "zelar pelo efetivo respeito 
dos Poderes Públicos e dos serviços de releWncia pública aos direitos 
constitucionalmente assegurados, promovendo as medidas necessárias 
a sua garantia", como expressamente determina o art . 129, 11 da Carta 
Magna em vigor; 

CONSIDERANDO que este mesmo art. 129, em seu inciso 111, prevê 
como funçêo institucional do Ministério Público a lnstauraçao do Inquérito 
Civil e ajuizamento de Al:;lKJ Civil Pública, para a proteçêo dos interesses 
difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que o Inquérito Civil, instiluldo pela lei 7.347/65 e 
recepcionado pela nova ordem Constitucional, é o meio procedimental 
adequado para a coleta de •mentos probatórios, bem como para 
investigar a plena garantia do dirà«o à saúde, nos lermos do art . 2° da 
Lei 8.080190, destinados a instruir a Aça}o Civil PUblica voltada para a 
tutela dos interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que de igual forma, o art . 25, N, alineas "a" e "b" 
e art . 26, I da lei Organica Nacional do Mini$-lério Público, bem como o 
art. 53, JU da lei 009194, dispõem sobre a legitimidade do Ministério 
Público para a proteção dos interesses difusos e coletivos, assim como 
individuais homogêneos; 

CONSIDERANDO as reclamações constantes realizadas contra o 
Hospftal da Criança e do Adolescente, tanto por falta de estrutura para 
atendimento, tais como remédiO&, equipamento e outros, quanto por 
negligência e omissAo por parte dos profissionais que ali clinicam; 

CONSIDERANDO que ha relatOrio de lnspeçao realizada no Hospital 
Mãe Luzia, pelo Conselho Regional de Medicina em conjunto com o 
Ministério Público, o qual constatou a procedência das denúncias, 
violando o dire~o à saUde do cidadAo; 

RESOLVE: 

Instaurar INQUE:RITO CIVIL, objetivando a coleta de informações, 
subsidias e ·etementQS de convicçêo com vi~as à plena apuraçêo dos 
fatos constatados quanto da rB.IillizaçAo da inspeçêo no Hospital da 
criança e do adolescente visando a adequaçAo, pelo Estado do Amapá, 
~s diretrizes, normas e políticas previstas na lei. 8080190, bem com 
realizar as medidas necessárias para sua instala~o e posterior 
propositura de Ação Civil PütHica, determina. por ora, a realizaçAo das 
seguintes diligência,s: ' 

a} Nomear, para secretariar os trabalhos, a servidora Silva na Tereza 
Jucá Rodrig~, que deverá exarar seu ciente nos autos; 

1

b) Reaistre-se e autue-se a oresente Portaria: 

c) ()(IÇie-se ao Exm0 Sr. Procurador de Justiça Coordenador. da 
Promotoria da Cidadania, Incapazes, Deficientes. Direitos 
Constitucionais 8 Residuos, Defesa da SaUde e da EducaçAo da 
Comarca de Maca~ do Cidadão, e ao Exm0 Procurador Geral de 
Justiça, informand~lhes a Instauração do presente Inquérito Civil e 
remetend~lhes cópia desta Portaria, nos termos do art . 1°, § -4° da 
Portaria Ó21-PGJ de ~4 de março de 1992; 

d)Proceda-se a juntada do Relatório de ln&~o realizado no 
Hospital da Criança e do AdolMcenle; 

(DIÁRIO OFICIAL) 

e) Notifique-se para oitiva o Diretor e o chefe de enfermagem do 
Hospital da Criança e do Adolescente e a Presidente do Conselho 
Regional de Medicina ; 

f) Notifique-se o Presidente do Conselho Estadual de Saüde; 

g) Requisita-se a realização da nova inspeção a ser efetivada pelo 
Conselho Regional de t.Aediclna, em conjunto com o Ministério Público; 

h) Requls!ta-se do Conselho Regional da Medicina relação dos 
processos administrativos e sindicéncía relativos a negligência e 
omissAo ocorridas no Hospital da Criança e do Adolescente; 

i) Publique-se no Diário OfiCial, nos termos legais; 

Após, sejam 06 autos conclusos, para ulteriores deliberações. 

Macapá, 14 de evereiro de 2003. 

SILVIA D~ANELA 
Promnto~ re~;i~a~u~tituU 

OAB/AP 
Adamor de Souza Oliveira 

PORTARIA 11" 002/2003 - CONS. OAB/AP 

O Excelentissimo Senhor PreSidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil - Seccional do Amapá, 
Dr. ADAliOR DE SOUZA OLIVEIRA, usando das 
atribuições que lhe conferem o Estatuto da OAB - Lei 
n' 8.906, de 4 de julho de 1994 e provimento n' 8 1/96, 
do Conselho Federal da OAB; 

Considerando o que dispõe o Art. 3°, refeliclo 
Provimento n' 81/96, de 23/04/96 - Conselho l'edcral 
da Ordem dos Advogados do Brasil, no concernente ãs 
formalidades legais relativas ao Examt~.Je Ordem e; 

Considerando fmalmente que ã luz do disposto 
no Art. 6°, do Provimento no 81/96, â Comissão de 
Estágio e Exame de Ordem da Seccional da OAB -
Amapá, vinha acumulando outras atribuições que seriam 
da competência da Banca Examinador da Seccional da 
OAB-Amapá, a qual até entAo ainda não havia !:iido 
instituida e/ ou criada; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Criar a Banca Examinadora de Exame 
de Ordem da Seccional da Ordem dos Advogados do 
Amapá, com os poderes j á defirúdos no Estatuto da 
Advocacia e da OAB bem como no Provimento 8 1 I IJ() 

ejou legislação que rege a espécie, bem assim c atravês 
deste mesmo ato, compor as duas Comissões da seguin te 
forma: 

Art. 2° - A Banca Examinadora de Exame dt: 
Ordem da Seccional da Ordem dos Advogados do Amapá, 
ora instituída através do presente ato, será composta 
pelos seguintes advogados: Or• su5\.MIR PALMEIRA 
MONASSA DE ALMEIDA; Dr. ELIAS SALVIANO 
FARIAS; Dr. JAliiL DAVI VALENTE uOS SANTOS c Dr. 
EUGtNIO CARLOS SANTOS FONSECA, a 411al será 
presidida pela Advogada Dr". SULAMIR PALMEIRA 
MONASSA DE ALMEIDA; 

Art. 3° - A Comissão de Estâgio c Exarne de 
Ordem da Seccional da OAB - Amapá, q uc igualmente 
atuará com os poderes j á definidos no Estatuto da 
Advocacia e da OAB bem corno no Provimento R 1/96 
e/ou legislação que rege a espécie, doravante será 
composta pelos seguintes Advogados: Dr. JOSÉ CHAGAS 
ALVES; Dr. JOSENILDO DE OLIVEIRA CUIMAR e Dr. 
SÉRGIO GROTT, a qual será presidida pelo Advogado Dr. 
JOSÉ CHAGAS ALVES. 

Art. 4° · Revogam-se as disposiçôes em 
contrário. 

Publicações Diversas 

Pr.td 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REGISTRO DE PROTESTO DE TITULOS 

O 1• Tabeliao de Notas e mais cargos 
anexos da Comarca de Macapâ, Estado do Amapâ, a rua 
Tiradentes, 604- Bairro cen tral, pOr nomeação lagal, etc., FAZ 
SABER que encontram para protesto os titules abaixo 
relacionados de responsabilidade de: Protocolo n.• 598.837: C 
G dos Santos Me; Protocolo n.' 598.838: C G dos Santos 
Me; Protocolo n.' 598.944: T F d<J Nascimento Me; 
Protocolo n.• 598.945: T F do Nascimento Me; Protocolo n.• 
598.951 : Francisco M de Vasconcelos Me; Protocolo n.• 
598.963: Raimundo Glalrson Martins Maciel; Protocolo n.• 
599.003: M L Lopes Barros Me:E para que não se alegue 
ignorência, INTIMA-OS a pagar ou darem as razOes porque 
nao o fazem, sendo o presente edital publicado através da 
Imprensa Oficial deste estado e afixado em lugar de costume 
'ex-vi" do artigo 15, parâgrafo 1', da Lei número 9.493/97. 
Mac 19 Fevereiro da 2.003. 
E , JOSE ROBERTO SENA DE 
ALMEIDA) Tabeliao d Protesto, Certifico, Subscrevo. Dou fé, 
assino em público e raso .. 

Pr.td 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REGISTRO DE PROTESTO DE TITULOS 

Pág. 23 

O 1' Tabelião de Notas e mais cargos 
anexos da Comarca de Macapá, Estado do Amapá, a rua 
Tiradentes, 604- Bairro central, pOr nomeação legal, etc., FAZ 
SABER que encontram para protesto os tllulos abaixo 
relacionados de responsabilidade de: Protocolo n.' 598.698: 
Maria Garciete R de Oliveira; Protocolo n.' 598.699: Maria 
Graclete R de Oliveira; Protocolo n.' 598.700: Maria 
Graclete R de Oliveira; Protocolo n.' 598.710: Adernar 
Soares Filho; Protocolo n.' 598.742: Delmar Quintas ; 
Protocolo n.' 598.802: Marrelros e Marrelros LTDA; 
Protocolo n.' 598.835: Gil mar da Silva Castro; Protocolo n.' 
598.866: Gregório dos Santos; Protocolo n.• 598.896: M A 
Trindade Me; E para que nao se alegue ignorência, INTIMA­
OS a pagar ou darem as razOes porque não o fazem, sendo o 
presente edital publicadQ_gjra s da Imprensa Oficial deste 
estado e afixado .ertf1Ugar de cos me 'ex-vi' do artigo 15, 
parâgrafo 1', A'iÍ Lei númer . /97. a - P, 18 de 
Fevereiro de ~2.003. EU, -"' {JOSÉ 
ROBERTO SENA-- DE Tabelião de atesto, 
Certifico, Subscrevo, Dou fé, as ino em público e raso •. 

INTIMAÇÃO COMPARECIMENTO- DECISÃO 
~lo S!ndlciJKia a' 012/2000 

ll..MA. SRA. 
KEILA KÁ TIA DA SILVA COIMBRA 

Fica Vossa Senhoria INTIMADA. para 110 praw de 05 (cinoo) dU.., 
C<XIlj)II[<>Cef a 90de do Conselho Regional de M<dicina do ESiado do 
Amapà, sito a Av. Feliciano Coclbo, I 060 - Bainu do Trem, no 
horário nDOliAI de expediente, pora tomar clêudo da dedsio 
prorerido n· .. outos odlao epigror.do pda S..Jio de Cimora de 
Slndtciaáo, "'11111da no dia 0411012002, em que Vo...,.,_ Senhoria 
figw-a ocmo dcmmcia:otc. 

INTIMAÇÃO COMPARECIMENTO- DECISÃO 
ExpedtmJe SiAdicjada •' 01312002 

ILMO.SR 
RICARDO ALEXANDR! LIRA XAVIER 

Fica Vossa Senhoria INTIMADO, para uo Jl<1IZO de 05 (cinco) dias, 
comp=a:r n 90de do Come!ho RegionaJ de Modicina do Estndo do 
Amapá. sito • A\'. Fcliciano Coelho, 1060 - Bairro do Trem, no 
honirio nunnW de expWienle, pan tomar ~à• dt~ ~isiu 
pmferlda nM •ot~ •cimJ epJgnflulo prit SessJo d~ Cimnt de 
Slndlcindo, ..,.nlda oo dto 04/ltnool, em qlle Vo•o;a Senhoria 
figura CX'CUO denunciante. 

Akn<:J!te, 

Ndmo arl>oA 
ConoelheiJa idente - CREMAP 

EXTRATO DO ESTATUTO 
ORO~AÇAO S~ DE ~NÇAO A 
VIOLENCIA- O.O.R 

O !'=ente Estatuto regulomeoto a 0rg.mz..ç1o Social <Ir 
l'n:vmçlo I Vioi&Jcia - OOR, situada De!lo cidade <Ir 
Jl.úcapá. fundada em 16 <Ir janeiro <Ir 2003, pe=a jurldica 
de clim1o pMdo, entidade cM1, s<m fins locndivos, e prazo 
de duraçlo por tempo inddenninado, com sede • Rua 
lUirnuodo Ramos dos Passos o• 18. 110 bairro do Petpéluo 
Socorro, no munidpio <Ir Macapé, Estado do Amapá e foro 
<'111 Macapá. 
Se regm peJ.s disposiçtles legais aplicadas; com 1 finalidade 
de oluar .... questtles de W>lenáa euvolvmdo .n..ç.. . 
~ • jowlll, atr.W. ele pro:iotoa, propmas ou 
planoo de açtles sociai! edncatiws Mllbimtais, 
profissionali..rtes e pnxnoç1o da plena cidadiiiÍI, 
fortllec011do a etica, a cultura da pez. os direitos hammos, 
democracia e os principias de 111111 sociedade SliSioaláYel. 
A O.O.R i comtiluida por IIÚIIlftll i1imilado <Ir s6c:io!l que 
1Memenle decido~~~ st anociar para m.m. as fiDaidacles 
emmciadas, 
A O.O.R seri llllminiflrada par: Assembltia o..nl; Ilirtfcria; 
Conselho Fi!câ 
O patzim6aio da O.O.R Sld cllllllilltido de boas máwis, 
imówis, ,.....,......, açtles elllalos da diWia púl>liea. 
A O.O.R mi dmoMda por decislo da AssealbiN Oftal 
Rxlroonlináia, especialmoate eoawcada para esse fim, 
q•JIIIdo se tomar impossiwl• caatinaaçlo de """' IIIMdados. 
- Slo PalrOGO! lmlitucioaais as pessoas jurldic• ele ãireilo 
públiCo ou priwdo que ,..,;res~onsn seu apoio oos 
propósitos ... OIJioaizaçlo, aderindo • OIJiaaixaçlo -
cOIIdiçlo. 
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COMUNlCADO 

A Associação dos Blocos 
:arnavalescos do Estado do Amapá- ABLOCA, 
Jrna público que por deliberação de seu Conselho 
.e Representante em reunião Extraordinária, do dia 
•6.02.03., o BLOCO ROLARÁ está suspenso de 
Jdas as atividades da ABLOCA, bem como de 
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de documeatos comprobatórios do direito de posse ou dominio. 
Nlo htveodo manlfestaçlo no prazo, o imóvel automaticamente 
serll revertido ao Patr ônl Municipa l, stndo--lht dad1 a 
dutin~çlo 3odal ptrtinu . 

•arttctpar do Concurso de Blocos de 2003, __ ~---------------~ 
•rganizado por esta Associação. ,-......, · 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

Í Urbam ) 

l~~~~ 
Edital de Convouçio a• 01212003 

Prazo de lO (dez) dias 

Processo Administrativo n• 7619/02 
Requerente; AURIVANE RODRIGUES NERJ DA SILVA 
O Diretor presidente da Emprua Municipal de Urban[zaçAo de 
Macapí-URBAM, no uso de suas atribuições legais e utatutiri•s; 

FAZ SABER, a todos qua ntoJ virem o presente Edital ou dele 
tiverem coabec:imcnto, que tramita nesta Emprua o Procuso n,• 
7619/02, oadt a Sr '. AURIVANE RODRIGUES NERl DA SILVA, 
maaifcsta lntcreuc em adquirir o lote urbano D: 216, quadra 
120, setor 11, no Bai r ro Uninnidadt, sudo npcdido o prut:ntc 
t:dital com a final idade de convocar a Sr"'. MARIA MELO 
COSTA, com eventual direito sobre o lote identificado para se 
manifestar no feito, que dtvcri comparecer DI Jtde da URBAM, 
i Rua Tiradentes, o• 1295 - Bairro Cutral, das 08:00 is 13:00 b, 
de Segunda a Sexta-feira , para no prazo de lO (dez) dias, contados 
desta publicaçlo, apresentar suas razões por escrito c 
dtvidamentc acompanhadas de documentos comprobatórios do 
direito de posse ou domlnio. Nlo havendo rnanifcstaçlo no prazo, 
o imóvel automaticamente= í revertido ao Patrimônio 
Municipa l, sendo-lhe dad a de 

Edital de Convocaçlo n• 01312003 
Prazo de lO (dez) dias 

Proc.CS.!Io Administrativo n• 7166/02 
Rrqutrcnlc MARIA EMILIA DE MAGALHÃES ROMANI 

O Diretor prcsidco te da Empresa Municipal de Urba nizaçlo de 
Macapi-URBAM, no uso de suas atri bu ições l~gais c utatutiriasj 

FAZ SABER, a todos quantos vi rem o presente Ed ital ou dele 
tiverem conhecimento, qae tramita nesta Emprtsl o Processo n: 
7166/02, onde a Sr'. MARIA EMILIA DE MAGAUÚES 
ROMANI, manifesta interesse em adquirir o lote ur bano n.• 40 
(ant.OS), quadra 38, setor 03, no Bairro Sa nta Rita , sendo 
expedido o prcnntc edi U l com 1 finalidade d~ convocar o Sr. 
ORLANDO PEREIRA CASTELO, com eventual direito sobre o 
lote identificado para se man ifestar ao feito , que deverá 
comparecer na sede da URB AM, i Rua Tiradenlcs, n• 1295 • 
Bairro Ce ntral, das 08:00 às 13:00 b, de Segunda a Sexta-feira, 
para no prazo de JO (dez) dias, contados dt:sta publicaçAo, 
aprunlar suaJ razões por escrito c devidamente aco mpan hadas 
de docume ntos comproba tórios do direito de posse ou domínio. 
Nio havendo manifcstaçlo no prazo, o imóvel automaticamente 
seri revertido ao Patri ônl Municipal, sendo-lhe dada a 

Edital de Coavocaçlo a• 01412003 
Prazo de 10 (dez) dias 

Proct:uo Adminlstrativo n• 1020/02 
Rcqucrc~lt MARIA DE LOURDES DIAS 

O Diretor presidente da Empreaa Municipal de Urbanizaçlo de 
~acapi .. URBAM, ao uso de suas atribuiçõeslegals e est1tutirias; 

FAZ SABER, a todo• quantos virem o presente Edital ou dele 
tiverem coahccimeato, que tramita nesta Empresa o Processo n.• 
10~0/02, oadt a Sr'. MARIA DE WURDES DIAS, manifcsh 
la terc~e em •dqairir os lotes urbano a .• ISS, quadra 90, setor 
21, ao Bairro Iafracro, seDdo UJKdido o prue.ate edital com a 
finalidade de coitvocar q•alqucr Mualcipe, com cnahla) direito 
Jobre o lote Identificado pari se manifestar ao feito , que dt:ver i 
cqmparccer DI sede da URRAM, l Rua Tiradentes, n• 1295 -
Bairro Cc:atral, das 08 :00 b 13:00 11, de Squada a Snta-feira , 
para ao prazo de tO (dez) dias, eoatadoJ desta publkaçlo, 
apresentar suas razões por escrito r devidamente acompanhadas 

EdUaJ dt Conyocaçlo n• 01512003 
· Prazo de 10 (dez) dias 

Proccuo Admini.Jtrttivo n• 0469/02 
Rcqucrnlt MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA DA SILVA 

O Dirtto r presidente da Empresa Municipal de Urbtninçlo de 
Maup4·URBAM, no uso de suas atribuições legtls c cstatuUrias; 

FAZ SABER, a todos quantos virem o presente Edital ou dele 
tiverem coabc.cimcato, que tramita nesta Empresa o ProcesJo n! 
0469/02, onde a Sr'. MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA DA 
SILVA, manifesta iatcrcuc em adquirir o lote urbano n.• 10, 
qu1dra 267, setor 26, no Bairro Novo Horizonte, sendo cxpcdM:to 
o pruute edital com a fiaalid1de de convocar o SINDICATO 
DOS CONDtrrORES DE VEICULOS RODOVIÁRIOS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, com eventual direito sobre o lote 
ideoti fic:ado para se muifcstar no feito, que denrá comparecer 
na .sede da URBAM, l Rua Tiradentes, n• I 295 - Bairro Central, 
das 08:00 ls 13:00 h, de Scgund1 a Stxt1-fcira, para no prazo de 
10 (dez) dias, contados desta publicaçlo, aprcscotar suas razões 
por escrito c devidamente acompanhadas de documentO! 
comprobatórios do direito de posse ou domlnlo. Nlo havendo 
manifcst.açlo no pruo, o imóvel utomaticamentc ser' rt:ve rtido 
ao Pa trimônio Municipal scn lhe d1da a dcstinaçlo JOcial 
pt:rtincote. 

------~-~~-~ ---·~ 

Edital de Coavocaçlo n• 016/2003 
Pruo de 10 (da) dias 

Processo Administrativo n• 3381/02 
Rcqncrenlc ELIELSON OLIVEIRA DE ARAÚJO 

O Diretor pruidcotc da Empresa Municipal de Urbanizaçlo de 
Macap,-URBAM, no uso de suas atribuições legais c estatutárias; 

FAZ SABER, a todos quantos virem o prennte Edita l ou dele 
tiverem coobecimcnto, que tramita nesta Empresa o Processo o: 
3381/02, onde o Sr. ELIELSON OLIVEIRA DE ARAÚJO, 
manircsta lntcrcuc em •dquirir o lote urbano n.• 199 (ant. lO), 
q•adr• 08, sdor 11, ao B•l r ro Slo Lauro, sendo espedido o 
presente edita l com a final idade de convocar o Sr. RAIMUNDO 
DA SILVA BARRIGA, com eventual dire ito sobre o lote 
idcatificado para se ma nifestar no feito, que deverá comparece r 
oa sede da URBAM, A Rua Tiradentes, o• 1295 • Bairro Central, 
dJS 08:00 ls 13:00 h, dt Segunda a SCJ.ta·fcira, para no prazo de 
10 (dez) dias, contado! desta publicaçlo, apresenta r suas razõu 
por escrito e devidamente acompanhadas de documentos 
comprobatórios do direito de posse ou domiaio. Nio havendo 
manifcs taçlo ao prazo, o imóve l a tom~ticamcntc será revertido 
ao Patrimônio Municipal, cnd bt dada a destinação social 
pertlncate. 

Edital d t CnnvoCJçlo n• 017/2003 
Prazo dt: lO (dez) dias 

Processo Ad miniJtrativo a• 0•69/02 
Requerente MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA DA SILVA 

O Diretor presidente da Empresa Municipal de Urbaa izaçio d~ 
Macap,-URBAM, no uso de suas atribuições lega is e estatutária ' ; 

FAZ SABER, 1 todos qua ntoJ vi rem o presen te Edital ou dele 
livcr~m eoahc:c:imcnto, que tramita n~sta Empresa o Processo n.• 
0469102, onde a Sr'. MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA DA 
SILVA, manifesta iatcruse em adquirir o lote urbano n: 11 , 
quadra 267, seto r 26, ao Bairro Novo Horizonte, sendo expedido 
o presente ed ital com a finalidade de convocar o SINDICATO 
DOS CONDliTORES DE VEICULOS RODOVIÁRIOS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, com eventual d ireito sobre o lote 
identi ficado para se maa lfcstar oo rcito , que dc.vcri compa recer 
na sede da URDAM , à Rua Tiradentes, n• 1295- Bairro Central, 
das 08 :00 As 13:00 b, de Squnda a Snta-fein, paTI no prazo de 
lO (dez) dias, contados desta publicaçlo, apresentar suu razões 
por escrito c devidamente acompanb1das dt: doumcntos 
comprobatórios do direito de osse ou dom lnio. Nio bavcndo 
manirutaçlo no prazo, o lm6v automa tic1 mcntc scri revertido 
ao Patrimônio Municipa Je o-lbc dada a dcstinaçlo social 
pcrtintDtt. 

Edital de Convocaçlo n• 029/2003 
Prazo de lO (dez) dias 

Proccsto Admiolstrativo a' 7639/02 
Rcoucrnlc RAIMUNDO W ALTER ALBERTO FURTADO 
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O Dirrtor presidente dt Empresa Municipa l de Urbanizaçio de 
Macapi~URBAM, no uso de suuatribuiçõu legais c u talulárias; 

FAZ SABER, a t o~os quantos virem o presen te Edital ou dele 
tivtrem conhecimento, que tramita nesta Empresa o Processo n: 
7639/02, onde o Sr. RAIMUNDO WALTER ALBERTO 
FURTADO, manifuta intcrust em adquirir o lote urbano n! 
210, quadra 144, sdor 21, no Bairro Infratro , sendo u:pedido o 
presente edital com a finalidade de convour 1 Sr'. GLAUCI A 
BARBOSA SANTOS, com eventual direito sobre o lote 
identificado para Jt man ifestar no feito, que deverá comparecer 
na sede da URBAM, à Rua Tiradentes, n• 1295- Bairro Central, 
daJ 08:00 às 13:00 h, de Stgunda a Su:ta-fcira, para no prazo de 
tO (dez) dias, contados duta publicaçio, apresentar suas razões 
por ucrito c devidame nte aco mpanhadas de documentos 
comprobatórios do direito de posse ou domínio. NAo havendo 
manifestação no prazo, o imóvel Jutomaticamente serí rcnrtido 
10 Patrimônio Municipal, se lhe dada a dutinaçlo sociwl 
pt:rtinentc. / ' 

b de r v reiro de 2003 

Edital de Convocaçio n• O 030/2003 
Prazo de JO (dez) dias 

Processo Administrativo n• 5562100 
Requerente: FRAt'ClNETE DE CASTRO MARQUES 
O Diretor presidente da Empresa Municipal de UrbanizaçAo de 
Macapá-URBAM, no uso de suas atribuições legais c estatutárias; 

FAZ SABER, a todos quantos virem o presente Edlca l ou dele 
tiverem conhecimento, que tramita nesta Empresa o Processo n: 
5562100, ondr a Sr', FRANCINETE DE CASTRO MARQUES, 
manifesta intcrusr em adquirir o lott urbano n.• 170 (ant.l3), 
quadra 41, setor 21 , no Bairro Pcrpltuo Socorro, sendo upedido 
o pruentc edital com a finalidade de convocar o Sr. PEDRO 
OLIVEIRA SANTOS, com eventual direito sobre o lote 
identificado para se manifestar no feito, que dcvcri comparecer 
na sede dw URDAM, i Rua Tiradcntu, o• 1295 · Bairro Crntral, 
das 08:00 às 13:00 h, de Se2und11 a Sexta-feira, para no prazo de 
JO (dez) diu, contados desta publicaçio, apresentar suas razOes 
por escrito c devidamente acompanhadas de documentos 
comprobatórios do direito de p ssc ou dominio. Nlo havendo 
manifutaçAo no prazo, o imóu a toma ticamenlc scrM revertido 
wo Patrimônio Municipal , se D- bc dada a dcstinaçlo social 
pertinente. 

Edital de Convocaçio n• O 031nOOJ 
Prazo de 10 (dez} dias 

Processo Administrativo n• 4942101 
Rcqucrcnlc: JOSÉ SANATANA DAMASCENO COSTA 
O Diretor pruidt:ntc da Empresa Municipal de UrbanizaçAo de 
Ma<'ap.á-URBAM, no uso de suas atribuições Jecais c estatutárias; 

FAZ SABER, 11 todos quantos virem o presente Edital ou dele 
tiverem conhecimento, que tramita nesta Empresa o Processo o.• 
4942/01, onde a Sr. JOSÉ SANATANA DAMASCENO COSTA, 
manifesta interesse em adquirir o lote urbano n.• 20, quadra 140, 
setor 21, no Bairro lnfracro, scado npedido o prut:nte cdihl 
com a finalidade de convocar o Sr. SIDNEY C. ISAlAS DOS 
SANTOS, com eventual direito sobre o lote identificado para se 
manifestar no feito, que deverá comparecer na sede da URBAM, 
i Rua T iradentes, n• 1295 - Bairro Central, das 08:00 ls 13:00 h, 
dt: Segunda a Sexta-feira, para no prazo de 10 (dez) dias, contados 
dc!ta publicaçlo, apresentar suaJ razões por escrito c 
devidamente acompanh.tdas de documt:ntos comprobatórios do 
direito de posse ou domfn io NA avcndo manifestaçAo no prazo, 
o imóvel automaticame e c ã revertido ao Patrimônio 
Municipal, sendo-lbc dada 

Edital de Convocaçio n• 03212003 
Prazo dt: 10 (dez) dias 

Procuso Administrativo n• 6165/02 
Requerente FRANCISCA TEIXEIRA DOS SANTOS 

O Diretor presidente da Empresa Municipal de UrbanizaçAo de 
Macapi-URBAM, no uso de suas atribuições legais e utatutirias; 

FAZ SABER, a todos quantos vi rem o presente Edital ou dele 
tivt:rt:m conhecimento, que tramita nesta Empresa o Processo n: 
6165102 , onde a Sr'. FRANCISCA TEIXEIRA DOS SANTOS, 
manifesta interesse em adquirir o lote urbano n.• 294 (ant. 18), 
q uadra 172, setor 26, no Bairro Jard im Fcliddadc, sendo 
npcd ido o presente edita l com a finalidade de convocar a Sr'. 
GEOVANA SERRA DE ARAÚJO BARBOSA DANTAS, com 
eventual direito sobre o lote Iden ti ficado para se manifutar ao 
feito, que de ver' comparece r na sede da URBAM, i Rua 
T iraden tes , n• 1295 • Bair ro Central, das 08:00 ls 13:00 h, de 
Sceunda a Sexta-feira, para ao prazo de 10 (dez) diu, contados 
desta publicaçio, apresentar suas razões por esc ri to c 
devidamente acompanhadas de documentos comprobatórios do 
dirt:ito de posse ou domfnio. N havendo manift~taçlo no prazo, 
o Imóvel automaticam te será revert ido ao Patrim6nio 
Municipal, st:ndo-lhc da 'a d tinaçAo social perti nente. 


	

